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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
Procuradoria da República no Município de Altamira-PA 

Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no Pará (GAECO/MPF/PA)

EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 4ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO 
JUDICIÁRIA DO ESTADO DO PARÁ. 

Referência:  INQUÉRITOS  Processo  nº  1002281-37.2021.4.014.3903  e  1002334-
81.2022.4.01.3903 

O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, por meio dos Procuradores da República
subscritos, vem perante Vossa Excelência, no uso de suas atribuições e, com base no art. 129, I, da
Constituição da República, oferecer DENÚNCIA em face de 

1. RICARDO DE AQUINO SALLES, brasileiro, nascido em 08/06/1975, filho de
Diva  Carvalho  de  Aquino  Salles  e  Jorge  de  Santa  Luzia  Salles  Junior,  CPF  Nº
252.980.008-19,  Documento  de  Identidade  Nº  29302668/SSP-SP,  residente  na
Superquadra Sqn 215 Norte, 215, Ap 202, Brasilia, Df, CEP 70874110 Ou R Pe. João
Manuel, 01175, Ap 52 - C Cesar 01411001 - São Paulo/spSP;

2.  EDUARDO FORTUNATO BIM,  brasileiro, nascido em 28/04/1978, Filho de
Thadeusa  Maria  Fortunato  Bim  e  Edson  Bim,  Documento  de  Identidade  nº
27288671/ssp-sp , CPF 281.515.458-79, Rua dos Resedas, 205, Quadra C Lote 058,
Resididencial Vila, CEP: 13091621, Campinas/SP;

3. ANDRÉ HELENO AZEVEDO SILVEIRA, brasileiro, filho de Roberto Heleno
Azevedo  Silveira  e  Maria  de  Fatima  Azevedo  Silveira,  nascido  em  21/04/1984,
Carteira  de  identidade  n°  8119493-9,  CPF  047.134.909-70,  residente  no  SHTN
Trecho 2, apartamento 412 - B, Brasília/DF;

4.  JOÃO PESSOA RIOGRANDENSE MOREIRA JÚNIOR, brasileiro, filho de
Miriam  Florio  Moreira  e  João  Pessoa  Riograndense  Moreira,  Documento  de
Identidade  Nº  2007382357/SSP-Rjssprs-rs,  CPF   421.291.170-15,  nasceu  em

Procuradoria da
República no
Município de
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Av. Tancredo Neves, 3256, Jardim Independente II –
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CEP 68.372-222 – Tel. (93) 3515-5902 –

www.mpf.mp.br/mpfservicos
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21/03/63,  residente  Shin  Ql  16,  Conjunto  3  Casa  03,  Lago  Norte  71530235  –
Brasília/DF;

5.  WALTER  MENDES  MAGALHÃES  JÚNIOR, brasileiro,  casado,  filho  de
Walter  Mendes  Magalhães  e  Maria  Arminda  Ferreira  Magalhães,  nascido(a)  em
26/05/1959,  natural  de  Santos/SP,  Instrução  Mestrado  Completo,  Profissão
Aposentado,  CPFC Nº 018.041.188-85,  CNH Nº 01788550603,  Residente na rua
Impatá, Nº 653, Bairro Vila Ré, São Paulo/SP;

6.  ARTUR VALLINOTO BASTOS, brasileiro, filho de Maria Angelica Vallinoto
Bastos  e  Americo  Dias  da  Cruz  Bastos,  CPF  260.250.192-15,  Documento  de
Identidade nº 9088d/CREA/Pa, nascido em 12/04/66, Rua João Balbi, 753, Ed. Rio
de Janeiro A, Nazaré, CEP 66055280, Belém/PA;

7.  ADRIANE  LUCIA  MARTYRES  PEDREIRA  DE  ALBUQUERQUE
BASTOS,  brasileira,  casado(a),  filho(a)  de  CARLOS  ALBERTO  LOUSADA
PEDREIRA DE ALBUQUERQUE e LUCY LUCIA MARTYRES PEDREIRA DE
ALBUQUERQUE,  nascido(a)  em  15/06/1970,  natural  de  Belém/PA,  instrução
superior completo, CPF nº 361.678.782-34, CNH nº 00578461879, residente na(o)
Rua João Balbi,  nº 753, APTO 2502, bairro Nazaré,,  CEP 66055-280, Belém/PA,
BRASIL, fone(s) (91) 91406208, e-mail dra.drica.bastos@gmail.com

8. RAFAEL FREIRE DE MACEDO, brasileiro, analista ambiental, Filho de Maria
Ilnar Freire Macedo e Rômulo de Macedo Vieira, nascido em 31/10/79, CPFCpf Nº
008.491.174-37, Documento de Identidade Nº 1744676/ITEP-RNitep-rn,  residente
no Setor Sagoca,  Lote 2, Residencial Jk 801c, Taguatinga Norte,  Cep: 72145900,
Brasília/DF;

9.  OLIVALDI ALVES BORGES AZEVEDO,  brasileiro,  filho(a) de OLIVALDI
AZEVEDO e  EDITH ALVES BORGES AZEVEDO, nascido(a)  aos  25/05/1969,
natural de Votuporanga/SP, profissão policial militar, Documento de Identidade nº
17.403.017-SSP/SP,  CPF nº  062.403.528-02,  residente  na(o)  SHTN Trecho  2,  nº
1319,  bairro  Asa  Norte,  CEP 70800-220,  Brasília/DF,  fone(s)  (17)  996047005,
olivaldiazevedo@gmail.com.

10.  OLIMPIO  FERREIRA  MAGALHÃES,  brasileiro,  casado(a),  filho(a)  de
BARTOLOMEU  FERREIRA MAGALHAES  e  NAIR  DIVINA DE  OLIVEIRA
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MAGALHAES,  nascido(a)  em  09/09/1966,  natural  de  São  Paulo/SP,  instrução
superior completo, profissão coronel da polícia militar, Documento de Identidade nº
15237293- SSP/SP/SP,  CPF nº  089.537.768-30, residente na(o) SERRA DE SAO
DOMINGOS, nº 72, APTO 1082, bairro VILA CARMOSINA, CEP 08290-370, São
Paulo/SP,  fone(s) (11) 947387003.

11.  RICARDO JOSE BORRELLI,  brasileiro, filho(a) de LILIANA EMILIA DI
PIETRO BORRELLI, nascido(a) em 10/01/1969, CPF nº 103.709.598-76, residente
na(o) AFONSO MARIANO FAGUNDES, nº 1076, bairro PLANALTO, CEP 04054-
001, São Paulo/SP,  fone(s) (11) 96141358.

12. LUIS CARLOS HIROMI NAGAO, brasileiro, filho(a) de HELENA HIRATA
NAGAO,  nascido(a)  em  20/10/1968,  CPF  nº  067.121.368-73,  residente  na(o)
JAUAPERI,  nº  1096,  APTO 121,  bairro  INDIANOPOLIS,  CEP 04523-909,  São
Paulo/SP, fone(s) (11) 99690222.

13. LESLIE NELSON JARDIM TAVARES, CPF 129.487.128- 58, nascido(a) em
06/09/1970, natural de São Luís/MA, filho de Rosa Maria da Silva Jardim Tavares e
José Murilo Tavares, residente em Rodovia DF 150, KM 2, Módulo D, Casa 14,
Grande Colorado, Jardim Europa II – Brasília/DF;

14.  DAVID PEREIRA SERFATY, brasileiro, casado, filho de Abraham Serfaty e
Maria  das  Gracas  Pereira  Serfaty,  nascido  Aos  23/06/1977,  natural  de  Belém/pa,
Instrução Mestrado Completo,  Contador,  Documento  De Identidade  Nº 2561270-
SSP/PA, CPF Nº 564.270.932-15, residente n Av. Gentil  Bitencourt,  Nº 1166, Ed
Ville Des Chevalier, Apartamento 1101, Bairro Nazare, Cep 66040-174, Belém/PA;

15.  LEON ROBERT WEICH,  natural  da  África  Do Sul,  casado(a),  filho(a)  de
Jacobus Weich e Margharetha Ingrid Weich,  nascido(a) em 29/08/1974,  Instrução
Superior  Completo,  Profissão  Empresário,  Cpf  Nº  513.627.402-68,  RNE  Nº
215741z,  Residente  Na(o)  Travessa  Padre  Eutíquio,  Nº  1940,  Apto  602,  Bairro
Batista Campos, Cep 66033-726, Belém/PA;

16  JUAN PABLO PERZAN, estrangeiro, CPF 532.097.702-63, filho de MARIA
ELENA RECAREY  e  de  JUAN  ANDRES  PERZAN,  nascido  em  14/07/1974,
residente  em  Av.   Serzedelo  Correa  ,  881,  apto.  1102,  Batista  Campos,  CEP
66033265, Belém– PA, telefone (91)  32224301.
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17.  LEONIDAS DAHAS JORGE DE SOUZA,  brasileiro,  divorciado,  filho  de
Leonidas  Ernesto  de Souza  e Maria  do Perpétuo Socorro Dahas  Jorge de Souza,
nascido  Aos  29/12/1984,  natural  de  Belém/PA,  Instrução  Superior  Completo,
empresário, Documento de Identidade Nº 4985444- PC/PA, CPF Nº 802.950.452-72,
Residente na Avenida Governador José Malcher, Nº 2088, Apto 1401, Bairro São
Brás, Cep 66060-232, Belém/PA;

18.  LEÔNIDAS ERNESTO DE SOUZA, brasileiro, casado, filho de Antônio de
Souza e Agueda Manfe de Souza,  nascido em 25/03/1955, natural de Joaçaba/sc,
Instrução  Superior  Completo,  CPF  Nº  057.426.412-  49,  Residente  na  Avenida
Governador Magalhães Barata, Nº 110, Apto 102, Bairro Nazaré, Cep 66040-170,
Belém/PA;

19.  JADIR  ANTÔNIO  ZILIO,  brasileiro,  casado,  empresário,  nNasceu  aosEm
01/06/74,  filho(a) de Ana Lucia dos Reis Zilio e Jandir Zilio, CPF: 567.324.301-49,
RG:  676897-  SSP-mtMT,  residente  e  domiciliado  na  Av.  Manfredo  Barata,  285,
Aeroporto Velho, 68181005 – Itaituba/PA;

20.  MELISSA  VILLAR  BARBOSA  DE  OLIVEIRA,  brasileira,  solteiro(a),
filho(a)  de CARLOS GOMES BARBOSA DE OLIVEIRA e BEATRIZ EMILIA
LOPES PERES, nascido(a) em 15/02/1977, natural de Belém/PA, instrução superior
completo,  documento de identidade nº  2532246-SSP/PA, CPF nº  598.468.442-04,
residente na Rua dos Timbiras, nº 1375, bairro Jurunas, CEP 66033-800, Belém/PA,
fone(s) (91) 981347348.

21.  TANIA LUCIA ZILIO,  brasileira,  divorciada,  filha de JANDIR ZILIO e de
ANA LUCIA DOS REIS ZILIO, nascida em 11/11/1965, natural de Cascavel/PR,
documento de identidade nº 7161905 PC/PA, CPF nº 369.474.232-87, residente em
Lotes 01 e 02, bairro Mirititua, CEP 68191-400, telefone (93) 991163090.

22. MURILO SOUZA ARAÚJO, brasileiro, casado, filho de Francisco Sarmento de
Araujo e Esterlina de Fatima de Souza de Araujo, nascido em 30/01/1971, natural de
Belém/PA,  Instrução  Superior  Completo,  Profissão  Advogado,  Documento  De
Identidade  Nº  1481326-SSP/PA,  CPF  Nº  355.927.612-87,  Residente  na   Av.
Magalhães Barata,  Nº 1027, Ed. Ilha de Capri,  Bairro São Brás, Cep 66060-281,
Belém/PA.
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pelos fatos e fundamentos a seguir expostos.

INTRODUÇÃO 

A Polícia Federal abriu o Inquérito Policial de n.º 2021.0003967-SR/PF/DF (PJe n.º
1002281-37.2021.4.014.3903) com a finalidade de apurar a autoria e materialidade dos crimes de
corrupção (Art. 317 do CP), prevaricação (art. 319, do CP), advocacia administrativa (art. 321, do
CP) e de organização criminosa (art. 1.º, §1°, da Lei 12.850/2013), diante de documentação dando
conta de possível conluio entre agentes públicos e particulares com o intuito de legalizar madeira
brasileira que se encontrava retida em portos dos EUA, o que contrariava manifestações técnicas
elaboradas  por  agentes  ambientais  do  Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  dos  Recursos
Naturais Renováveis - Ibama. 

Anteriormente à abertura do citado Inquérito Policial tramitava no Supremo Tribunal
Federal  a  PET  8.975  (processo  n.º  0097590-87.2020.1.00.0000),  ajuizada  pelo  Senador  da
República RANDOLFE RODRIGUES e outros parlamentares em que se pedia a instauração de
inquérito policial em face de RICARDO DE AQUINO SALLES, então Ministro de Estado do Meio
Ambiente. 

De acordo com os termos da petição,  o Ministro RICARDO SALLES, em vídeo
gravado na reunião ministerial ocorrida em 22/4/2020, cujo acesso foi deferido pelo Min. CELSO
DE MELLO nos autos do Inquérito 4.831, sugeriu "que o governo federal aproveite o momento de
'tranquilidade', em que imprensa está com atenção voltada para a cobertura da pandemia do novo
coronavírus, para ‘passar reformas infralegais de desregulamentação’ e ‘simplificar normas’ ”.  o
agente político especificou "os itens que teriam sido cobrados dos representantes do governo nas
viagens internacionais", nos seguintes termos: 

A segurança jurídica, da previsibilidade, da simplificação, essa grande parte dessa
matéria ela se dá em portarias e norma dos ministérios que aqui estão, inclusive o de
Meio  Ambiente.  E  que  são  muito  difíceis,  e  nesse  aspecto  eu  acho que  o  Meio
Ambiente  é  o  mais  difícil  de  passar  qualquer  mudança  infralegal  em termos  de
infraestrutura, é instrução normativa e portaria, porque tudo que a gente faz é pau no
judiciário, no dia seguinte. Então pra isso precisa ter um esforço nosso aqui enquanto
estamos  nesse  momento  de  tranquilidade  no  aspecto  de  cobertura  de  imprensa,
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porque só fala de COVID e ir passando a boiada e mudando todo o regramento e
simplificando normas.  De IPHAN, de ministério  da Agricultura,  de ministério  de
Meio Ambiente,  de ministério disso,  de ministério  daquilo.  Agora é hora de unir
esforços pra dar de baciada a simplificação, é de regulatório que nós precisamos, em
todos os aspetos. 

Para  os  parlamentares,  as  mencionadas  declarações  foram proferidas  em reunião
oficial do Governo Federal com presença das mais importantes autoridades do Poder Executivo e
que o seu “contexto demonstram claramente, em alto e bom som, a intenção do Sr. Ministro do
Meio  Ambiente  de  afrouxar,  de  maneira  sorrateira,  as  normas  estatais  relacionadas  ao  meio
ambiente, aproveitando-se de um momento tão crítico da história da saúde pública nacional". 

Na sequência,  os  requerentes  enumeraram atos  praticados na área ambiental,  que
teriam decorrido da manifestação do requerido na reunião ministerial, quais sejam: (a) o Decreto
10.341 de 6/5/2020, que tirou o poder de comando do Ibama e do ICMBio nas operações de suas
atribuições em defesa do meio ambiente, passando para o Ministério da Defesa; (b) Operação Verde
Brasil  2,  com custo previsto de R$ 60.000.000,00, e que subordina os especialistas  dos órgãos
ambientais ao comando das Forças Armadas (Art. 4.º, parágrafo único, do Decreto 10.341/20); e (c)
o Despacho MMA 4.410/20, citado na reunião pelo Ministro, que reconhece como consolidadas as
áreas de preservação permanentes (APPs) desmatadas e ocupadas até julho de 2008. 

Em que pese os fatos noticiados, a Procuradoria-Geral da República manifestou-se
pela negativa de seguimento à Petição, aos argumentos de que, (a) a propósito dos fatos relatados,
foi  instaurada  na  PGR  Notícia  de  Fato  destinada  à  sua  averiguação  preliminar  (NF
1.00.000.010304/2020-  81),  tendo sido  o  expediente  arquivado em 26/8/2020;  (b)  que  os  fatos
noticiados são objeto do Processo 1037665-52.2020.4.01.3400, em trâmite perante a 8.ª Vara da
Seção  Judiciária  do  Distrito  Federal,  no  qual  se  apura  eventual  prática  de  improbidade
administrativa; (c) que "no contexto da reunião ministerial, o representado limitou-se a manifestar
opinião sobre temas relacionados às diretrizes que poderiam vir a ser ou não, adotadas pelo Poder
Executivo"; e (d) em relação aos pedidos de tomada imediata de depoimento e de afastamento do
cargo, os representantes (parlamentares) não são partes legítimas. 

Assim, diante do sistema constitucional que consagra a titularidade privativa da ação
penal ao Ministério Público (CF, art. 129,I), a quem compete decidir pelo oferecimento de denúncia
ou solicitação de arquivamento do inquérito ou peças de informação, o Ministro ALEXANDRE DE
MORAES determinou o arquivamento da notícia-crime, ressalvada a hipótese do art. 18 do Código
de Processo Penal. 
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DO DESARQUIVAMENTO DA PET 8.975 

Em 30 de abril de 2021, a autoridade policial pleiteou o desarquivamento da PET
8.975 (processo n.º 0097590-87.2020.1.00.0000) para os fins de prosseguimento das investigações
em razão de terem surgido novas provas que guardam correlação com os fatos descritos na referida
notícia-crime envolvendo o Ministro do Meio Ambiente, RICARDO DE AQUINO SALLES e que,
em 05/10/2020, fora arquivada a pedido da Procuradoria-Geral da República. 

De  acordo  com  a  representação  da  autoridade  policial,  os  depoimentos,  os
documentos e os dados por ela coletados sinalizavam, em tese, para a existência de grave esquema
de facilitação ao contrabando de produtos florestais que teria o envolvimento de autoridade com
prerrogativa  de  foro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  no  caso,  o  Ministro  do  Meio  Ambiente,
RICARDO DE AQUINO SALLES. Além dele estariam envolvidos também os servidores públicos
WALTER MENDES MAGALHÃES JÚNIOR, OLIVANDI ALVES AZEVEDO BORGES, JOÃO
PESSOA RIOGRANDENSE MOREIRA JÚNIOR, RAFAEL FREIRE DE MACEDO, EDUARDO
FORTUNATO  BIM,  OLÍMPIO  FERREIRA  MAGALHÃES,  LESLIE  NELSON  JARDIM
TAVARES,  ANDRÉ  HELENO  AZEVEDO  SILVEIRA,  ARTUR  VALLINOTO  BASTOS,
LEOPOLDO PENTEADO BUTKIEWICZ e WAGNER TADEU MATIOTA, bem como agentes do
setor madeireiro. 

Para o desarquivamento da PET 8.975 a Autoridade Policial apresentou uma série de
argumentos evidenciando que a prática  (“parecer, caneta”) vinha sendo aplicada na questão das
exportações ilícitas de produtos florestais, pois, diante da ausência de um parecer do corpo técnico
especializado que anuísse com a eventual revogação parcial da Instrução Normativa n.º 15/2011, do
Ibama, foi a elaborado um parecer por servidores de confiança. 

O caso fazia referência às apreensões de madeira nos Estados Unidos da América em
razão de ilegalidades praticadas no curso do procedimento de exportação, envolvendo as empresas
EBATA PRODUTOS FLORESTAIS LIDA, TRADELINK MADEIRAS LIDA, a CONFLOREST
AASSOC.  BRAS.  DAS  EMP.  CONCESSIONÁRIAS  FLORESTAIS  (entidade  que  reúne  11
concessionárias florestais, dentre elas a "RRX" e a "PATAUÁ", responsáveis pela maior parte de
cargas  exportadas  pela  "TRADELINK")  e  AIMEX  -  ASSOCIAÇÃO  DAS  INDÚSTRIAS
EXPORTADORAS DE MADEIRA NO PARÁ (entidade que congrega 23 empresas do ramo de
exportação de madeiras, dentre elas a TRADELINK e a EBATA). 
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Visando  solucionar  o  problema  decorrente  da  apreensão  das  cargas  de  madeira
exportadas, este conjunto de empresas e as entidades representantes do setor madeireiro buscaram
apoio junto ao Superintendente do Ibama no Pará (WALTER MENDES MAGALHÃES) e ao então
Vice-Diretor de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas (RAFAEL FREIRE DE MACEDO).
Consta que ambos os servidores do Ibama - nomeados e promovidos pelo ex-Ministro RICARDO
DE AQUINO SALLES - terminaram por emitir certidões e ofício sem valor jurídico para promover
o desembaraço da madeira.  Em razão da evidente ilegalidade,  a documentação emitida não foi
aceita pelas autoridades norte-americanas.

 Diante  da  negativa  das  autoridades  americanas  de  promover  o  desembaraço  da
madeira, a Polícia Federal anotou na representação dirigida ao Supremo Tribunal Federal que a
entidade CONFLORESTA - ASSOC. BRAS. DAS EMP. CONCESSIONÁRIAS FLORESTAIS e
AIMEX -  ASSOCIAÇÃO DAS INDÚSTRIAS  EXPORTADORAS DE MADEIRA NO PARÁ
protocolaram  um  pedido  buscando  a  "caducidade  da  IN  Ibama  n.º  15/2011”  para  que  fosse
reconhecida  a  desnecessidade  de  autorização  específica  “para  exportação  dos  produtos  e
subprodutos florestais de origem nativa em geral,  considerando sua revogação tácita a partir da
publicação da IN Ibama 21/2014". 

O pedido para que a IN Ibama n.º 15/2011 fosse tornada sem efeito foi recebido pela
Presidência do Ibama e, embora no carimbo não constasse a data do recebimento,  foi encaminhado
pelo chefe de gabinete da Presidência do órgão em 06/02/2020, às 13h53min. Para a Autoridade
Policial,  no mesmo dia 06/02/2020, o ex-Ministro do Meio Ambiente RICARDO DE AQUINO
SALLES teria se encontrado, no final da manhã, com representantes da CONFLORESTA e da
AIMEX, com um diretor  da  "TRADELINK MADEIRAS LIDA",  com o  Presidente  do  Ibama
(EDUARDO FORTUNATO BIM),  com o  Diretor  de  Proteção  Ambiental  (OLIVALDI  ALVES
BORGES DE AZEVEDO), além de parlamentares, para uma reunião sobre exportação de madeiras
ativas do Estado do Pará. 

Na sequência, a Autoridade Policial disse ao Ministro da Suprema Corte que houve o
"atendimento  integral  e  quase  que  imediato  da  demanda  formulada  pelas  duas  entidades,
contrariamente,  inclusive  ao  parecer  técnico  elaborado  por  servidores  do  órgão,  legalizando,
inclusive com efeito retroativo, milhares de cargas expedidas ilegalmente entre os anos de 2019 e
2020". 

Além disso, a Autoridade Policial informou ao Supremo Tribunal Federal que "na
sequência da aprovação desse documento e revogação da norma, servidores que atuaram em prol
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das exportadoras foram beneficiados pelo Ministro com nomeações para cargos mais altos, ao passo
que servidores que se mantiveram firmes em suas posições técnicas, foram exonerados por ele". 

Em resumo,  a  Autoridade  Policial  afirmou na sua  representação que  a  mais  alta
cúpula  do  Ministério  do  Meio  Ambiente  e  a  alta  direção  do  Ibama  manipularam  pareceres
normativos e editaram documentos para, em prejuízo do interesse público primário, beneficiar um
conjunto  de  empresas  madeireiras  e  empresas  de  exportação  que  tiveram  cargas  de  madeira
apreendidas nos Estados Unidos da América (EUA). 

Disse, ainda, que, os envolvidos além de patrocinar o interesse privado, consistente
na legalização de forma retroativa de cargas de madeira ilicitamente exportada e em total dissenso
com  as  normas  então  em  vigor,  também  investiram  contra  a  estrutura  de  fiscalização,  ora
perseguindo  os  servidores  que  resistiram às  investidas  promovidas  contra  a  proteção  do  meio
ambiente; ora promovendo aqueles que agiam em consonância com os interesses do crime; ora
emitindo ordens flagrantemente ilegais para beneficiar o interesse privado. 

O  fato  é  que,  diante  dos  novos  elementos  probatórios  trazidos  pela  Autoridade
Policial,  o Ministro ALEXANDRE DE MORAES determinou o desarquivamento da PET 8.975
(processo  n.º  0097590-87.2020.1.00.0000)  e,  consequentemente,  o  prosseguimento  das
investigações. 

Para que se tenha a  correta  compreensão dos fatos,  impende discorrer  em linhas
gerais o mecanismo que regula a exportação de madeira oriunda do Brasil (IN n.º 15/ 2011 e IN n.º
18/2013).

 SOBRE  O  SISTEMA  DE  CONTROLE  E  FISCALIZAÇÃO  DAS
ATIVIDADES  DE  EXPORTAÇÃO  DE  MADEIRA:  A INSTRUÇÃO  NORMATIVA  N.º
15/2011 DO IBAMA, O DOF E O SINAFLOR 

A legislação que estabelece o controle  de transporte  de produtos  florestais  não é
nova.  O Código Florestal  de 1965 (Lei  n.º  4.771/1965) já  prescrevia,  em seu artigo 26,  h,  ser
contravenção  penal  receber  produtos  de  origem  florestal  “sem  munir-se  da  via  que  deverá
acompanhar o produto, até final beneficiamento”. 

Desde então, mais de um documento foi instituído pela legislação para promover o
controle de recebimento em território nacional de produtos de origem florestal. O primeiro deles foi
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a Autorização de Transporte de Produto Florestal (ATPF); em 2006, em decorrência de fraudes no
sistema, o Governo Federal o substituiu pelo sistema eletrônico Documento de Origem Florestal
(DOF). 

Dentro do quadro normativo vigente,  o DOF é um dos componentes  do Sistema
Nacional de Controle da Origem dos Produtos Florestais (SINAFLOR), instituído pela Instrução
Normativa (IN) do Ibama n.º 21/2014, com base nos artigos 35 e 36 da Lei no 12.651/2012 (nova
Lei Florestal). Este documento é também utilizado para registrar o transporte de produtos nativos
para importação e exportação. Além do DOF, o SINAFLOR incluiu a apresentação de planos de
manejo  e  pedidos  de  autorização  de  supressão  de  vegetação  pelos  empreendedores  e  seus
responsáveis técnicos, as declarações de corte, e um conjunto de outras informações que pretendem
abranger toda a cadeia produtiva dos produtos florestais, do corte ou extração da vegetação até o
transporte ao último ponto de comércio nacional. 

De acordo com atual quadro normativo, as informações do SINAFLOR são inseridas
pelo próprio usuário (como empresas exportadoras de madeira, por exemplo) e não pelo Ibama, de
modo o sistema está longe de funcionar da forma mais adequada. 

O que se tem, no entanto, é que a Instrução Normativa (IN) n.º 15/2011 procurou
estabelecer procedimentos mais rigorosos para a exportação de produtos e subprodutos madeireiros
de  espécies  nativas.  De  fato,  para  obtenção  da  autorização,  o  interessado  deve  apresentar
pessoalmente na unidade do Ibama que jurisdiciona o entreposto aduaneiro, para fins de inspeção e
liberação, uma série de documentos, previstos no artigo 4.º da referida Instrução. 

Na forma como estabelecida pela legislação, a exportação de madeira demanda a
apresentação dos documentos a seguir: (a) a cópia do Registro de Exportação (RE) do Sistema de
Comércio Exterior (SISCOMEX); (b) o cadastro na categoria de exportador no Cadastro Técnico
Federal;  (c)  a  cópia  do  documento  fiscal;  (d)  o  romaneio  da  mercadoria,  (e)  a  autorização  de
transporte de produto florestal adotada pelo órgão ambiental competente – o DOF ou documento
estadual semelhante; (f) o certificado ou licença para as espécies em perigo de extinção; e, por fim,
(g) o despacho de exportação. 

Observe-se, neste particular, que o DOF, por si só, não é suficiente para atestar a
legalidade da exportação. Ele é, na verdade, apenas um dos documentos que devem passar por
inspeção física do Ibama antes da exportação de madeira nativa, segundo as regras da Instrução
Normativa  n.º  15/2011.  Por  ser  um procedimento  mais  complexo  e  que  exige  maior  rigor  no
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controle, a exportação de madeira demanda uma séria de documentos/informações que devem ser
fornecidos pelo exportador ao SINAFLOR, além do DOF e da Autorização de Exportação. 

Consigna-se  que  a  declaração  no  sistema  DOF  exportação  é  feita  pelo  próprio
usuário, de forma autodeclaratória, não passando pelo controle direto do Ibama – estando, por isso,
sujeita a erros ou má-fé. Assim, este documento não substitui outras modalidades de fiscalização,
em especial as previstas na Instrução Normativa n.º 15/2011. Esta, como mencionado, pressupõe
ação física da unidade do órgão ambiental federal, incluindo inspeções por amostragem.

DA  APREENSÃO  DE  MADEIRA  NOS  EUA  E  DOS  FATOS  QUE
ANTECEDERAM A ELABORAÇÃO DO DESPACHO INTERPRETATIVO  

a.-  Da documentação enviada  pela  Embaixada Norte-Americana,  da notícia-
crime e dos elementos de prova 

Em 02 de março de 2020, a Embaixada dos Estados Unidos no Brasil encaminhou à
Polícia  Federal  documentos  produzidos  pelo  Adido do Serviço  de  Pesca  e  Vida  Selvagem dos
Estados Unidos da América (U. S Fish and Wildlife Service - FWS) - órgão congênere ao Ibama
naquele país - dando conta da apreensão no Porto de Savannah, no Estado da Geórgia, de 03 cargas
de produtos florestais sem a respectiva documentação.

O conjunto do fatos noticiados trazia fortes indícios de crimes praticados por agentes
públicos  e  particulares  no  Brasil,  com o  intuito  de  simular  legalidade  às  madeiras  de  origem
brasileira  retidas  pelas  autoridades  norte-americanas,  contrariamente  aos  procedimentos
anteriormente adotados pelo Ibama. Naquela ocasião, chamou atenção das autoridades ambientais a
existência de documentos contraditórios expedidos por diferentes servidores com atuação no órgão
federal de meio ambiente, o que suscitou dúvidas quanto à lisura dos procedimentos e a probidade
dos agentes públicos envolvidos. 

Alguns trechos do Ofício da Embaixada dos EUA merecem ser destacados para a
melhor compreensão dos fatos. No extrato abaixo, o Ibama informa à Embaixada que as cargas
apreendidas foram exportadas em processos com indícios de fraude e crime: 
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Em decorrência da ilegalidade constatada, o Ibama lavrou auto de infração: 

  

 No texto abaixo chama atenção o fato de que o Superintendente do Ibama no Pará,
WALTER  MENDES  MAGALHÃES  JUNIOR  -  ora  denunciado  -  enviou  várias  cartas  de
“Certidão” ao Serviço de Pesca e Vida Selvagem dos EUA (Fish and Wildlife Service - FWS), todas
na tentativa de liberar as cargas de madeira retidas.

 Noutro  ponto,  a  Embaixada  Norte-Americana  informou  que  o  Presidente  da
TRADELINK WOOD PRODUCTS INC. (EUA) disse acreditar que o embarque de madeira retidas
era originário de uma variedade de serrarias de diferentes regiões do Brasil, e não de uma serraria
só, como declarado. 
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Não menos importante é o registro do Adido da FWS LANDRY de que em reunião
com o então Presidente do Ibama, o denunciado EDUARDO FORTUNATO BIM, a discussão se
concentrou  na  interpretação  de  várias  Instruções  Normativas  do  Ibama,  e  não  “dos  possíveis
comportamentos  inapropriados  por  parte  de  funcionários  públicos  e/ou  representantes  da
TRADELINK”. Confira-se: 
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De observar-se que o ofício encaminhado pela  Embaixada Norte-Americana veio
acompanhado de um conjunto de documentos que constituem prova da materialidade de diversos
delitos, dentre eles: falsidade ideológica (art. 287 do CP); contrabando (art. 334- A, § 1.º, II, do CP);
advocacia administrativa (art. 321 do CP); e facilitação de contrabando (art. 318 do CP). Estes fatos
serão detalhadamente tratados mais adiante. Por ora, importa mencionar os seguintes elementos de
prova: 

1.-  Informação  4/2020/DITEC/PA/SUPES,  de  17/01/2020,  o  qual  concluía  que  a
TRADELlNK havia exportado os respectivos produtos florestais "sem manifestação
prévia e expedição de autorização por parte do Ibama", bem como que "a empresa
TRADELlNK  MADEIRAS  LTDA não  registrou  a  exportação  no  sistema  DOF,
constando  ainda  o  status  de  "Recebido  Porto",  como  se  a  carga  ainda  estivesse
passível de ser exportada, demonstrando a existência de informação falsa no sistema
oficial de controle"; 

2.- cópia do auto de infração lavrado, em 24/01/2020, em face da TRADELlNK, no
valor de R$ 40.079,10; 

3.-  cópias  de  certidões  emitidas  pelo  então  superintendente  do  Ibama  no  Pará,
WALTER  MAGALHÃES  JÚNIOR,  informando  "não  haver  óbices  para  o
RECEBIMENTO da carga pelas Autoridades Aduaneiras"; 

4.- registro traduzido de entrevista consensual realizada, em 14/02/2020, pelo Adido
norte-americano  com  os  representantes  da  empresa  TRADELlNK  WOOD
PRODUCTS INC, nos EUA; 

5.- cópia do "Despacho Interpretativo" (Despacho n.º 7036900/2020), firmado pelo
presidente  do  Ibama,  EDUARDO  FORTUNATO  BIM,  em  25/02/2020,  no  qual
"firma-se como orientação geral (...) a ser seguida pelo Ibama, a insubsistência da
autorização de exportação prevista na IN Ibama 15/2011, exceto nos casos CITES e
os  previstos  em seu art.  5°,  por  sua  revogação trazida pela  IN Ibama 21/2013 e
seguintes,  sendo suficiente  para  exportar  o  DOF Exportação ou a  Guia  Florestal
emitida pelos Estados- membros"; 
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b.-  Das  cargas  de  madeira  exportadas  pela  empresa  WIZI  INDUSTRIA
COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS LTDA. 

Na  sequência  das  investigações  então  iniciadas,  novos  fatos  chegaram  ao
conhecimento da Polícia Federal. Além da empresa TRADELINK MADEIRAS LTDA, identificou-
se que a empresa WIZI INDUSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS LTDA.
também teria, na mesma época, exportado cargas de madeira nativa para os EUA (em favor da
empresa EAST TEAK) sem as respectivas autorizações. A notícia-crime veio acompanhada de farta
documentação  probatória  dando  conta  de  crimes  de  contrabando,  facilitação  de  contrabando  e
falsidade ideológica, conforme se pode verificar pela sequência cronológica dos fatos: 

18 de dezembro de 2019 - EAST TEAK importa aproximadamente 19.743 kg de
decks de madeira de Ipê do Brasil para o Porto de Savannah, Georgia (remessa da
EAST TEAK), sem NENHUM documento de exportação do Brasil  (OU-E, OOF
para  Exportação,  Autorização para  Exportação etc.).  O valor  da  carga,  conforme
inclusa documentação foi de US$ 41.697,00 (quarenta e um mil seiscentos e noventa
e sete dólares americanos), ou R$ 176.591,42 (cento e setenta e seis mil quinhentos e
noventa e um reais e quarenta e dois centavos) na cotação da época; 

20 dezembro de 2019 - Ibama envia Ofício informando que a remessa da EAST
TEAK foi exportada em violação à legislação brasileira e solicita que as autoridades
dos Estados Unidos apreendam a remessa.  O Ibama lavra o Auto de Infração n.º
6676184  em  face  da  WIZI  INDUSTRIA por  exportação  ilegal  que  resultou  na
aplicação de uma multa de R$ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos reais). 

27 de dezembro de 2019 - Notificação de Apreensão enviada pelo FWS à EAST
TEAK nos Estados Unidos; 

24 de janeiro de 2020 - O FWS recebe uma autorização retroativa para exportação
da remessa da EAST TEAK, expedida pelo servidor ARTUR VALLlNOTO BASTOS
em 23/01/2020. O FWS consulta a sede do Ibama em Brasília para que esclareça a
respeito dos documentos conflitantes. 

Anota-se que a Autorização para Exportação foi emitida em 23 de janeiro de 2020,
com o número n.º 85/2020-NUFIS-PA.DITEC-PA/SUPES-PA. Trata-se de documento público no
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qual  se inseriu declaração falsa,  com o fim de alterar  fato juridicamente relevante e permitir  a
liberação de carga de madeira ilicitamente exportada e apreendia. 

27 de janeiro de 2020 - O FWS recebe ofício que declara a nulidade da autorização
para  exportação  emitida  pela  Superintendência  do  Ibama  no  Estado  do  Pará,
expedida de forma imprópria e posteriormente ao ato ilícito, e reconfirma a anterior
conclusão pela ilegalidade da exportação, bem como a lavratura de Auto de Infração
(multa) em face da exportação relativa à remessa da EAST TEAK. 

Anota-se  que  a  revogação  ocorreu  na  sequência  por  meio  da  decisão  n.º
6857148/2020-SUPES-PA,  firmada por  ato  do  denunciado WALTER MENDES MAGALHÃES
JÚNIOR. 

10 de março de 2020 -  Notificação de  Apreensão e  Proposta  de  Perdimento de
Ativos (NOSPF) é expedida pelo FWS, nos EUA, em face da remessa da EAST
TEAK; 

6 de abril  de 2020 -  O FWS recebe outra comunicação do Ibama, firmada pelo
Diretor  de  Proteção  Ambiental  do  Ibama  (Ofício  n.  202/2020-  DIPRO,  de
26/03/2020),  OLlVALDI  AZEVEDO  e  que  encaminhou  a  informação  2/2020-
DITEC/PA,  de  14/01/2020,  relativa  a  14  exportações  anteriores  da  WIZI
INDÚSTRIA COM E EXPORTAÇÃO para a EAST TEAK. Referida informação
indicava  que após  análise  havia  sido identificada  remessa  supostamente  irregular
(Registro de  Exportação 17/0184750-001),  sem autorização do Ibama,  razão pela
qual a empresa seria notificada; 

10 de agosto de 2020 -  O FWS recebe novo Ofício,  firmado pelo Presidente do
Ibama, o ora denunciado EDUARDO FORTUNATO BIM, informando a respeito da
aplicação retroativa de regras publicadas por meio do "despacho interpretativo" de
abril  de  2020  sobre  a  remessa  da  WIZI  INDÚSTRIA COM E EXPORTAÇÃO,
pedindo  que  fossem  desconsideradas  as  informações  constantes  de  toda  a
documentação  encaminhada  anteriormente  pela  autoridade  brasileira  quanto  à
ilegalidade das madeiras, em especial o Ofício de 20/12/2019. Trata-se de conduta
que revela a facilitação, com infração de dever funcional, da prática de contrabando
(art.  318  do  CP),  além  de  patrocínio  direto  de  interesse  privado  perante  a
administração  pública  mediante  condutas  que  culminam  com  a  elaboração  de
“Despacho Interpretativo”. 
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24 de agosto de 2020 - O Adido da Embaixada Norte-Americana, após consultas em
fontes abertas e por meio de contato com setores do Ibama e da Polícia Federal, toma
ciência  de  irregularidades  na  concessão  florestal  (origem)  da  remessa  da  WIZI
INDÚSTRIA  COM  E  EXPORTAÇÃO,  situação  que  amiúde  não  passou  pelo
necessário exame do Ibama quando do procedimento de embarque e exportação das
cargas de madeira. 

As ilicitudes foram reveladas a partir da constatação de que o Sítio Marinho do Pará
foi a suposta origem das cargas de madeira exportadas, sendo que o Plano de Manejo Florestal -
PMFS pertence a Ivone Maria de Silva Ferrer - AUTEF 272993/2017. As irregularidades apuradas
são de 02 (duas) ordens, a saber: a) não possuía, à época, Certificado de Regularidade (licença) do
Ibama  para  a  extração,  transporte  e  comércio  legais  de  produtos  florestais  nativos  (consulta
realizada  em  27/04/2021  também  não  retomou  a
https://servicos.ibama.gov.br/ctf/publico/certificado_regularidade_consulta.php);  e  b)  imagens  de
satélite  da  área,  à  época  da  suposta  extração,  não  permitiram comprovar  a  exploração,  o  que
levantava suspeitas de que a área de concessão poderia ser utilizada para "lavar” madeira de Ipê
ilegal de outras partes da Amazônia. 

As constatações feitas pelo Adido da Embaixada Norte-Americana e confirmadas
pela Polícia Federal são importantes porque reforçam a necessidade de adoção dos procedimentos
previstos na IN n.º 15/2011, que exige análise documental e conferência de carga. Com isso, é
possível  detectar  fraudes  relacionadas  à  origem da  madeira,  o  uso  de  DOF e  Guias  Florestais
ideologicamente falsos e os procedimentos de “lavagem” de madeira, tão comuns na Amazônia
Legal. 

Situação semelhante foi detectada, no mesmo laudo pericial da Polícia Federal, para
outra  propriedade  que  também  teria  dado  origem  a  produtos  florestais  exportados  pela
TRADELlNK.

Como adiante se verá, o esvaziamento da IN n.º 15/2011, como de fato aconteceu
com a edição do Despacho Interpretativo n.º 7036900/2020-GABIN, era fundamental para o êxito
das atividades criminosas associadas à extração e venda para o mercado externo da madeira de
origem ilícita. 

Os indícios de ilicitude quanto à origem da madeira exportada se confirmaram mais
adiante, quando a Polícia Federal solicitou ao Instituto Nacional de Criminalística a elaboração de
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perícia criminal (Laudo Pericial n. 816/2021-INC/DITEC/PF). Segundo o referido laudo, a referida
propriedade  de  Ivone  Maria  da  Silva  Ferrer  apresentou  sinais  de  exploração  florestal  entre
dezembro de 2017 e fevereiro de 2018. Porém, toda a emissão de DOFs da propriedade se deu em
período muito posterior,  em fevereiro de 2019, o que reforça a tese de "lavagem" de produtos
florestais de outras áreas a partir de documentos emitidos pela propriedade. 

Abaixo extrato do laudo: 

 

 

Em  suma,  no  que  diz  respeito  à  empresa  WIZI  INDUSTRIA COMÉRCIO  E
EXPORTAÇÃO  DE  MADEIRAS  LTDA  tem-se  (conforme  Ofício  n.º  02-
abriI/DELECOR/SR/PF/DF - DRCOR) que: 

a)  em  19/11/2019, a  empresa  WIZI  fez  o  embarque  da  carga  para  o  exterior,
constando o desembaraço aduaneiro em 18/11/2019 e a carga como completamente
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exportada  no  portal  único  Siscomex  (
https://portalunico.siscomex.gov.br/due/x/#/consulta/consulta-filtro?perfil=publico)
em 29/11/2019;

b)  somente  no  mesmo  dia  19/11/2019 (dia  do  embarque  da  carga  e  com  o
desembaraço  aduaneiro  já  realizado no dia  18/11/2019)  a  empresa  solicitou  a
autorização de exportação do Ibama (de carga já desembaraçada e embarcada);

c) em 19/12/2019, a empresa WIZI INDUSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO
DE MADEIRAS LTDA foi  autuada  pelo  Ibama por  exportação  de  madeira  sem
autorização;

d) posteriormente, a empresa apresentou licença de exportação emitida de maneira
extemporânea  pelo  servidor  ARTUR  VALLlNOTO  BASTOS  (autorização  para
exportação  n.º 85/2020); 

e)  a  “autorização para  exportação n.º  85/2020” foi  posteriormente  revogada pelo
próprio  Superintendente  do  Ibama  no  Pará,  o  denunciado  WALTER  MENDES
MAGALHÃES JUNIOR, justamente pela sua emissão extemporânea;

f) na sequência, a pedido das autoridades americanas, as apurações levadas a efeito
pelo próprio Ibama apontaram que, pelo menos, mais 01 (uma) carga exportada pela
WIZI  anteriormente  havia  deixado  o  País  sem  a  respectiva  autorização  de
exportação;

g) em agosto/2020, o presidente do Ibama faz contato com as autoridades americanas
e informa que as respectivas cargas estariam legais, em face da nova interpretação
adotada no mencionado "despacho interpretativo" de 25/02/2020; 

O que se deflui dos autos é que, entre janeiro de 2017 e setembro de 2018, a empresa
WIZI  INDUSTRIA COMÉRCIO  E  EXPORTAÇÃO  DE  MADEIRAS  LTDA teve  outros  14
contêineres da espécie Ipê (Tabebuia serratifolia) enviados para a EAST TEAK. 

Estes  contêineres,  exceto  um,  teriam  sido  remetidos  em  conformidade  com  as
respectivas normas e emissão da respectiva autorização, o que evidencia que o procedimento era
bem conhecido do Ministério do Meio Ambiente e da Administração do Ibama. Portanto,  não é
verdade que a superintendência do Ibama no Pará não emitia autorizações de exportação. 
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O  procedimento  adotado  pela  empresa  WIZI  foi  malicioso.  A carga  já  estava
"desembaraçada", ou seja, a carga já estava liberada pela alfândega para saída no país e com a
documentação já verificada, conforme art. 334 do Decreto nº 6.759/2009 (“o despacho para trânsito
completa-se com o desembaraço aduaneiro, após a adoção das providências previstas na Subseção
III").

O embarque da carga para o exterior ocorreu em 19/11/2019, mesmo dia em que a
empresa WIZI protocolou documentação no Ibama. Assim, mesmo que houvesse a intenção do
Ibama em realizar  vistoria  na  carga,  isso  não  seria  possível  pois  já  se  encontrava  embarcada,
demonstrando a falta de intenção da empresa em aguardar a expedição da autorização de exportação
do Ibama para efetivar o procedimento.

Os  responsáveis  pela  empresa  WIZI  conheciam  o  procedimento.  O  que  se  tem,
todavia, é que a organização criminosa, para facilitar suas atividades ilegais associadas à extração e
exportação de madeira - e liberar cargas embarcadas ilicitamente e retidas no exterior - articulou um
“esquema” criminoso para o esvaziamento das normas legais de proteção ambiental. 

c) Da exportação de madeira pela TRADELINK MADEIRAS LTDA para os
EUA e para a Europa, bem como da tentativa de “legalizar” as cargas retidas no exterior

Para que se possa melhor compreender as diversas tentativas levadas a termo pela
TRADELINK MADEIRAS LTDA visando ao desembaraço da madeira retida no EUA, importa
fazer  uma  cronologia  dos  fatos  que  antecederam  à  edição  do  Despacho  Interpretativo  n.º
7036900/2020-GABIN. 

Seguem os fatos cronologicamente dispostos no que diz respeito à exportação da
carga de madeira da TRADELINK MADEIRAS LTDA (Ofício n.º 02- abriI/DELECOR/SR/PF/DF
- DRCOR): 

17/01/2020 -  As  autoridades  norte-americanas  receberam  do  Ibama do  Pará  a
Informação n.º 4/2020-DITEC/PA/SUPES-PA-Ibama dando conta que as cargas não
foram analisadas pelo setor competente, não tendo havido "expedição de qualquer
manifestação  autorizando  a  exportação  dos  produtos".  No  mesmo  documento,  a
DITEC/PA  informava  que  a  empresa  TRADELINK  exportou  madeira  sem
manifestação ou autorização prévia pelo Ibama em pelo menos 07 (sete) ocasiões (05
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contêineres destinados aos EUA, 01 contêiner destinado à Dinamarca e 01 contêiner
destinado à  Bélgica); 

24/01/2020 -  A TRADELlNK é autuada pela exportação das cargas sem a devida
licença de exportação, sendo lavrado o Auto de Infração n. 1507508Q; 

03/02/2020 - A TRADELlNK realiza reunião com o Superintendente do Ibama no
Pará, ocasião em que protocola documento informando sobre a retenção de cargas
exportadas  sem  autorização  de  exportação  e  solicita  a  emissão  de  autorização
"especial" de exportação. A empresa informa no referido documento que os pedidos
de  licença  de  exportação  tinham  sido  protocolados  no  Ibama,  devidamente
instruídos,  mas que os processos não tinham sido concluídos  a tempo (conforme
Informação Técnica n.º 6/2020/COINF/CGFIS/DIPRO); 

04 e 05/02/2020 - Diante do pedido da empresa, o Superintendente do Ibama/PA, o
denunciado  WALTER  MENDES  MAGALHÃES  JUNIOR,  elabora,  no  dia
04/02/2020, a Informação n.º 21/2020/SUPES- PA-Ibama, no qual pondera uma série
de circunstâncias, tais como falta de pessoal e recursos financeiros necessários para a
realização das vistorias nos portos alfandegados, além de que a empresa teria, como
já mencionado no item anterior,  instruído e  protocolado os  respectivos  processos
devidamente. Ato contínuo, emitiu um total de 05 certidões, atestando a regularidade
das respectivas cargas retidas. Essas certidões foram recebidas pelo Adido do FWS
no Brasil no dia 05/02/2020. De acordo com o denunciado, a exportação das cargas
de madeira teria atendido ao disposto no art.  4.º e 9.º da IN n.º 15/2011. E mais
adiante na “certidão” diz que “não se observaram problemas ambientais com relação
aos documentos, e não há óbices para o RECEBIMENTO da carga pelas Autoridades
Aduaneiras”. 

Trata-se de crime de inserção, como se vê, de declaração falsa com o fim de alterar a
verdade sobre fato juridicamente relevante (art. 299, parágrafo único, do CP), além de patrocínio
direto  de  interesse  privado  ilegítimo  perante  a  Administração  Pública,  valendo-se  o  agente  da
qualidade de funcionário, visando à satisfação de interesse particular. 

Nesse ponto, consta no depoimento de ALEX LACERDA DE SOUZA (documento
PJE nº 664686995, fls. 65 e seguintes) que: 
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“QUE  entretanto,  cerca  de  um  mês  depois,  sabe  que  houveram  outras
apreensões pelas autoridades americanas, em especial de exportação realizada
pela  TRADELINK MADEIRAS LTDA; OUE no caso  dessas  apreensões  o
então Superintendente do Ibama no Pará, WALTER MENDES MAGALHÃES,
teria emitido cinco certificados informando que não haveria irregularidades em
relação  a  essas  cargas;  QUE  esses  certificados  foram  encaminhados  pelo
Superintendente diretamente para as autoridades americanas; QUE o Depoente
apenas  tomou  conhecimento  da  emissão  desses  certificados  posteriormente,
não tendo sido consultado, em nenhum momento, quanto a irregularidade cãs
referidas cargas; QUE inclusive o tipo de documento emitido por WALTER
não possui previsão de expedição pelo ÍBAMA; QUE gostaria de esclarecer,
inclusive, que consta na informação 21/2020, firmada pelo próprio WALTER
em  04/02/2020.  que  as  referidas  certidões  foram  por  ele  emitidas  pois  a
empresa  TRADELINK  teria  protocolado  os  respectivos  requerimentos  em
tempo  hábil,  porém,  não  teriam  obtido  as  respectivas  autorizações  de
exportação; QLE tal alegação não é verdadeira uma vez que o protocolo teria
sido feito apenas após a saída da carga do território nacional inviabilizando
qualquer  fiscalização  QUE  nessa  mesma  época  se  recorda  de  ter  visto
representantes  da TRADELINK na Superintendência  do Ibama,  porém, não
tratou com as referidas pessoas e não sabe do que e com quem foram tratar no
órgão;  QUE não se recorda do nome das pessoas mas acredita que era um
engenheiro da empresa acompanhado de advogados; QUE inda ado se acredita
que na atual gestão tenha havido descaso em relação as exportações de madeira
nativa, o Depoente afirma categoricamente que sim;”

 14/02/2020 - A partir das informações fornecidas pelo Ibama e outras disponíveis em
fontes abertas, notadamente aquelas existentes no próprio sítio eletrônico do Ibama e
da SEMA-PA, bem como em contato com os compradores dos produtos florestais
nos  EUA,  o  Adido  norte-americano,  BRYAN  LANDRY,  conseguiu  obter  dados
precisos em relação às origens declaradas para a madeira apreendida. Os dados sobre
as origens das madeiras apreendidas pode ser assim visualizado: 
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Após identificar as origens da madeira, isto é, de quais Planos de Manejo Florestais -
PMFS elas eram provenientes, o Adido norte-americano analisou o teor dos DOFs/GFs. Naquela
oportunidade,  ele  constatou várias  inconsistências e  encaminhou seu relatório à Polícia  Federal
(DELECOPR/DF). As inconsistências foram assim descritas: (a) as coordenadas no DOF/GF não
coincidiam  com  a  Autorização  -  art.  48  (Ibama)  IN  n.º  21/2014;  (b)  ausência  de  número  da
Autorização (origem) - art. 31 e 48, IN n.º21/2014 e art. 11 (Pará), IN n.º01/2008; (c) ausência de
coordenadas da origem da madeira - art. 31 e 48, IN n.º21/2014 ; (d) datas de transporte fora do
período de validade - art. 45, IN n.º21/2014; (e) volumes de madeira não coincidentes - art. 48, IN
n.º21/2014; (f) destino falso/sem rota marítima - art. 31, 43, 48 e 61 da IN n.º21/2014 e Art. 11 e 26
da IN n.º01/2008.

Em linhas  gerais,  o  exame dos DOFs/GFs  indicaram que,  além de não existir  a
necessária Autorização de Exportação, as cargas exportadas não obedeceram às exigências da IN
Ibama n.º21/2014, de modo que a comercialização da madeira no mercado internacional se deu de
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maneira ilícita, o que somente reforça o conjunto de irregularidades ocorrido nos procedimentos
levados a termo pela organização criminosa. 

Por  outro  lado,  a  perícia  criminal  realizada  pela  Polícia  Federal  confirmou  os
indicativos de ilicitude do procedimento de controle da madeira exportada, pois, a exemplo do que
já foi mencionado anteriormente para a origem do carregamento vendido da WIZI INDUSTRIA
COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS LTDA para a EAST nos EUA, o Laudo Pericial
n.º  816/2021-  INC/DITEC/PF  demonstrou  que  a  origem  dos  produtos  florestais  que  foram
exportados por meio do contêiner TCNU7091 944 (Leia Pereira da Silva) apresentou GFs/DOFs
emitidos mais de 08 (oito) meses após o final dos sinais de exploração florestal detectados em
imagens de satélite, o que é bastante inusual e reforça a possibilidade de "lavagem" de produtos
florestais de outras áreas a partir de documentos emitidos por essa origem. 

21/02/2020 -  Ante  a  divergência  de  informações,  o  Adido  BRYAN  LANDRY e
outros funcionários da Embaixada Americana em Brasília - DF realizam reunião com
o denunciado EDUARDO FORTUNATO BIM, ex- Presidente do Ibama. RAQUEL
TAITSON QUEIROZ BEVILAQUA, Chefe da Divisão de Assuntos Internacionais e
com  o  igualmente  denunciado  JOÃO  PESSOA  RIOGRANDENSE  MOREIRA
JUNIOR, então Diretor de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas - DBFLO.
Na ocasião, Adido explicou brevemente como funciona o Lacey Act 21 e de que
forma  a  referida  lei  poderia  desempenhar  um  papel  fundamental  à  proteção  da
Amazônia,  justamente  por  proibir  a  entrada  e  comercialização  naquele  país  de
qualquer produto que não estivesse de pleno acordo com as leis brasileiras, mas que,
no  entanto,  os  documentos  conflitantes  recebidos  do  Ibama até  aquele  momento
haviam criado uma situação confusa para as autoridades dos Estados Unidos. Na
ocasião,  os  norte-americanos  relataram  possíveis  irregularidades  constatadas  em
relação às exportações apreendidas no porto de Savannah, bem como preocupações
"em relação  a  possíveis  comportamentos  inapropriados  por  funcionários  públicos
e/ou  representantes  da  TRADELlNK".  Solicitaram,  ainda,  os  devidos
esclarecimentos  sobre  a  situação das  cargas  de  madeira  apreendidas  no porto  de
Savannah, bem como sobre a validade jurídica dos certificados emitidos pelo ora
denunciado WALTER MENDES MAGALHÃES - então superintendente do Ibama
no Pará. 

25/02/2020 - A Embaixada dos Estado Unidos, através do Adido BRYAN LANDRY,
recebeu cópia do despacho n.º  7036900/2020-GABIN, denominado de "despacho
interpretativo", firmado pelo ora denunciado EDUARDO FORTUNATO BIN, então
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Presidente do Ibama, naquela mesma data. O referido documento foi elaborado no
âmbito  do  Processo  n.º  02001.003227/2020-84,  tendo  como  interessados  a
CONFLORESTA  -  ASSOCIAÇÃO  BRASILEIRA  DE  EMPRESAS
CONCESSIONÁRIAS  FLORESTAIS  e  a  AIMEX  -  ASSOCIAÇÃO  DAS
INDÚSTRIAS EXPORTADORAS DE MADEIRA DO ESTADO DO PARÁ. Como
adiante se verá de forma mais detalhada,  o então Presidente do Ibama fixou, por
meio  do  referido  documento,  uma  orientação  geral  no  sentido  de  dispensar  a
necessidade de autorização específica para exportação dos produtos e subprodutos
florestais de origem nativa em geral, como estabelece a Instrução Normativa Ibama
15/2011.  Segundo  ele,  a  legalidade  da  exportação  seria  atestada  apenas  pelo
Documento de Origem Florestal (DOF), extraído de sistemas do Ibama, ou pela Guia
Florestal (GF) expedida pelos órgãos ambientais estaduais. 

No Relatório de Fiscalização (ID nº 1463940848, págs. 274 e seguintes), o Ibama
informou sobre as razões da autuação ambiental da empresa TRADELINK por exportação ilegal de
madeira nativa:

“Em análise à documentação apresentada verifica-se que a solicitação faz referência
à exportação de um volume total de 153,597 m³ de madeira divididos em 07 (sete)
contêineres correspondentes às GFs descritas abaixo:

1. GF3 481959 emitida em 18/12/2019 com volume de 20,937 m³,  container
MEDUS852830 e DU-E 19BR001757771-2 com destino aos ESTADOS UNIDOS;
2. GF3 482832 emitida em 19/12/2019 com volume de 21,144 m³,  container
TRHU1569388 e DU-E 19BR001756017-8 com destino aos ESTADOS UNIDOS;
3. GF3 482859  emitida  em 19/12/2019  com volume de  22,57  m³,  container
CAIU9514110 e DU-E 19BR001756188-3 com destino à DINAMARCA;
4. GF3 483818 emitida em 20/12/2019 com volume de 18,595 m³,  container
CLHU8586332 e DU-E 19BR001757141-2 com destino aos ESTADOS UNIDOS;
5. GF3 483494 emitida em 20/12/2019 com volume de 22,262 m³,  container
TGBU5646473, DU-E 19BR001757313-0 com destino aos ESTADOS UNIDOS;
6. GF3 482152  emitida  em 18/12/2019  com volume de  22,04  m³,  container
MEDU4497420, DU-E 19BR001757750-0 com destino aos ESTADOS UNIDOS;
7. GF3 482838 emitida em 19/12/2019 com volume de 26,049 m³,  container
TCNU7215691, DU-E 19BR001755665-0 com destino à BÉLGICA
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Ressalta-se que a empresa não juntou a cópia da GF3 nº 482859 no processo de
solicitação 02018.011013/2019- 69.

Em consulta ao sistema DOF, através do número de série constante nas GFs
verificou-se  que  a  última  transação  registrada  no  sistema  se  deu  no  dia
24/12/2019,  mesma  data  do  protocolo  no  Ibama,  onde  consta  o  Status
“¿Recebido Porto”¿.

Já  em  consulta  ao  sistema  do  Portal  Único  SISCOMEX
(https://portalunico.siscomex.gov.br/portal/#/), verificou-se através da numeração da
Declaração  Única  de  Exportação  (DUE)  apresentada  na  solicitação  que  o
desembaraço  da  carga  foi  registrado  nos  dias  19  e  20/12/2019,  antes  mesmo da
empresa protocolar o  pedido da análise  da documentação  de  exportação  no
Ibama, que ocorreu somente no dia 24/12/2019.

Portanto  a carga já estava "desembaraçada", ou seja, a carga já estava liberada
pela alfândega para saída no país e com a documentação já verificada,  conforme
denota-se do Art. 334 do DECRETO Nº 6.759, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2009
descrito: ‘O despacho para trânsito completa-se com o desembaraço aduaneiro, após
a adoção das providências previstas na Subseção III’.

Também  em  consulta verificou-se  o  registro  do  embarque  da  carga  para  o
exterior em 24/12/2019, ou seja, no mesmo dia em que protocolou documentação
no Ibama. Deste modo mesmo que houvesse a pretensão do Ibama em realizar
vistoria na carga não seria possível, pois a carga já se encontrava embarcada,
demonstrando  a  falta  de  intenção  da  empresa  em aguardar a  expedição  da
autorização de exportação do Ibama para efetivar o procedimento.

Destacam-se  também  que  o  empreendimento  em  nenhum  momento  buscou  ter
conhecimento se a carga estava autorizada ao embarque, constatando-se que as
cargas já estava desembaraçadas pela alfândega 04 (quatro) dias antes mesmo
da solicitação de análise do Ibama pela empresa.

Ante  ao  exposto,  CONCLUI-SE  que  a  empresa  TRADELINK  MADEIRAS
LTDA, CNPJ 34.644.153/0001-93,  intencionalmente  realizou exportação SEM
AUTORIZAÇÃO  DO  Ibama  da  carga  de  153,597  m³,  incorrendo,  assim,  em
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prática  de  infração  ambiental  enquadrada  no  Artigo  47  do  Decreto  Federal  nº
6.514/2008.”
(Grifo nosso)

Em suma, no que diz respeito à empresa TRADELlNK MADEIRAS LTDA tem-se
que: 

• exportou madeira sem a autorização do Ibama com desembaraço aduaneiro
nos  dias  19/12/2019,  20/12/2019  e  23/12/2019,  todas  embarcadas  em  24/12/2019 (conforme
consulta no Portal Único Siscomex pelos números das DU-Es);

• somente protocolou o pedido para análise do Ibama em 24/12/2019,  já
estando as cargas desembaraçadas e embarcadas, e colocou como status das cargas no pedido de
autorização do Ibama a informação falsa “recebido porto”;

•  em 10/01/2020 foi feita a apreensão nos EUA de contêineres da empresa
TRADELlNK MADEIRAS LTDA, carregados com madeira de origem brasileira, sem a respectiva
autorização de exportação; em 17/01/2020, o próprio Ibama confirmou e irregularidade das cargas,
por meio da Informação n.º 4/2020-DITEC/PNSUPES-PA- Ibama; 

• em 24/01/2020 foi lavrado pelo Ibama o Auto de Infração 15075080; 

• no dia 03/02/2020, a empresa brasileira protocolou documento em que pede
gestões  do  Ibama-PA no  sentido  de  providenciar  a  liberação  das  cargas;  ao  largo  de  qualquer
previsão legal ou normativa para tanto, foram expedidas certidões firmadas pelo Superintendente do
Ibama/PA,  WALTER  MENDES  MAGALHÃES  JUNIOR,  afirmando  que  as  referidas  cargas
haviam obedecido aos respectivos trâmites e estariam em conformidade com as respectivas normas,
o que obviamente não era o caso; 

• as  análises  da  documentação  das  cargas,  feitas  pelas  autoridades  norte-
americanas, apontaram para uma série de inconsistências no preenchimento dos respectivos DOFs e
GFs; 

• ante  a  divergência  de  informações  apresentadas  pelo  próprio  Ibama,
representantes da Embaixada Americana, dentre eles o Adido do FWS, solicitaram reunião com o
Presidente  do  Ibama,  ocorrida  em  21/02/2020;  em  25/02/2020,  a  pedido  da  AIMEX  e  da
CONFLORESTA,  entidades  representativas  de  algumas  das  principais  empresas  madeiras  no
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Estado do Pará, foi expedido um "despacho interpretativo" pelo presidente do Ibama que confere
nova interpretação, tornando desnecessária a expedição de autorizações de exportação.

d)  da  exportação  ilegal  realizada  pela  empresa  EBATA  dos  documentos
emitidos pelo Ibama

Com relação à exportação de madeira nativa para os EUA, a empresa EBATA fez
através da exportação com declaração única (DU-E) nº 19BR001475231-9. Conforme consulta ao
Portal  Siscomex  (através  do  link
https://portalunico.siscomex.gov.br/due/x/#/dueCompleta/19BR0014752319?
operacao=CONSULTA), a carga teve desembaraço aduaneiro em 28/10/2019, foi embarcada em
04/11/2019 e completamente exportada em 15/11/209 (contâiner TCNU 723.381-7, BRA036671).

Quanto à exportação ilegal realizada pela empresa EBATA, diz a NOTA TÉCNICA
nº 1/2020/COINF/CGFIS/DIPRO (documento PJE 1466051359 - Pág. 102) que: 

““4.1. No dia 24 de dezembro de 2019 o Adido da U. S. Fish and Wildlife Service
no  Brasil  realizou  consulta  por  email  para  a  Coordenação  de  Inteligência  de
Fiscalização sobre carga de madeira nativa sendo exportada do Brasil para os Estados
Unidos. A referida carga tratava-se de 28,8324 m3 de madeira nativa de diversas
espécies  nativas oriundas  da empresa EBATA PRODUTOS FLORESTAIS LTDA
com destino a empresa POPP FOREST PRODUCT INC., container TCNU 723.381-
7 (BRA036671), que havia chegado ao Porto de Seatle nos Estados Unidos. 

4.2.  Em  consulta  ao  SEI  foi  localizado  pela  COINF  o  processo  nº
02018.009662/2019-08 referente a um  requerimento de exportação de carga de
madeira  da  empresa  EBATA PRODUTOS  FLORESTAIS  LTDA datado  de
30/10/2019 relacionada ao container TCNU 723.381-7 (BRA036671).

Observou-se ainda no referido processo a  Manifestação técnica 468 (6402086) de
13/11/19  concluindo  pela  não  autorização  da  exportação  considerando
problemas na documentação da cadeia de custódia apresentada pela empresa. 

4.3. Após uma prévia análise do processo a COINF emitiu a Informação Técnica 1
(6745360), processo 02001.000423/2020-05, e solicitou a Divisão Técnica do lbama
no Estado do Pará- DITEC/PA informações sobre eventual autorização de exportação
relacionada a referida carga e providências no caso de exportação irregular.  No dia
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10 de janeiro de 2020 a DITEC/PA emitiu a Informação n° 21 (6757463) que
concluiu  que  a  cadeia  de  custódia  com  o  pleito  para  a  exportação  não  foi
aprovada pelo lbama nos autos do Processo 02018.009662/2019-08 e que houve
efetivamente  a  exportação  da  carga  para  os  EUA  conforme  Documento
(6745593). Assim sugere a notificação da empresa para que a mesma apresente
no prazo de 24 hs a autorização da exportação.

4.4. Acontece que sabendo da retenção da carga no Porto de Seatle,  no dia 7 de
janeiro de 2020, a empresa EBATA PRODUTOS FLORESTAIS LTDA encaminhou
email  a  Diretoria  de  Uso  Sustentável  da  Biodiversidade  e  Florestas-DBFLO
informando da tentativa frustrada de emissão de exportação por meio do SISCITES.
A empresa alega ainda, a emissão de autorização de exportação fora do sistema em
desacordo  com  a  Instrução  Normativa  Ibama  n.  13/2018,  emitida  pela
Superintendência do lbama Rondônia.

(…) 

4.7. No email 6751141 foi apresentado pela empresa tela copiada do SISCITES
datada  de  7/01/2020,  demonstrando  inconsistência  no  sistema,  o  que  teria
impossibilitado  a  empresa  de  emitir  a  devida  autorização.  No  entanto,  em
consulta ao banco de dados do SISCITES observou-se a existência de apenas um
acesso da empresa no sistema anterior a 7/01/2020, datada de 27/02/2019, o que
comprovaria que a empresa sequer tentou emitir a autorização anteriormente à
exportação realizada.

4.8. Outro ponto a ser observado é que de acordo com a Manifestação técnica 468
(6402086),  processo  nº  02018.009662/2019-08,  a  autorização  de  exportação  em
questão  foi  indeferida  devido problemas  na  documentação da  cadeia  de custódia
apresentada pela empresa.”

(Grifo nosso)

Sobre a cronologia dos fatos envolvendo a empresa EBATA, cabe mencionar trechos
da Informação Técnica nº 6/2020-COINF/CGFIS/DIPRO, documento PJE 664708964 , páginas 36
e seguintes, a saber: 
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“Considerando que na INFORMAÇÃO Nº 21/2020/SUPES-PA-Ibama (6923433) o
Superintendente  autorizou a  emissão de  certidões  a  outras  empresas  em situação
semelhante,  as  empresas  EBATA PRODUTOS  FLORESTAIS  LTDA,  CNPJ  nº
15.294.432/0001-20  (6938476)  e  AMAZÓNIA  FLORESTAL  LTDA,  CNPJ
04.513.417/0001-09  (6939452),  entraram  com  requerimentos  para  emissão  de
autorização de cargas já exportadas. No requerimento (6939452) a empresa EBATA
PRODUTOS FLORESTAIS LTDA solicita a emissão de autorização de exportação
de carga conforme processo SEI nº 02018.009662/2019-08. 

Em análise ao referido processo, observou-se a Manifestação Técnica na 468/2019-
NUBIO-PA/DITEC-PA/SUPES-PA  (6402086),  de  13  de  novembro  de  2019,
concluindo  pelo  indeferimento  da  Autorização  solicitada  por  problemas  na
comprovação da cadeia de custodia. 

Todavia,  após  a  juntada  de  documentos  (6782050)  referentes  à  cadeia  de
custodia,  novo  documento  é  emitido  pelo  Ibama,  Manifestação  Técnica  nº
50/2020-NUBIO PA/DITEC-PA/SUPES-PA (6917331), datado de 4 de fevereiro
de  2020,  concluindo  pela  regularidade  da  cadeia  de  custódia  e  pela
impossibilidade de manifestação técnica quanto à autorização solicitada, uma
vez que a carga já havia sido exportada. 

A referida carga foi  objeto  de autuação.  Auto de Infração nº  DSOQOHC8, de
17/01/2020, pela exportação de madeira sem a devida autorização,  tendo sido
enviado o Oficio nº  21/2020/DIPRO (6809699) para a Fish and Wildtife  Service
comunicando os fatos e solicitando o retorno da carga. 

Mesmo assim,  no dia 6 de fevereiro de 2020, o Superintendente do Ibama/PA
emitiu a Certidão nº 6 (6944632) informando que não se observaram problemas
ambientais  com relação  aos  documentos  analisados,  e  não  haveria  óbice  para  o
RECEBIMENTO da carga pelas Autoridades Aduaneiras. 

Recentemente,  a  empresa EBATA PRODUTOS FLORESTAIS LTDA entrou com
solicitação de autorização de exportação da mesma carga na DBFLO, o que gerou a
emissão do Ofício nº 7/2020/DBFLO (6755709), enviado às autoridades da Fish and
Wildlife Service sem a mesma ter solicitado, processo nº 02001.000573/2020-19. 
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No documento, a DBFLO informa que a falta de autorização de uma carga teria sido
provocada  por  inconsistências  no  Sistema  SISCITES,  o  que  ficou  comprovado
posteriormente  não  ser  verdade  conforme  Nota  Técnica  nº
1/2020/COINF/CGFIS/DIPRO (6764820),  onde ficou comprovado que a  empresa
não tinha ao menos tentado acessar o sistema.” 

Portanto,  a  empresa  EBATA solicitou  a  autorização  de  exportação.  A  EBATA
conhecia as regras. Ocorre que foi proferida manifestação pelo INDEFERIMENTO da autorização
de  exportação  por  problemas  na  documentação  sobre  a  cadeia  de  custódia.  Mesmo  com  a
manifestação, a EBATA fez a exportação irregular de madeira nativa sem autorização do Ibama.

Quando a empresa EBATA juntou documentação sobre a cadeia de custódia, a área
técnica do Ibama concluiu que não era possível a emissão de autorização, uma vez que a carga já
havia sido exportada.

A empresa EBATA acionou servidores de alto escalão do Ibama em sua defesa. Para
tanto,  utilizou falsa justificativa de que inconsistências no sistema do Ibama teriam impedido a
solicitação da autorização de exportação. Basicamente, tentou-se novamente criar a falsa versão de
que a exportação de madeira nativa sem autorização do Ibama decorreu unicamente de problema
logístico da autarquia ambiental (o que não foi verdade).

A empresa EBATA conseguiu servidores de alto escalão do Ibama para o patrocínio
de sua defesa. O servidor RAFAEL MACEDO, atuando como Diretor substituto da DBFLO enviou
para as autoridades americanas o Ofício nº 7/2020/DBFLO0, de 03/01/2020. Tal ofício (documento
PJE 1466051359 , pág. 91 e seguintes) disse:

“6. Quanto à necessidade da emissão de uma Autorização de Exportação, conforme
estabelecido pela Instrução Normativa Ibama n° 13/2018, informamos que, o sistema
para emissão da Licença para importação ou exportação de flora e fauna – CITES e
não CITES, disponível no site do Ibama, apresentou inconsistência, decorrendo em
impossibilidade  por  pare  da  EBATA  Produtos  Florestais  LTDA  de  realizar  o
requerimento de Autorização para Exportação.

7. Resta clareza que, enquanto permaneceu no Brasil, a carga esteve a todo momento
acobertada  por  seu  respectivo  documento  de  transporte,  lastreado  pelos  sistemas
oficiais de controle, a qual atesto mediante o presente ofício.”
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Foi informação falsa. RAFAEL MACEDO sabia que era informação falsa, uma vez
que o que realmente ocorreu estava expresso no processo respectivo do Sistema SEI do Ibama. A
ausência de autorização não decorreu de falha no sistema. A empresa EBATA exportou apesar da
manifestação negativa do Ibama quanto aos documentos da cadeia de custódia da madeira, somente
apresentando novos documentos após a carga já ter sido exportada.

RAFAEL MACEDO  foi  alertado  das  irregularidades  pelos  servidores  do  Ibama
CARLOS EGBERTO e HUGO LOSS, que informaram que a empresa EBATA seria multada. 

Nesse sentido, disse CARLOS EGBERTO RODRIGUES JÚNIOR no depoimento
constante no documento número PJE 664686995, pág. 44 e seguintes, que: 

“QUE, também se recorda, que no final de dezembro foi realizada uma nova consulta
pelo US FWS sobre uma exportação de madeira  do Pará realizada pela  empresa
EBATA PRODUTOS FLORESTAIS LTDA com destino aos Estados Unidos. QUE
após consulta verificou-se que a mesma realizou exportação de madeira sem a devida
autorização de exportação, o que também gerou auto de infração do Ibama; QUE
esclarece  que  essas  multas  são  lavradas  considerando  o  volume  exportado
legalmente,  sendo entorno de R$300,00 (trezentos  reais)  o metro cúbico;  QUE a
multa portanto é baixa; QUE, ainda em relação a essa carga da EBATA, é importante
registrar que, ao tomar conhecimento da apreensão pelas autoridades americanas, a
própria  empresa  acionou  a  Diretoria  de  Biodiversidade  de  Uso  Sustentável  da
Biodiversidade e Floresta (DBFLO) do Ibama; QUE, na sequência,  sem qualquer
pedido por parte das autoridades americanas,  a DBFLO emitiu Ofício para a US
FWS Service informando que ‘enquanto permaneceu no Brasil, a carga encontrava-
se correta’,  QUE esse ofício foi  assinado por  RAFAEL FREIRE DE MACEDO,
Diretor  Substituto,  Que,  pelo  que  sabe,  tal  informação  não  foi  solicitada  pelos
americanos, tendo sido a a emissão do ofício provavelmente solicitada pela empresa
EBATA  PRODUTOS  FLORESTAIS  LTDA  ;  QUE  após  a  emissão  do  ofício,
participou  de  reunião,  onde  também estavam a  Coordenadora  de  Inteligência  de
Fiscalização,  SABRINA RODRIGUES  SILVA,  o  Coordenador  de  Operações  de
Fiscalização, HUGO LOSS, e o Diretor substituto, RAFAEL MACEDO. QUE na
ocasião foi informado ao Diretor substituto que a empresa EBATA seria autuada pela
exportação ilegal. QUE a empresa alegou na se licitação que o sistema de emissão de
licença SISCITES encontrava-se com problemas e por isso não conseguiu emitir a
licença. QUE se observou pelo IP utilizado pela empresa que a mesma só acessou o
SICITES após a exportação da carga, o que desmentiria a impossibilidade de emissão
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de autorização de exportação em prazo hábil, uma vez que a carga já teria saído do
País.”

Não  bastasse  o  ofício  de  RAFAEL  MACEDO,  WALTER  MENDES,  então
Superintentdente do Ibama no Estado do Pará, emitiu, em 06/02/2020, a “Certidão 6” (documento
PJE  n°. 1466051370, pág. 140), a saber:
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Embora  a  certidão  de  WALTER MENDES tenha  feito  menção  ao  procedimento
administrativo, a análise técnica nele constante em verdade seguiu caminho diametralmente oposto
daquele que constou na Manifestação Técnica n° 50/2020-Nubio-PA/DITEC-PA/SUPES-PA. Nesse
ponto, consta no documento PJE 1466051370, pág. 142, o seguinte:

“

Imagem  9:  Conclusão  de  Manifestação  Técnica  n°
50/2020-Nubio-PA/DITEC-PA/SUPES-PA (grifos nossos).”
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Foi  mais  uma certidão  de  WALTER MENDES com informação  ideologicamente
falsa  (quando  disse  que  “não  se  observam problemas  ambientais  com relação  aos  documentos
analisados, e não há óbice para o RECEBIMENTO da carga pelas autoridades aduaneiras”).

O  material  apreendido  também  revelou  outra  importação  sem  autorização  de
exportação  feita  pela  pela  empresa  EBATA,  dessa  vez  para  a  Espanha,  por  meio  do  DU-E
19BR001767549-8. Conforme consulta ao número do DU-E no Portal Siscomex (através do link
https://portalunico.siscomex.gov.br/due/x/#/dueCompleta/19BR0017675498?
operacao=CONSULTA )  observa-se  que  a  carga  teve  desembaraço  aduaneiro  em  21/12/2019,
embarque para o exterior em 24/12/2019 e foi completamente exportada em 03/01/2020.

Ocorre que no RAPJ 32/2022 – GIASE/CMAP/CHMADH/DICOR/PF, referente ao
material apreendido na empresa EBATA, consta autorização de exportação extemporânea emitida
por  WALTER MENDES datada  de  17/01/2020  (bastante  similar  ao  documento  posteriormente
emitido por VALLINOTO em favor da empresa WIZI e que foi revogado por WALTER MENDES),
a saber (documento PJE número 1466051370, pág. 136):
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Isso mostra que, em 17/01/2020, WALTER MENDES fez autorização extemporânea
para  exportação  do  Ibama com relação  à  madeira  já  exportada.  Isso  sem sequer  mencionar  a
irregularidade. O documento constituiu advocacia administrativa e falsidade ideológica (omitiu no
documento declaração que dele deveria constar sobre a exportação da medeira antes da autorização,
visando alterar a verdade sobre a ilegalidade da exportação, que é fato juridicamente relevante).

DO  DESPACHO  INTERPRETATIVO  N.º  7036900/2020-GABIN,  DA AÇÃO
PARA OBSTAR FISCALIZAÇÃO SOBRE OS PLANOS DE MANEJO E PARA OBSTAR
INVESTIGAÇÃO DAS INFRAÇÕES PENAIS DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

O despacho interpretativo deu-se após o esgotamento de uma série de providências
levadas a termo pela organização criminosa, todas no intuito de obter o desembaraço das cargas de
madeira retidas no exterior. De fato, o processo n.º 02001.003227/2020-84 nasceu a partir de uma
demanda  criada  pela  CONFLORESTA  -  ASSOCIAÇÃO  BRASILEIRA  DE  EMPRESAS
CONCESSIONÁRIAS  FLORESTAIS1  e  pela  AIMEX  -  ASSOCIAÇÃO  DAS  INDÚSTRIAS
EXPOTADORAS DE MADEIRA DO ESTADO DO PARÁ, quando solicitaram a edição de "ato
declarando a caducidade da IN Ibama 15/2011”. Com isso,  elas pretendiam ser desoneradas da
necessidade de obter autorização específica para exportação dos produtos e subprodutos florestais
de origem nativa em geral, baseada na suposta revogação tácita da IN n.º 15/2011 com a publicação
da IN  Ibama 21/2014 (que institui  o SINAFLOR), de modo a tornar clara a inexigibilidade da
autorização nos casos em que o DOF/DF Exportação acompanha as remessas de madeira".

Consoante  anotado  na  documentação  que  instrui  a  presente  denúncia,  a
CONFLORESTA e a  AIMEX protocolizaram o  referido  pedido de  edição  de  ato  declarando a
caducidade da IN Ibama 15/2011 junto ao Ibama em 06/02/2020, às 13h53min. 

Ocorre  que,  nesse  mesmo  dia  06/02/2020,  o  ex-Ministro  do  Meio  Ambiente,
RICARDO  SALLES  encontrou-se,  no  final  da  manhã,  com  representantes  da  AIMEX  e  da
CONFLORESTA, um agente da TRADELlNK (JUAN), além de parlamentares ligados à pauta da
madeira. 

Em seguida, os autos foram encaminhados à Coordenação-Geral de Monitoramento
do Uso da Biodiversidade e Comércio Exterior - CGMOC para manifestação, quando então recebeu
a Nota Técnica n.º 2/2020/CGMOC/DBFLO, subscrita por ANDRE SOCRATES DE ALMEIDA
TEIXEIRA,  Coordenador-Geral,  pelas  Coordenadoras  FERNANDA  RAMOS  SIMÕES  e
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NATALIA VON GAL MILANEZI e pelos analistas ambientais SANDRO YAMAUTI FREIRE e
MARCOS ALEXANDRE BAUCH, apontando, em apertada síntese, que: 

• A IN n.º 15/2011 e a IN n.º 21/2014 devem coexistir e ser harmônicas, posto que
abrangem "objetos  e  etapas  sobre  os  quais  o  controle  do Ibama opera  de  modos
diferentes", controlados por dois sistemas não integrados (DOF e SISCOMEX), não
havendo interoperabilidade entre os sistemas (e nem destes com o Siscites);
 
• O DOF Exportação (IN n.º 21/2014) serve para o transporte da carga até o porto,
sendo feito de maneira online, enquanto o procedimento da IN n.º 15/2011 estabelece
providências para a liberação da exportação, mediante ação física (com apresentação
de documentos, por exemplo), sendo feito de maneira off-line; 

• No momento do registro da exportação no DOF deve ser informado o número do
Registro de Exportação emitido pelo SISCOMEX (Declaração Única de Exportação -
DU-E). O campo, contudo, é de livre preenchimento pelo usuário, de forma que o
confronto/confirmação ocorre no momento da fiscalização (para verificação de erro
ou dolo no preenchimento); 

• Há padronização de modelo de autorização de exportação e necessidade de anuência
do  Ibama  sobre  determinados  produtos,  de  forma  que  a  segmentação  dos
procedimentos (transporte interno e exportação) segue as diretrizes das Leis 6938/81
e 12651/2012; 

De  forma  pormenorizada,  a  área  técnica  do  Ibama  esclareceu  que  as  ambas  as
Instruções Normativas (de números 15/2011 e 21/2014) regulamentam o funcionamento do DOF,
tendo a IN n.º 21/2013 somente regulamentado o sistema SINAFLOR. Além disso, esclareceram
que as disposições sobre o comércio exterior incluídas pela IN n.º 21/2014 foram elaboradas em
observância aos preceitos da IN n.º 15/2011, e não para revogá-la, tanto é que aquela a cita em seu
preâmbulo como base. Com efeito, as Instruções Normativas têm objetos, etapas e sistemas diversos
(DOF  e  Siscomex)  para  subsidiar  a  emissão  da  Autorização  de  Exportação.  O  DOF  trata  do
transporte da carga desde a origem até o porto; e a Autorização da Exportação (IN n.º 15/2011)
estabelece as providências para a liberação da exportação. 

Na  sequência,  o  processo  foi  encaminhado  pela  Coordenação-Geral  de
Monitoramento do Uso da Biodiversidade e Comércio Exterior - CGMOC para o Diretor de Uso
Sustentável  da  Biodiversidade  e  Comércio  Exterior  -  DBFLO,  o  denunciado  JOÃO  PESSOA
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RIOGRANDENSE  MOREIRA JÚNIOR.  Apenas  03  (três)  dias  depois,  ele  expediu  um  outro
documento, qual seja, a Nota Técnica n.º 3/2020. 

Anota-se que a novel Nota Técnica apresenta conteúdo diametralmente oposto àquele
encontrado pela equipe técnica da CGMOC. Ela foi elaborada pelo denunciado JOÃO PESSOA
RIOGRANDENSE MOREIRA JÚNIOR, então Diretor do DBFLO, mas contou também com a
participação  decisiva  do  denunciado  RAFAEL  MACEDO,  de  acordo  com  os  depoimentos
constantes do caderno de provas. A anterior (Nota Técnica n.º 02/2020) contrariou frontalmente os
interesses da organização criminosa. 

Em depoimento prestado à Polícia Federal, ANDRÉ SÓCRATES disse: 

“QUE chegou a apresentar essa nota técnica antes de sua assinatura tanto para JOAO
PESSOA e para o presidente do Ibama; QUE ao apresentar essa nota ao presidente
do  Ibama  eles  se  limitou  a  olhar  e  riscar  alguns  trechos  balançando
negativamente  a  cabeça;  QUE  ele  riscou  trechos  que  pretendia  que  fossem
excluídos; QUE não se recorda exatamente desses trechos e não tem mais esse
documento  para  verificar;  QUE  entretanto  eram  trechos  que  tinham
fundamentações e conclusões que embasam a linha adotada pela equipe; QUE
apresentou essas sugestões de exclusão do presidente aos demais integrantes da
equipe, mas no geral o teor da NT e suas conclusões foram mantidas e assinadas
pelos integrantes da equipe no respetivo processo SEI; QUE o depoente informa
que houve um grande desgaste nas discussões com JOAO PESSOA e RAFAEL
durante a elaboração da NT; QUE a partir da assinatura da NT. Talvez por não
terem acatado todas as sugestões superiores, o depoente foi excluído totalmente
de toda e qualquer discussão e reunião posterior referente a esse assunto; QUE
indagado sobre as razões que o levaram a pedir exoneração, informa que sempre
houve  muitas  demandas  no  tempo  que exerceu  suas  funções,  por  parte  do  setor
produtivo;  QUE  acredita  que  esse  tipo  de  pressão  é  inerente  ao  cargo;  QUE,
entretanto,  sem dúvida o volume de demandas e  reuniões  com o setor  produtivo
aumentaram bastante; QUE, nos governos anteriores, além disso, as manifestações
técnicas do depoente e seu setor eram geralmente acatadas, porém, especialmente
nesse caso, isso não ocorreu; QUE sempre buscou ao longo dos anos nas diversas
funções que exerceu, atender demandas do setor produtivo, sem contudo colocar a
questão ambiental em segundo plano; QUE inclusive como já referido no caso do
DOF Exportação e outros, vários aprimoramentos, surgiram justamente desse tipo de
demanda;  QUE tudo isso  levou o  depoente  a  pedir  sua  exoneração  do cargo de
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Coordenador- Geral ainda em fevereiro, mesmo antes de assinar a NT 02/2020; QUE
a exoneração do depoente foi assinada pelo ministro Salles apenas em Abril/2020,
porém não constou que havia sido deferida a pedido;”
(Grifo Nosso)

Observe-se que, pouco tempo depois, o denunciado EDUARDO FORTUNATO BIM
proferiu o Despacho Interpretativo n.º 7036900/2020-GABIN, em resposta ao mesmo requerimento
formulado pela AIMEX e a CONFLORESTA. No documento, EDUARDO FORTUNATO BIM diz
que a IN n.º 21/2014 propicia o controle completo da origem e comercialização de subprodutos
florestais,  entre  eles  a  madeira.  Afirma  que  ambos  os  motivos  que  levariam à  manutenção da
autorização da IN n.º 15/2011, a ação física de inspeção da carga e a distinção feita pela legislação
entre a licença de transporte e a de exportação, não justificam sua necessidade. 

Por outro lado, acrescentou que a exigência de duas autorizações feria “o princípio
da proporcionalidade da ação estatal, bem como da eficiência e economicidade” e, de forma vaga,
genérica e imprecisa, vale-se da Lei Federal n.º 13.874/19, a chamada Lei da Liberdade Econômica
para  dizer  que “se  deve  interpretar  em favor  da  liberdade  econômica  as  normas  de  ordenação
pública, como são as ambientais, e tem como princípio que a intervenção do Estado nas atividades
econômicas, como a exportação de produtos e subprodutos florestais, é subsidiária e excecional”. 

O Despacho Interpretativo  n.º  7036900/2020-GABIN contrariou  expressamente  o
teor da Nota Técnica n.º 2/2014/CGMOC/DSFLO, que fora elaborado pelo corpo técnico do Ibama.
Com visto, o referido Despacho Interpretativo - construído às pressas - ignorou o trâmite regular do
Processo Administrativo. De fato, ele se valeu de suposto documento técnico maculado pelo desvio
de finalidade para atender - contrariamente ao disposto no art. 225, caput, da Constituição Federal,
os interesses dos madeireiros. Tanto isso é verdade que, logo após o Despacho do Presidente do
Ibama,  o  CENTRO  DAS  INDÚSTRIAS DO  PARÁ  -  CIP emitiu  o  que  chamou  de  “nota  de
agradecimento  e  Esperança”  (conforme https://www.estadao.com.br/sustentabilidade/madeireiros-
agradecem-  presidente-do-ibama-por-liberar-exportacao-sem-autorizacao-especifica/),  deixando
claro a elevada satisfação do setor madeireiro com a decisão.

O  Despacho  Interpretativo  n.º  7036900/2020-GABIN  teve  duas  finalidades:  a)
beneficiar indevidamente os agentes privados responsáveis pela exportação ilegal de madeira sem a
autorização  de  exportação  emitida  pelo  Ibama;  e  b)  proteger  os  agentes  públicos  que  atuaram
patrocinando os interesses privados e emitiram documentos para as autoridades    estrangeiras   com  
informações falsas sobre fatos juridicamente relevantes. 
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Com efeito,  WALTER  MENDES,  RAFAEL MACEDO  e  ARTUR VALLINOTO
emitiram documentos para tentar persuadir as autoridades estrangeiras de que as exportações foram
regulares,  alegaram  até  que  a  ausência  de  autorização  de  exportação  teria  decorrido  da  mera
incapacidade operacional do Ibama. Conforme relatado acima, isso não foi verdade. 

Não  por  outra  razão,  o  Despacho  nº  7036900/2020-GABIN  (documento  PJE  nº
664686995, pág. 25 e seguintes) dedicou trecho às certidões emitidas por WALTER MENDES, a
citar: 

“As  licenças  de  exportação  a  posteriori  emitidas  pela  Supes/PA  mediante
certidões atestando os requisitos da IN Ibama 15/2011 

58.  Algumas  considerações  devem ser  feitas  em relação  às  certidões  que  foram
emitidas pela Superintendência do Ibama no Estado do Pará (Supes/PA), nos autos
do PA 02018.000795/2020-44. É que elas foram emitidas em caráter corretivo, ou
seja,  após  o  átimo  previsto  na  IN n.º  15/2011,  e  em forma de  certidão,  não  de
autorização. 

59. As razões para a sua emissão foram elencadas na Informação 21/2020/SUPES-
PA-Ibama (6923433): 

1.  Em  atenção  ao  Ofício  nº  0044,1/2020  -  TEX  (SEI  6923408)  recebido  nesta
Autarquia,  que  solicita  providências  imediatas  para  resguardar  os  direitos  da
Empresa  TRADELINK  MADEIRAS  LTDA,  inscrita  no  CNPJ/CPF  n".
34.644.153/0001-93,  referente  aos  fatos  elencados  no  Oficio  0044/202  0-  SEI
6923424.

2. Considerando o atual cenário da Superintendência do Ibama no Pará, decorrente
do  número  reduzido  de  servidores,  aliado  à  grande  demanda  processual  e
fiscalizatória, acarretando na incapacidade do Órgão em processar as solicitações em
tempo hábil.

3. Considerando o teor do Ofício 8 - SEI 6759799, que informa que as vistorias nos
Portos Alfandegários somente terão início no mês de fevereiro de 2020, tendo em
vista a ausência de recurso financeiro.
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4. Considerando que os requerimentos  para exportação informados no Ofício em
epígrafe  foram protocolados  atendendo  a  IN  Ibama  nº  15/2011,  no  entanto  sem
possibilidade de apreciação anterior a sua exportação, em virtude das situações supra
evidenciadas, estando os containers retidos pelas Autoridades Portuárias dos países
importadores.

5. Considerando a urgência e gravidade dos fatos, a fim de evitar que o Ibama-PA
venha a ser responsabilizado por possíveis prejuízos causados ao interessado, estando
a documentação apresentada de acordo com o rol de documentos exigidos pela IN
Ibama n.º 15/11, este Superintendente passa a emitir a partir desta data, Certidão de
conformidade de documentação de exportação conforme as exigências da referida
Instrução Normativa.

6. Informo que esta ação emergencial pode ser adotada a quaisquer empresas que
estiverem em contexto semelhante, não se restringindo à empresa em questão.

60. No cenário anterior a esse despacho, que dispensa a emissão de autorização de
exportação para os produtos e  subprodutos florestais  não listados na Cites ou no
artigo 55 da IN  n.º 15/2011, a emissão das certidões após a exportação da carga
ostenta  natureza  de  licença  corretiva,  como  existe  no  licenciamento  ambiental.
Embora  a  IN  n.º  15/2011  não  preveja  a  autorização  de  exportação  corretiva,  o
aplicador do direito deve, quando da omissão legal, decidir o caso de acordo com a
analogia.  No caso,  a  integração  por  analogia  foi  com o licenciamento  ambiental
corretivo, sendo autorizada pela aplicação pelo Administrador do Direito como um
todo (Lei 9.784/99, art. 2º, parágrafo único, I), incluindo a integração prevista na Lei
de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (art. 4º) e a vedação do non liquet
prevista no Código de Processo Civil (art. 140), aplicável ao processo administrativo
por disposição expressa do próprio diploma processual (art. 15).

61. As certidões foram emitidas após averiguação dos documentos apresentados, não
se vislumbrando lesão ao interesse público porque é exatamente a análise que se
procede na autorização de exportação da IN n.º 15/2011, embora posteriormente à
exportação. Cada certidão foi embasada em manifestações técnicas elaboradas nos
respectivos processos de autorização.

A  Certidão  Supes/PA  nº  l  (6923651)  foi  embasada  na  Manifestação  Técnica
131/2020-NUFISPA/DITEC-PA/SUPES-PA (6871024),  a  Certidão  Supes/PA nº  2
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(6923704)  na  Manifestação  Técnica  221/2020-NUFIS-  PA/DITEC-PA/SUPES-PA
(6927445), a Certidão Supes/PA n^ 3 (6923781) na Manifestação Técnica 129/2020-
NUFIS-PA/DITEC-PA/SUPES-PA (6870422), a Certidão Supes/PA n5 4 (6928673)
na Manifestação Técnica 256/2020-NUFIS-PA/DITEC-PA/SUPESPA (6946536),  a
Certidão  Supes/PA  nº  5  (6928784)  na  Manifestação  Técnica  217/2020-
NUFISPA/DITEC-PA/SUPES-PAe  a  Certidão  Supes/PA  n?  6  (6944632)  na
Manifestação Técnica nº 50/2020- NUBIO-PA/DITEC-PA/SUPES-PA (6917331). 

62.  Dessa  forma,  juridicamente  válida  a  expedições  de  certidões  expedidas  pela
Supes/PA no presente  caso,  eis  que  possível  a  colmatação  de  lacunas  no  direito
administrativo (Lei 9.784/99, art. 2º, parágrafo único, l, c/c Lindb, art. 4º e CPC, arts.
15 e 140), embora não mais necessárias com o advento do presente despacho.

63. Não se faz mais necessário a expedição de licenças corretivas, uma vez que a
autorização de exportação para os produtos e subprodutos florestais não listados na
Cites ou no artigo 5º da IN Ibama 15/2011 foi revogado tacitamente pelas normativas
do DOF e do Sinaflor.” 

Foi a organização criminosa atuando normativamente para proteger seus integrantes.
Embora conste o despacho que o fundamento das certidões de WALTER MENDES foi o “número
reduzido  de  servidores,  aliado  à  grande  demanda  processual  e  fiscalizatória,  acarretando  na
incapacidade do Órgão em processar as solicitações em tempo hábil”, nada fala das constatações de
que as solicitações não foram realizadas em tempo hábil (nem da exportação pela empresa EBATA
apesar  na negativa de autorização pelo Ibama por  irregularidade na comprovação da cadeia de
custódia  da  madeira).  O  Despacho  Interpretativo,  pelo  contrário,  considerou  que  WALTER
MENDES fez apenas “ integração por analogia” para “licenciamento ambiental corretivo”. 

O “despacho interpretativo”, ato eivado de claro desvio de finalidade e produzido em
patrocínio de interesses privados na Administração Pública em detrimento do interesse ambiental,
foi ato de facilitação para o contrabando, tendo em conta as diversas cargas de madeira exportadas
posteriormente sem autorização do Ibama com base no referido “despacho”. 

Ocorre que os agentes públicos que integram a organização sabiam que o “despacho
interpretativo”  não  seria  suficiente  para  proteger  os  agentes  privados  nem os  agentes  públicos
envolvidos. Assim, ainda atuaram para obstar a fiscalização ambiental, impedindo a iniciativa de
HUGO FERREIRA NETTO LOSS de levantar as cargas que tinham sido exportadas sem licença e
de realizar auditagem das atividades das empresas e organizar as vistorias nos planos de manejo. 
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Assim foi feito, sendo HUGO LOSS exonerado do cargo em comissão que ocupava,
removido para  área que  não desejava  ir  e  impedido de participar  de atividades  de  fiscalização
ambiental na região amazônica. 

Também era necessário para a organização obstruir a investigação sobre seus crimes.
Para  tanto,  agiram  para  intimidar  (inclusive  com  ameaça  de  morte)  e  para  realizar  remoções
irregulares  de  servidores  no  setor  que poderiam passar  diretamente  informações  para  a  Polícia
Federal ou para o Ministério Público Federal. Para tanto, a organização concentrou suas ações na
Coordenação de Inteligência de Fiscalização (COINF). 

DA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

Os  denunciados  DAVID  PEREIRA SERFATY,  LEON ROBERT WEICH,  JUAN
PABLO  PERZAN, LEONIDAS  DAHAS  JORGE  DE  SOUZA,  LEÔNIDAS  ERNESTO  DE
SOUZA,  JADIR  ANTÔNIO  ZILIO,  MELISSA VILLAR BARBOSA DE OLIVEIRA,  TANIA
LUCIA ZILIO,  e  MURILO SOUZA ARAÚJO atuaram representando as  empresas  privadas  do
segmento madeireiro. 

Cabe mencionar que os agentes privados denunciados aturam de maneira coordenada
e organizada,  com segregação de funções.  As empresas TRADELINK, EBATA E WIZI tinham
ligações entre elas e com as associações AIMEX e CONFLORESTA. 

Com efeito, a AIMEX congrega 23 empresas do ramo de exportação de madeiras,
dentre  elas  a  TRADELINK e  a  EBATA.  Já  a  CONFLORESTA é  uma entidade  que  reúne  11
concessionárias florestais, ou seja, empresas que atuam na exploração de recursos florestais, por
meio de concessão governamental,  no interior das Florestas Públicas. Dentre as concessionárias
florestais associadas à CONFLORESTA figuram a RRX e a Patauá. Estas constituem a origem da
maior parte das cargas exportadas pela TRADELlNK e apreendidas nos EUA. A CONFLORESTA e
a AIMEX funcionam no mesmo endereço. O atual presidente da CONFLORESTA era filho do
sócio-administrador da EBATA PRODUTOS FLORESTAIS LTDA, LEONIDAS ERNESTO DE
SOUZA (um dos denunciados na presente petição), o que demonstra a íntima relação não apenas
entre as associações, mas, também, entre o mercado de exportação e o das concessões florestais, no
estado do Pará. 
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Os agentes que atuaram em nome da empresa WIZI, que também realizou exportação
de madeira nativa sem autorização do Ibama (contrabando), aderiram em um segundo momento à
inciativa  das  empresas  TRADELINK  e  EBATA,  bem  como  com  as  associações  AIMEX  e
CONFLORESTA . Em um primeiro momento, os responsáveis pela empresa WIZI tentaram dar
aparência de regularidade à exportação de madeira nativa realizada sem a autorização do Ibama
apenas mediante tratativas com ARTUR VALLINOTO, que envolveram propina (corrupção) para
este,  que  se comprometeu  (em razão de  propina  recebida)  a  emitir  diretamente  autorização de
exportação fraudulenta para beneficiar a empresa.

A tentativa dos responsáveis pela empresa WIZI de dar aparência e regularidade ao
contrabando  não  foi  bem-sucedida.  O  documento  fraudulento  e  extemporâneo  de  exportação
produzido por ARTUR VALLINOTO foi revogado por WALTER MENDES (o mesmo que emitiu
autorização extemporânea de importação para a empresa EBATA e as certidões) justamente com o
argumento de que se referia à carga de madeira nativa já exportada sem a autorização do Ibama.

Os elementos constantes nos autos demonstram que existia uma disputa política entre
WALTER MENDES e ARTUR VALLINOTO pelo cargo de Superintendente do Ibama no Pará. A
revogação por VALTER MENDES da autorização para exportação emitida por VALLINOTO em
favor da empresa WIZI foi mera disputa interna de poder.

Outro  ponto  de  ligação  entre  os  agentes  privados  é  justamente  a  relação  com
VALLINOTO.  O  RELATÓRIO  DE  MATERIAL  APREENDIDO  Nº  12/2021
NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF (documento PJE nº  num. 1466019392, pág.58 e seguintes) traz
diversas  minutas  de  “Contratos  Comerciais  de  Compra  e  Venda  de  Produtos  e  Subprodutos
Florestais”  entre  a  empresa  EBATA  e  seus  fornecedores,  constando  neles  que  ARTUR
VALLINOTO receberia 50%  dos valores pagos.

Unidos, os representantes das três empresas e das duas associações passaram a ter
enorme efetividade junto ao mais alto escalão do Ibama e do Ministério do Meio Ambiente para o
patrocínio de seus interesses privados ilegítimos. WALTER MENDES passou a emitir as certidões
fraudulentas  para  patrocinar  os  interesses  indevidos  e  privados  dos  agentes  privados.  Os
documentos  denominadas  “certidão”,  emitidos  por  WALTER  MENDES,  assim  como  os
documentos  “autorização  para  exportação”  anteriormente  pelo  próprio  WALTER  e  por
VALLINOTO (este revogado por WALTER em razão de disputa do poder entre eles), pretendiam
informar falsamente para as autoridades americanas que as autorizações de exportação somente não
foram emitidas por culpa exclusiva da incapacidade operacional e administrativa do Ibama apesar
de requeridas tempestivamente pelas empresas exportadoras (o que não foi verdade).
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A conduta  de  WALTER  MENDES  surpreendeu  até  mesmo  os  agentes  privados
envolvidos. Nesse sentido, observa-se no RAPJ 11/2022 – GIASE/CMAP/CGMADH/DICOR/PF,
documento 1466051370, fl. 35 e 36: 

“Esta  influência é  vista  em outras  mensagens,  como as  enviadas  por  ROBERTO
PUPO (CARLOS ROBERTO VERGUEIRO PUPO, então presidente da AIMEX,
falecido  em  2021),  datadas  de  20JAN2020,  no  âmbito  do  mesmo  grupo,  que
reafirmam não só a influência do setor sobre o superintendente WALTER, como a
sua promessa em autorizar a exportação de madeira já exportada, incluindo as detidas
no porto de destino, conforme FIGURA 1 abaixo: 

( ...) 

Por  fim,  nas  mesmas  mensagens,  existe  uma  conotação  de  subordinação  do
superintendente WALTER com ROBERTO PUPO, quando este afirma que aquele
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pediu desculpas  pela  ‘cagada’ (sic)  de não emitir  autorizações  de exportações de
carga já enviada ao exterior.”

 RAFAEL MACEDO, à época Diretor Substituto da DBFLOR, emitiu, sem qualquer
solicitação pelas autoridades americanas, ofício visando dar aparência de legalidade à exportação
irregular de madeira nativa feita sem a devida autorização do Ibama pela empresa EBATA. 

Ocorre que ficou claro que não seria possível manter a versão falsa de que a ausência
de  autorizações  de  exportação  decorreu  exclusivamente  de  incapacidade  operacional  e
administrativa  do  Ibama  no  Pará.  Também  não  seria  possível  manter  a  versão  dada  aos
investigadores  americanos pelos  empresários  importadores  de  que  o  Ibama no Pará  não emitia
autorizações de exportação. A verdade estava aparecendo em documentos técnicos, como os acima
mencionados NOTA TÉCNICA Nº 1/2020/COINF/CGFIS/DIPRO (documento PJE 1466051359 -
Pág.  102 e  seguintes)  e  Informação Técnica  nº  6/2020-COINF/CGFIS/DIPRO (documento PJE
664708964,  páginas  36  e  seguintes).  Tanto  que  apesar  das  certidões  elaboradas  por  WALTER
MENDES e do ofício elaborado por RAFAEL MACEDO, as cargas de madeira permaneceram
apreendidas pelas autoridades norte-americanas. 

Nesse sentido, disse CARLOS EGBERTO RODRIGUES JÚNIOR no depoimento
constante no documento número PJE 664686995, pág. 44 e seguintes: 

“QUE desde 2017 vem desenvolvendo trabalho sobre tráfico internacional (madeira,
animais e lixo).  QUE esse trabalho gerou contatos com adidos de embaixadas de
vários países. QUE em outubro de 2019, durante uma operação em conjunto com a
Polícia Federal e a US Fish HL d Wildiife Service (US FWS), teve contato com o Sr.
Bryan Landry adido da US Fish and Wildiife Service no Brasil. QUE Bryan Landry
sugeriu a realização de um trabalho em conjunto sobre madeira. QUE na ocasião foi
consultada a legalidade de carga de madeira exportada do estado de Rondônia para
os  Estados  Unidos.  QUE  após  consulta  foi  encontrada a  devida  autorização  de
exportação emitida pelo Ibama/RO, conforme determinava a IN Ibama 15/2011. Que
em dezembro de 2019 foi solicitada nova consulta pela. US FWS questionando a
exportação  realizada  pela  empresa  WIZI  INDUSTRIA  E  COMÉRCIO  E
EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS EIRELI; QUE após consulta ficou constatado que
a empresa exportou madeira sem a devida autorização de exportação, o que gerou um
auto de infração do Ibama, lavrado em 19/12/2019; QUE, no momento da consulta
essa carga já se encontrava no EUA, no porto de Savannah, tendo sido apreendida
pelas autoridades americanas; QUE, após a atuação e apreensão, tanto pelo Ibama,
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como pelas autoridades norte-americanas, o analista ambiental ARTUR VALINOTO
BASTOS,  emitiu  a  autorização  de  exportação  n.  85  do  Ibama/PA,  em  data
23/01/2020;  QUE,  na  sequência,  essa  autorização  foi  revogada  pelo  então
superintendente do Ibama no Pará, WALTER MENDES MAGALHÃES JÚNIOR; Q
JE  pelo  que  ouviu  falar,  o  analista  Artur  teria  inclusive  respondido  perante  a
corregedoria do órgão por essa emissão tardia da licença; QUE, portanto, o próprio
superintendente entendeu que a exportação era indevida por ausência da licença de
exportação; QUE, também se recorda, que no final de dezembro foi realizada uma
nova consulta pelo US FWS sobre uma exportação de madeira do Pará realizada pela
empresa  E3ATA  PRODUTOS  FLORESTAIS  LTDA  com  destino  aos  Estados
Unidos.  QUE  após  consulta  verificou-se  que  a  mesma  realizou  exportação  de
madeira  sem a  devida  autorização  de  exportação,  o  que  também  gerou  auto  de
infração do Ibama; QUE esclarece que essas multas são lavradas considerando o
volume exportado legalmente, sendo entorno de R$300,00 (trezentos reais) o metro
cúbico;  QUE a  multa  portanto  é  baixa;  QUE,  ainda  em relação  a  essa  carga  da
EBATA,  é  importante  registrar  que,  ao  tomar  conhecimento  da  apreensão  pelas
autoridades americanas, a própria empresa acionou a Diretoria de Biodiversidade de
Uso  Sustentável  da  Biodiversidade  e  Floresta  (DBFLO)  do  Ibama;  QUE,  na
sequência,  sem qualquer  pedido por  parte  das  autoridades americanas,  a  DBFLO
emitiu Ofício para a US FWS Service informando que ‘enquanto permaneceu no
Brasil, a carga encontrava-se correta’, QUE esse ofício foi assinado por RAFAEL
FREIRE DE MACEDO, Diretor Substituto, Que, pelo que sabe, tal informação não
foi  solicitada  pelos  americanos,  tendo sido  a  a  emissão  do ofício  provavelmente
solicitada pela empresa EBATA PRODUTOS FLORESTAIS LTDA ; QUE após a
emissão do ofício, participou de reunião, onde também estavam a Coordenadora de
Inteligência  de Fiscalização,  SABRINA RODRIGUES SILVA,  o Coordenador  de
Operações  de  Fiscalização,  HUGO  LOSS,  e  o  Diretor  substituto,  RAFAEL
MACEDO.  QUE  na  ocasião  foi  informado  ao  Diretor  substituto  que  a  enpresa
EBATA seria autuada pela exportação ilegal. QUE a empresa alegou na se licitação
que o sistema de emissão de licença SISCITES encontrava-se com problemas e por
isso não conseguiu emitir a licença. QUE se observou pelo IP utilizado pela empresa
que a mesma só acessou o SICITES após a exportação da carga, o que desmentiria a
impossibilidade de emissão de autorização de exportação em prazo hábil, uma vez
que a carga já teria saído do País.  QUE no final de janeiro a US FWS solicitou
informação  sobre  carga  exportada  pela  empresa  LAMAPA -  LAMINADOS  DE
MADEIRAS  DO  PARA.  QUE  após  análise  do  material  ficou  constatado  que  a
empresa realizou exportação irregular, o que gerou auto de infração do Ibama. QUE
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no início de fevereiro a US FWS solicitou informações sobre cargas exportadas pela
empresa TRADELINK MADEIRAS LTDA. QUE após a análise da documentação
concluiu-se qi e a empresa TRA.DELINK realizou exportação irregular de madeira,
o que gerou a autuação da mesma. QUE no início de fevereiro após a retenção da
carga  nos  Estados  Unidos  foi  solicitado  pela  empresa  TRADELINK  a
Superintendência do Ibama no Pará a emissão de autorizações de exportação das
cargas, baseando-se em reunião realizada. QUE após a solicitação foram emitidos
cinco  certificados  assinados  pelo  Superintendente  do  Ibama  no  Pará,  WALTER
MENDES MAGALHÃES, informando que não haveria óbice para o recebimento da
carga retida, QUE as referidas certidões foram apresentadas a US FWS nos Estados
Unidos; QUE, pelo que sabe, as autoridades americanas, entretanto, não aceitaram o
teor desses documentos, vez que a carga não possuía a necessária autorização de
exportação; QUE, acredita, aliás, que os americanos agiram de forma correta, pois as
referidas  cargas  não  foram inspecionadas  e  dessa  fornia  não  era  possível  emitir
qualquer  licença  de  exportação:  QUE,  além  disso,  considera  estranho  que  o
entendimento  do  Superintendente,  que  anteriormente  tinha  considerado  ilegais  as
cargas  da  WIZI  tenha  mudado  quando  da  situação  envolvendo  a  empresa
TRADELINK; QUE após o ocorrido foi elaborada a Informação Técnica n° 6/2020-
COINF/CGFIS/DIPRO, a qual resumia todo o ocorrido e que apresenta neste ato em
cópia; QUE o documento foi encaminhado a Diretoria de Proteção Ambiental. QUE
não obteve resposta do documento; QUE indagado s obre o despacho interpretativo
n° 7036900/2020-GABIN, não acompanhou pessoalmente os fatos que levaram a sua
elaboração, porém tem conhecimento da existência de nota técnica contrária ao teor
do  referido  despacho;  QUE pelo  sabe  a  referida  nota  técnica  foi  assinada  pelos
servidores  SANDRO  YAMAUTI  FREIRE,  NATALIA VON  GAL MILANEZI  e
ANDRÉ SOCRATES DE ALMEIDA TEIXEIRA; QUE, indagado se empresas aqui
mencionadas, possuem outros autos de infração lavrados pelo Ibama em relação a
irregularidades  relacionadas  à  exploração florestal,  informa que,  em consultas  foi
possível verificar que TRADELINK possui 44 autos de infração; a LAMAPA tem 54
autos de infração, a WIZI tem 4 autos de infração e a EBATA também 5 autos de
infração; QUE gostaria de registrar que tem preocupação de sofrer represarias dentro
do Ibama após este depoimento;” 

O simples fato de OLIVALDI, à época na Diretoria de Proteção Ambiental do Ibama,
não dar andamento à Informação Técnica n° 6/2020-COINF/CGFIS/DIPRO, que resumia todo o
ocorrido, não era suficiente. 
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Então, os agentes privados, diretamente e por meio das associações, diligenciaram
perante os mais altos escalões do Ministério do Meio Ambiente e do Ibama para obter um tipo de
anistia  geral  pelos  crimes  perpetrados  (contrabando  e  falsidade  ideológica)  e  para  facilitar  o
contrabando  de  cargas  futuras  de  madeira  (conforme  demonstrado  acima,  foram demonstrados
diversos  problemas  nas  cargas  exportadas  além da  ausência  de  autorização de exportação pelo
Ibama). Disso resultou o Despacho nº 7036900/2020-GABIN (o “despacho interpretativo”), editado
conforme a técnica “parecer, caneta”, descrita por RICARDO SALLES em reunião ministerial. 

Para aumentar a colaboração, os agentes privados envolvidos, através do advogado
MURILO SOUZA ARAÚJO (que representava a TRADELINK e a WIZI), pagaram propina para o
então presidente do Ibama, EDUARDO BIM, passando a ter respostas “quase imediatas” do Ibama.
MURILO também afirma que “conseguiu” fazer com que o “despacho interpretativo” retroagisse
para alcançar  as  empresas que representava,  referindo-se aos ofícios  assinados por  EDUARDO
BIM no mesmo dia do pagamento da vantagem indevida. 

O RAPJ 35/2022, no documento PJE 1466051376, esclarece, a citar: 

“No  dia  27/07/2020,  MELISSA  VILLAR  BARBOSA  DE  OLIVEIRA,  CPF
598.468.442-04, sócia e investidora da empresa WIZI, comenta com Jadir Zilio da
atuação  do  advogado  contratado  pela  WIZI,  MURILO  SOUZA ARAUJO,  CPF
355.927.612-87, junto ao Presidente do Ibama, EDUARDO FORTUNATO BIM.

Nesta conversa, Figura 26, percebe-se que há uma solicitação de dinheiro por parte
de Murilo. E que, logo após a reunião dele com o Presidente do Ibama Eduardo Bim,
esse publica um despacho contendo tudo o que foi solicitado pela WIZI. 

No dia 23/11/2020, como pode ser visto na Figura 33, Murilo Souza envia um áudio
a  Melissa  e  essa  encaminha-o  a  Jadir.  Nesse  áudio,  Murilo  cobra  de  Melissa
pagamentos não realizados. O interessante dessa mensagem é que Murilo deixa claro
que pagou praticamente R$5.000,00 a um correspondente em Brasília, e, em virtude
disso, estava conseguindo respostas quase que imediatas.
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Figura 26 – Recorte da conversa entre Melissa Villar e Jadir Zilio comentando sobre
a atuação de Murilo junto ao Ibama. 
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Figura 27 - Recorte da conversa entre Melissa Villar e Jadir Zilio comentando sobre a
atuação de Murilo junto ao Ibama 
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Figura 28 – Foto do documento enviado por Melissa a Jadir 

 

Figura 29 - Comprovante de pagamento ao Murilo enviado por Melissa 
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Figura 30 - Recorte da troca de mensagens entre Melissa Villar e Jadir Zilio 
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Figura 31 - Documento enviado por Melissa a Jadir contendo despacho de Eduardo
Bim 
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Figura  32  -  Documento  enviado  por  Melissa  a  Jadir  contendo  despacho  Rafael
Macedo”

O setor de propinas da empresa WIZI era tão bem estruturado que a empresa não
possuía PIX, justamente para impedir o rastreamento dos valores. Essa é a razão de os valores
serem transferidos diretamente da conta das pessoas físicas vinculadas à empresa. Nesse sentido,
conta no RAPJ 35/2022 – GIASE/CMAP/CGMADH/DICOR/PF: 
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“Em conversa com Melissa Villar, já qualificada nesse RAPJ, Jadir expõe a ela que a
empresa não possui chave PIX pois, segundo ele, não é interessante que as contas da
organização sejam rastreadas. Como pode ser visto na Figura 37. 

 

Figura 37 – Recorte da conversa entre Melissa Villar e Jadir Zilio 
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Tal  afirmação  de  Jadir  corrobora  com as  observações  que  foram encontradas  na
análise bancária e fiscal de sua empresa, conforme Informação nº 53.368/2021_02-
NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF. 

Para melhor visualização, será colado abaixo um recorte dos achados dessa análise. 

 ”

Sobre  a  elaboração  de  ofícios  por  EDUARDO  BIM  para  fazer  a  extensão  do
despacho  para  “retroagir”  e  “alcançar”  as  empresas  WIZI  e  TRADELINLK,  consta  no  RAPJ
36/2022 – GIASE/CMAP/CGMADH/DICOR/PF, no documento PJE 1466051376: 
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“

 

Figura 23 - Recorte da conversa entre Rafael Freire Macedo e Murilo Souza Araujo”

Tendo conseguido o “despacho interpretativo”, os agentes privados, conjuntamente
com os públicos, passaram a argumentar para as autoridades estrangeiras que a causa da ausência da
autorização de  exportação  era  apenas  mero  debate  normativo  no Brasil  sobre  o  tema,  tendo a
interpretação do presidente do Ibama definido que a exigência da referida autorização para cargas
de madeira nativa não integrantes da lista CITES estava revogada.
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Chama a atenção que os agentes privados mapeavam agentes públicos que poderiam
prejudicar seus interesses na exportação de madeira nativa. Nesse sentido, é possível observar no
RELATÓRIO  DE  ANÁLISE  DE  POLÍCIA  JUDICIÁRIA  (RAPJ)  Nº  24/2022  –
GIASE/CMAP/CHMADH/DICOR/PF (documento PJE num. 1466051370, pág.  83 e  seguintes),
Leônidas Dahás Jorge de Souza, que: 

“"Por  fim,  é  importante  mencionar  que  por  diversas  vezes  foram  encontrados
arquivos com captura de imagem de publicações no Diário Oficial  da União que
comunicavam a troca de cargos nos órgãos governamentais. E na maioria das vezes
de pessoas relacionadas à investigação. Como exemplo, foi anexado neste relatório a
Figura 8. Importante mencionar que as marcações já estavam colocadas na imagem
extraída do HD.

 ”
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O  acusado  LEONIDAS  DAHAS,  ligado  à  empresa  EBATA,  acompanhava  a
promoção de WALTER MENDES, que fez documentos fraudulentos para favorecer as empresas
exportadoras (inclusive as “certidões” enviadas às autoridades americanas) e a exoneração do cargo
em comissão que ocupava de HUGO FERREIRA NETTO LOSS, que pretendia iniciativa para
levantar o volume de cargas de madeira nativa ilegalmente explorado sem autorização do Ibama e
auditoria nos planos de manejo. 

HUGO LOSS e outros servidores também foram objeto de anotação de ROBERTO
PUPPO (já falecido), que era à época dos fatos presidente da AIMEX, conforme material analisado
pelo  RELATÓRIO  DE  ANÁLISE  DE  POLÍCIA  JUDICIÁRIA  (RAPJ)  Nº  19/2022  –
GIASE/CMAP/CHMADH/DICOR/PF (documento PJE nº 1466051370, págs.  56 e seguintes),  a
saber:

“Trata-se  da  agenda  de  anotações  de  Roberto  Vergueiro  Pupo,  presidente  da
associação até 01/04/2021. 

(…) 

A agenda expõe apenas anotações isoladas e fora de contexto. Entretanto, pode-se
observar  nomes relevantes  na  investigação,  por  exemplo  o  do Ministro  do Meio
Ambiente  Ricardo Salles,  do vice-presidente Mourão,  Procurador  federal  Ricardo
Negrini, adido Bryant Laudry, servidores do Ibama Clívia e Lucivaldo. 
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Em outras folhas, nomes como o de Hugo Loss e Rene aparecem. Esses servidores
foram  afastados  de  seus  cargos  supostamente  por  retaliação  após  coordenarem
operação contra o garimpo ilegal na Amazônia. 
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"

Por fim, os agentes privados passaram a minutar com RAFAEL MACEDO, JOÃO
PESSOA RIOGRANDENSE e EDUARDO BIM a nova instrução normativa que substituiria a IN
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n.º15/2011. Passaram empresários do setor regulado a serem os revisores do futuro ato do Ibama
que regularia as exportações de madeira. 

Sobre a divisão de tarefas, DAVID PEREIRA SERFATY, JUAN PABLO PERZAN e
LEON ROBERT WEICH atuaram em nome da  empresa  TRADELINK.  DAVID era  o  gerente
administrativo-financeiro,  detendo  tanto  comando  que  constava  no  contrato  social  como
representante legal e administrador da empresa no Brasil. Já LEON é proprietário da empresa desde,
aproximadamente, 2007. Por fim, JUAN PABLO PERZAN era o gerente da fábrica de Belém, que
era responsável pela fábrica no Brasil.

Foram responsáveis pela exportação ilegal de madeira pela empresa TRADLINK,
conforme escrito acima, praticando crimes de contrabando.

Ao solicitaram autorização de importação, informaram dados falsos no sistema do
Ibama, como se a madeira ainda estivesse no porto e apta a ser vistoriada.

Após a apreensão das cargas de madeira pelas autoridades americanas e o início das
investigações  sobre  o  contrabando,  iniciaram  expedientes  junto  às  associações  AIMEX  e
CONFLORESTA para tentar dar aparência de regularidade às cargas exportadas ilicitamente. JUAN
PERZAN, representando  a empresa TRADELINK, participou diretamente da reunião no MMA
junto à AIMEX e à CONFLORESTA. 

LEONIDAS DAHAS JORGE DE SOUZA e LEÔNIDAS ERNESTO DE SOUZA
foram  os  responsáveis  pela  exportação  irregular  pela  empresa  EBATA.  LEONIDAS  DAHAS
também era presidente da CONFLORESTA. Realizaram exportações irregulares de madeira, sendo
uma  para  os  EUA  sem  a  autorização  do  Ibama,  que  emitiu  manifestação  técnica  pela
impossibilidade de autorização em razão de irregularidade na demonstração da cadeia de custódia, e
outra para a Espanha também sem autorização do Ibama. 

LEÔNIDAS ERNESTO, pai de LEONIDAS DAHAS, era o presidente da EBATA. A
análise do material apreendido demonstra que ambos tratavam diretamente sobre o assunto da carga
apreendida pelas autoridades dos EUA. 

Eles  tinham  grande  influência  junto  ao  agente  público  do  Ibama  RAFAEL
MACEDO, que atuava ostensivamente  patrocinando os interesses privados da empresa junto ao
Ibama. Obtiveram de RAFAEL MACEDO um ofício para as autoridades americanas na tentativa de
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dar  aparência  de  regularidade  à  madeira  que  exportaram  ilegalmente.  Também  obtiveram
autorização para exportação e certidão feitas  por WALTER MENDES com a mesma finalidade
(ambas relativas a cargas já exportadas).

Foram  responsáveis  pela  apresentação  de  documentos  fraudulentos  para  as
autoridades americanas para criar a falsa versão de que a culpa pela exportação sem a autorização
do Ibama seria exclusivamente da autarquia ambiental. 

LEONIDAS DAHAS também mapeava os servidores do Ibama que contrariavam os
interesses dos agentes privados da organização criminosa. 

 
JADIR  ANTÔNIO  ZILIO,  MELISSA  VILLAR  BARBOSA  DE  OLIVEIRA  e

TANIA LUCIA ZILIO atuaram pela empresa WIZI. Foram responsáveis pela exportação irregular
de  madeira  sem  autorização  do  Ibama.  Além  da  ausência  de  autorização  de  exportação,  foi
demonstrada irregularidade no plano de manejo, tendo a madeira exportada origem ilegal. 

A WIZI foi a empresa que revelou organização mais complexa e atuação ousada.

O material apreendido demonstra como as equipes de fiscalização do Ibama eram
temidas  pela  empresa  WIZI  e  seus  fornecedores.  No RAPJ 34/2022,  páginas  154 e  seguintes,
constam diversos diálogos da empresa WIZI com seus fornecedores monitorando as equipes de
fiscalização do Ibama. Relatam receio. Além disso, relata que iriam “acertar” com policiais para
“passar”  carretas,  revelando  indícios  de  corrupção  (oferecimento  e  pagamento  de  vantagens
indevidas a servidores públicos policiais em razão das funções destes). Cita-se o diálogo:

“

”
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Também  constam  no  documento  evidências  concretas  e  contundentes  de  que  a
empresa WIZI comprou madeira de origem ilegal, inclusive apoiando serrarias clandestinas com
informações. Nesse sentido:

“

”

Os  acusados  representantes  da  empresa  WIZI,  conforme  o  RAPJ  35/2022  –
GIASE/CMAP/CGMADH/DICOR/PF, constante no documento número PJE 1466051376, também
manipulavam o romaneio das toras e ajustavam a “ovação”  para que não fossem vistoriadas pelo
Ibama, a citar:
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“Em diversas ocasiões, é possível perceber que Jadir Zilio manipula o romaneio das
toras da forma que convém à empresa, sem se preocupar com o rastreamento ou
origem exato das toras. Como pode ser visto em alguns recortes abaixo.

Figura  34  -  Recorte  da  conversa  entre  Tania  Zilio  e  Jadir  Zilio  mostrando  a
manipulação no romaneio
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(…)

Figura 39 - Recorte da conversa entre Jadir Zilio e Alberto no qual há preocupação
de Jadir se sua carga será vistoriada
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Figura 40 -  Recorte  da conversa entre  Jadir  Zilio  e  Alice  Gonçalves  no qual  há
preocupação sobre a atuação do Ibama”

Chega a surpreender a análise do material apreendido, o qual revela que a mesma
empresa  (WIZI)  que  temia  tanto  as  equipes  de  fiscalização  do  Ibama  negociava  com  o  ex-
superintendente do Ibama no Pará (e servidor  do órgão)  ARTUR VALLINOTO. As provas dos
crimes de corrupção ativa e passiva são claras.

Com efeito, no RAPJ 35/2022, documento nº 1466051376, fls. 2 e seguintes, consta:
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“

Figura 3 - Recorte da conversa entre Tania Zilio e Jadir Zilio na qual Artur Vallinoto
solicita dinheiro à Tânia”

Artur Vallinoto  encaminha uma foto à Tânia do parecer que está escrevendo (Figura
4), mas diz que só vai publicar e assinar após o recebimento da vantagem indevida.
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Figura 4- Foto encaminhada por Artur Vallinoto à Tania mostrando o documento em
preparação

No dia 23/01/2020, na parte da noite, Tania comenta com Jadir como foi o encontro
dela com Artur Vallinoto, conforme pode ser visto nas Figura 5, Figura 6 Figura 7
Figura 9.

Segundo ela, Artur solicitou R$15.000,00 para fazer o parecer, mas ela negociou para
que o pagamento fosse de apenas R$10.000,00. Percebe-se na conversa e nos áudios
que Tania envia a Jadir que outras pessoas no Ibama estão pedindo dinheiro e que
parte do que ele arrecadou iria para essas pessoas.

(…)

Além  disso,  observa-se  que  a  esposa  de  Artur  Vallinoto,  ADRIANE  LUCIA
MARTYRES  PEDREIRA DE  ALBUQUERQUE  BASTOS,  CPF  361.678.782-34
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ajuda  nas  negociações  do  recebimento  da  vantagem  indevida,  conforme  Figura
7Figura 12.

”

Em razão  da  vantagem indevida,  ARTUR VALLINOTO elaborou  autorização de
exportação em favor da empresa WIZI, sendo  posteriormente revogada por WALTER MENDES (o
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mesmo que antes também fez “autorização para exportação” para carga já exportada pela empresa
EBATA e que depois também tentou validar cargas já exportadas sem autorização do Ibama pelas
empresas EBATA e TRADELINLK por meio de certidões). Em razão disso, VALLINOTO elaborou
a defesa da empresa perante o Ibama.

O oferecimento e pagamento de vantagem indevida a agente público que a solicitou
também ocorreu posteriormente. A mando de JADIR ZILIO e de MELISSA VILLAR, o advogado
MURILO SOUZA ARAUJO também ofereceu e pagou vantagem indevida a EDUARDO BIM para
conseguir “respostas quase imediatas”. O RAPJ 35/2022, no documento 1466051376, acima citado,
deixa isso muito claro.

TANIA e MELISSA não eram formalmente ligadas à empresa. TANIA ZILIO (irmã
de JADIR ZILIO) declarou que apenas prestava serviços para a empresa WIZI “no que diz respeito
ao SISFLORA”. MELISSA VILLAR também negou ser dona ou empregada da empresa WIZI,
argumentando que apenas prestava serviços à empresa para “interlocução entre os importadores e os
exportadores de mercadorias”. Essa ausência de vínculo formal servia para dificultar o rastreio do
oferecimento, da negociação e do pagamento de propinas.

JADIR ZILIO, TANIA ZILLIO e MELISSA VILLAR tinham papel mais agressivo e
ousado  na  organização,  isso  porque  a  empresa  WIZI  não  compunha  a  AIMEX e  não  tinha  o
prestígio  das  empresas  TRADLINK  e  EBATA perante  a  cúpula  do  Ibama.  Assim,  além  de
praticarem contrabando (exportando carga de madeira  nativa sem autorização do Ibama) foram
responsáveis  pelo  oferecimento,  pela  negociação  e  pelo  pagamento  de  vantagens  indevidas  a
agentes  públicos  do  Ibama  para  que  elaborassem  documentos  fraudulentos  para  dissimular  o
contrabando realizado. 

MURILO SOUZA foi advogado responsável pelo oferecimento e pelo pagamento de
vantagem indevida para EDUARDO BIM, conseguindo com isso “respostas quase imediatas” e que
o “despacho interpretativo” retroagisse para beneficiar as empresas WIZI e TRADELINK (fazendo
menção a documentos assinados por EDUARDO BIM no mesmo dia do pagamento da vantagem
indevida).

ROBERTO PUPPO, já falecido,  era o presidente da AIMEX e um dos principais
interlocutores dos agentes privados perante a alta cúpula do Ibama.

Quanto  ao  núcleo  dos  agentes  públicos,  compuseram  a  organização  criminosa
RICARDO DE AQUINO SALLES, EDUARDO  FORTUNATO  BIM,  ANDRÉ  HELENO
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AZEVEDO SILVEIRA, WALTER MENDES  MAGALHÃES  JÚNIOR,  JOÃO  PESSOA
RIOGRANDENSE  MOREIRA JÚNIOR,  ARTUR VALLINOTO  BASTOS,  ADRIANE LUCIA
MARTYRES  PEDREIRA  DE  ALBUQUERQUE  BASTOS  (esposa  de  VALLINOTO,  que  o
auxiliou na negociação de vantagem indevida em razão do cargo e na elaboração de documentos,
assim agindo como agente pública em coautoria com o marido), RAFAEL FREIRE DE MACEDO,
LUIS CARLOS HIROMI NAGAO, RICARDO JOSE BORRELLI, LESLIE NELSON JARDIM
TAVARES, OLIMPIO FERREIRA MAGALHAES e OLIVALDI ALVES BORGES AZEVEDO.

Era  direcionada  a  cometer  quantidade  indeterminada  de  crimesde  caráter
transnacional  (facilitação ao contrabando) para favorecer  os  interesses  de  agentes  privados que
exportaram madeira  sem autorização do Ibama (praticando contrabando).  Funcionava de  forma
estruturada. A RICARDO SALLES e EDUARDO BIM cabia o comando. Nomeavam e exoneravam
servidores (SALLES fazia nomeações com a indicação de BIM) de forma a colocar em cargos
estratégicos  as pessoas dispostas a patrocinar os interesses privados ilegítimos na Administração
Pública.  RICARDO   SALLES  foi  quem  fez  reunião  com  os  agentes  privados  no  MMA e
determinou a BIM a adoção da providência para favorecê-los, idealizando a metodologia que foi
utilizada (“parecer, caneta”). A EDUARDO BIM coube a articulação com os agentes privados no
Ibama e o “despacho interpretativo”, ato feito com desvio de finalidade para favorecer os interesses
privados ilegítimos (tentando desconstituir os contrabandos realizados) que constituiu facilitação
para o contrabando. EDUARDO BIM também solicitou e recebeu vantagem indevida. Em razão da
vantagem indevida  paga  a  EDUARDO BIM,  MURILO SOUZA (advogado que representada  a
TRADELINK  e  a  WIZI)  passou  a  ter  respostas  “quase  imediatas”  do  Ibama  e  “conseguiu”
documentos assinados no mesmo dia por EDUARDO BIM.

ARTUR VALINOTO patrocinou os interesses privados ilegítimos em detrimento do
Ibama através da emissão de “autorização” extemporânea de exportação, minutando defesas para
empresas apresentarem perante o próprio Ibama e solicitando vantagem indevida (propina). 

Chama a atenção no material apreendido que VALLINOTO esperava ser promovido
em razão de seu comportamento, pedindo que empresa o indicasse para voltar a ser superintendente
do Ibama no Pará. Isso mostra a influência das empresas exportadoras de madeira perante a cúpula
da autarquia ambiental e o prestígio que era prometido para servidores que praticassem advocacia
administrativa em favor delas. 

ADRIANE, embora não fosse agente pública, atuou juntamente com VALLINOTO
solicitando  e  negociando  vantagem  indevida.  Demonstra  o  material  apreendido  intenso  fluxo
financeiro entre eles, o que mostra que ela participava da gestão das propinas negociadas. Também
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participava da elaboração de documentos com o marido para favorecer interesses privados perante o
Ibama, atuando em coautoria com o agente público.

WALTER MENDES, sempre em contato com os agentes públicos em Brasília/DF,
recebeu os representantes de empresas responsáveis pelas exportações ilegais  e das associações
AIMEX e CONFLORESTA e passou a patrocinar seus interesses ilegítimos perante a administração
pública, com postura submissa aos agentes privados (o que chegou até mesmo a surpreender os
agentes privados). 

Emitiu  autorização extemporânea e  certidões  às  autoridades  estrangeiras  tentando
regularizar a madeira irregularmente exportada. Foram documentos ideologicamente falsos.

Para  favorecer  os  interesses  privados,  WALTER  MENDES  fez  dossiê  sobre  os
servidores e alterou chefias para pessoas com maior propensão em acatar suas ordens. Após ser
promovido  para  trabalhar  em  Brasília,  intimidou  servidor  da  área  de  inteligência  do  Ibama,
passando  um  recado  para  o  setor  da  autarquia  ambiental  que  colaborava  com  as  autoridades
americanas e com a Polícia Federal, visando garantir a impunidade com relação às suas condutas
anteriores e obstaculizar a colaboração em investigação do órgão de polícia judiciária federal.

RAFAEL FREIRE DE MACEDO e JOÃO PESSOA RIOGRANDENSE foram os
servidores  escalados  em  Brasília  para  manter  contato  direto  com  os  agentes  privados  e  seus
advogados. A eles coube o papel normativo, debatendo com os agentes privados como adequar as
normas ambientais aos interesses deles. 

RAFAEL MACEDO  minutou  e  JOÃO  PESSOA assinou  a  NT n.º03/2020,  que
subsidiou o “despacho interpretativo”. RAFAEL MACEDO e JOÃO PESSOA ajudaram a elaborar
o “despacho interpretativo”. 

Os agentes públicos sabiam que o “despacho interpretativo” não se sustentaria diante
dos questionamentos sobre sua legalidade.  RAFAEL MACEDO, JOÃO PESSOA e EDUARDO
BIM minutavam nova instrução normativa para substituir a IN Ibama nº15/2011. Com a autorização
de  JOÃO  PESSOA e  de  EDUARDO  BIM,  RAFAEL MACEDO  submeteu  a  minuta  da  nova
instrução normativa a representantes da AIMEX e da CONFLORESTA. O setor regulado passou a
elaborar, através da advocacia administrativa dos agentes públicos, ato normativo do Ibama.
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RAFAEL MACEDO também solicitava prioridade e tratamento privilegiado para a
empresa EBATA. Chegou a reclamar de servidor do corpo técnico da superintendência do Ibama no
Pará.  Ademais,  RAFAEL MACEDO  assinou  o  “ofício”  para  autoridades  americanas  visando
regularizar  carga  de  madeira  ilegalmente  exportada  (sem  autorização  de  exportação  e  sem
comprovação da cadeia de custódia) pela empresa EBATA. JOÃO PESSOA RIOGRANDENSE, ao
ser avisado por RAFAEL MACEDO sobre o ofício em favor da empresa EBATA, nada fez.

Para garantir os interesses ilegítimos das empresas que exportaram madeira nativa
sem autorização do Ibama, a organização agiu para impedir a fiscalização ambiental e que fossem
lavrados  autos  de  infração.  RAFAEL MACEDO  avisou  a  MURILO  SOUZA,  advogado  das
empresas EBATA e TRADELINK, sobre fiscalização do Ibama.

Também LESLIE e OLIMPIO atuaram afastando não só do cargo em comissão que
ocupava como também de qualquer atividade de fiscalização o servidor HUGO LOSS. Conforme
depoimento de HUGO FERREIRA NETTO LOSS (documento PJE 1612088353, fls 9 e seguintes),
ele, como titular da Coordenação de Operações de Fiscalização (COFIS), estava desenvolvendo
trabalho de fiscalização sobre as exportações irregulares de madeira nativa. HUGO LOSS disse que
seriam duas frentes: a) identificar todas as exportações sem autorização; e b) “realizar auditagem
nos sistemas e nos planos de manejo das empresas que estavam remetendo essas cargas”. 

Após a exoneração de HUGO LOSS do cargo na COFIS ele foi impedido de realizar
atividades de fiscalização ambiental, bem como não foi dada qualquer continuidade às ações de
fiscalização. Assim, LESLIE e OLIMPIO agiram para obstar a fiscalização ambiental (art. 69 da Lei
9605/98) e em prevaricação (art. 319 do CP).

A exoneração de HUGO LOSS também teve como intenção e efeito a intimidação
dos  servidores  de  carreira  do  Ibama.  Nesse  sentido,  Consta  no  RAPJ  21/2022  –
GIASE/CMAP/CHMADH/DICOR/PF, documento nº 1466051370, páginas 76 e 77, que:

“A seguir, em uma conversa por meio do aplicativo Skype (Figura 3) entre Rafael e
Rodrigo Dutra da Silva, na época Coordenador Geral de Gestão de Biodiversidade,
Florestas  e  Recuperação  Ambiental  do  Ibama,  foi  possível  perceber  que  eles
comentavam a respeito da situação de HUGO LOSS, fiscal do Ibama que teria sido
exonerado por retaliação após operações de combate a crimes ambientais no sul do
Pará.
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No teor da conversa é possível perceber que, de fato, Rafael e Rodrigo acreditam que
Hugo  tenha  sido  exonerado  do  cargo  por  perseguição,  além  disso,  mostram  a
preocupação dos servidores em tomar posição contrária ao que pensam os superiores.
Frases como ‘é que qualquer movimento agora ninguém vai querer tomar posição a
favor dele, contrário ao Bim ou olímpio (digo ministro)’ e ‘nós temos que assistir,
pois levaremos pedrada se nos meter’ corroboram o entendimento.”

Também para obstar a fiscalização ambiental, OLIVALDI ALVES,  à época Diretoria
de  Proteção  Ambiental  do  Ibama,  não  deu  andamento  à  Informação  Técnica  n°
6/2020-COINF/CGFIS/DIPRO,  de  CARLOS  EGBERTO,  que  narrou  as  irregularidades.
OLIVALDI deu tempo para que a organização removesse HUGO LOSS da área fiscalização e
tentasse intimidar e remover CARLOS EGBERTO da área de inteligência.

Por  fim,  a  organização precisava  desestruturar  a  Coordenação da  Inteligência  de
Fiscalização (COINF). Resta claro pelos depoimentos, principalmente os de CARLOS EGBETO,
de  RIZZA,  de  CAROLINA,  de  LESLIE,  de  RENATA e  de  HUGO LOSS,  que  a  COINF era
essencial  para  grandes  operações  e  que  o  setor  colaborava  diretamente  com  as  autoridades
americanas e com a Polícia Federal.
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ANDRE  HELENO  e  WALTER  MENDES  praticaram  desacato  contra  SERGIO
ANDREAS SCHUBART, através de ameaça de morte feita por WALTER MENDES para intimidar,
como “recado” aos servidores em exercício na COINF, principalmente CARLOS EGBERTO.

 ANDRE  HELENO  levou  SERGIO  ANDREAS  SCHUBART  até  reunião  por
teleconferência com WALTER MENDES, para que esse pudesse mandar um “recado”, dizendo a
ele que “se algum filha da puta enfiar o dedo no meu cu a gente vai tirar do caminho, vai dar tiro,
vai matar”. 

Foi  o  início  da  desestruturação  da  COINF,  que  foi  prosseguida  por  ANDRE
HELENO.

ANDRE  HELENO,  HIROMI,  OLÍMPIO,  BORRELI  atuaram  diretamente  para
intimidar e afastar os servidores da COINF. O objetivo foi impedir a colaboração com as demais
autoridades que faziam a apuração dos fatos e obstar  a investigação da organização criminosa,
principalmente quanto à testemunha CARLOS EGBERTO. 

OLIMPIO, HIROMI e  ANDRÉ HELENO atuaram nas  tentativas  de  remoção de
RIZZA REGINA, na remoção de CAROLINA para o SETAS (setor sem qualquer relação com a
formação e com a experiência profissional da servidora, feita apenas como retaliação) e na remoção
de CARLOS EGBERTO.

BORRELI  avaliou  negativamente  CARLOS  EGBERTO  e  outros  servidores  da
COINF, sem qualquer respaldo em fatos concretos.

 
HIROMI deixou de dar cumprimento a decisão judicial que determinava o retorno de

CARLOS EGBERTO para a COINF. 

O objetivo foi intimidar os servidores e retirar deles as credenciais de acesso aos
sistemas de fiscalização do Ibama, visando obstar que colaborassem com as autoridades americanas
e com a Polícia Federal. Assim agindo, embaraçaram a investigação de organização criminosa.

O  núcleo  dos  agentes  públicos  compôs  organização  criminosa  estruturada,  com
divisão  de  funções,  tendo  praticado  diversos  crimes   de  caráter  transnacional  (facilitação  ao
contrabando, através do “despacho interpretativo”). Além da facilitação ao contrabando, praticaram
prevaricação,  advocacia  administrativa,  corrupção  passiva,  obstaram  a  fiscalização  ambiental,
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violaram  sigilo  funcional  e  embaraçaram  a  investigação  de  infrações  penais  envolvendo
organizações criminosas.

DA CONDUTA DOS DENUNCIADOS

LEON  ROBERT  WEICH,  JUAN  PABLO  PERZAN  e  DAVID  PEREIRA
SERFATY 

Os denunciados exportaram, em nome da empresa TRADELINK, madeira sem a
autorização do Ibama com desembaraço aduaneiro nos dias 19/12/2019, 20/12/2019 e 23/12/2019,
todas embarcadas em 24/12/2019 (conforme consulta no Portal Único Siscomex pelos números das
DU-Es) Somente protocolou o pedido para análise do Ibama em 24/12/2019, já estando as cargas
desembaraçadas e embarcadas, e colocou como status das cargas no pedido de autorização do Ibama
a informação falsa “recebido porto”.

DAVID  e  LEON  eram  administrador  e  sócio-proprietário  da  TRADELINK.
Exportaram  madeira  e  produto  florestal  sem  atender  as  exigências  exigidas  pela  autarquia
ambiental, bem como usaram certidões ideologicamente falsas, emitidas pelo denunciado WALTER
MENDES  MAGALHÃES  JÚNIOR,  então  Superintendente  do  Ibama/PA,  que  a  despeito  das
informações  das  irregularidades  consignadas  na  INFORMAÇÃO Nº 4/2020/DITEC-PA/SUPES-
PA-Ibama  (ID  664686995  -  Pág.  10/11),  produzida  para  atender  a  solicitação  da  COINF  na
Informação  Técnica  nº  2/2020-  COINF/CGFIS/DIPRO,  certificara  que  não  se  observaram
problemas  ambientais  com  relação  aos  documentos  analisados,  e  não  haveria  óbices  para  o
RECEBIMENTO das cargas pelas Autoridades Aduaneiras (vide fl. 19 do presente apuratório). 

Já JUAN PABLO PERZAN era o gerente da fábrica de Belém, que era responsável
pela fábrica no Brasil.

Nesse  ponto,  conta  no  “REGISTRO  DE  INFORMAÇÕES  QUE  PODEM  SE
TORNAR  DEPOIMENTO  INV  #:  2020400373  Relatório  #:  R001”,  confeccionado  pelos
investigadores norte-americanos e constante no documento ID 664686995, pág. 17, que:
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“O SSA Landry pediu novamente para BURSCHE esclarecer a origem da madeira,
de onde a madeira realmente vem. BURSCHE respondeu:

• A TRADELINK compra a madeira de uma serraria que corta a madeira para eles.

• A serraria envia para a TRADELINK todos os documentos da cadeia, de onde é
feita a extração até seu processamento antes de fazer o pedido.

• A TRADELINK tem o seu próprio silvicultor em Belém, que verifica essas coisas.

• O gerente da fábrica de Belém é ‘Juan’ (Juan Pablo Perzan), que é o responsável
pela fábrica no Brasil.”

No  “RELATÓRIO  DE  INVESTIGAÇÃO  Título:  TRADELINK  WOOD
PRODUCTS  LTD.  INV  n°  2020400373  Relatório  n°  001”,  JUAN  PERZAN  prestou
esclarecimentos  para  as  autoridades  norte-americanas,  demonstrando  gestão  da  exportação  da
madeira no Brasil.

Conforme  o  RELATÓRIO  DE  MATERIAL  APREENDIDO  Nº  31/2021
NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF (ID 1466019395 págs. 96 e seguintes), JUAN PERZAN foi
quem representou a empresa TRADELINK na reunião que ocorreu com RICARDO SALLES no
Ministério do Meio Ambiente em 06/02/2020, a saber:

“
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”

Da INFORMAÇÃO Nº 4/2020/DITEC-PA/SUPES-PA-Ibama, consta-se que foram
identificadas 07 (sete) exportações de madeiras ilegais da TRADELINK MADEIRAS LTDA para
os Estados Unidos, demonstrado em tabela na mencionada informação, confira-se imagem: 
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Vale  conferir  também  a  conclusão  da  INFORMAÇÃO  Nº  4/2020/DITEC-
PA/SUPES-PA-Ibama (PROCESSO Nº 02001.000923/2020-39):

 

Todas  exportações  ilegais  realizadas  pela  TRADEILINK,  bem  como  as
especificações  das  irregularidades  detectadas  pelo  órgão  ambiental  encontram-se  detalhadas  na
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Informação  Técnica  nº  6/2020-COINF/CGFIS/DIPRO,  bem  como  no  APENSO  I  do  IPL  nº
1002281-37.2021.4.01.3903.

Ademais, da análise do celular funcional de David Serfaty foi possível encontrar em
grupos de troca de mensagens do aplicativo WhatsApp, do qual David faz parte, com fortes indícios
da atuação dos representantes das empresas madeireiras conjuntamente com servidores públicos. 

Os acusados tinham perfil discreto. Atuavam através de terceiros. Nas tratativas com
o Ibama, representava os interesses dos acusados CARLOS ROBERTO PUPPO (já falecido), então
presidente da AIMEX.

Os  elementos  colhidos  demonstram  que  as  exportações  eram  tratadas  em  nível
central  pela  empresa  TRADELINK.  No “REGISTRO DE INFORMAÇÕES QUE PODEM SE
TORNAR DEPOIMENTO” INV #: 2020400373 Relatório #: R001, os agentes norte-americanos
SSA Landry e SA Keith consignaram:

“A serraria envia para a TRADELINK todos os documentos da cadeia, de onde é
feita a extração até seu processamento antes de fazer o pedido.
• A TRADELINK tem o seu próprio silvicultor em Belém, que verifica essas coisas.
• O gerente da fábrica de Belém é "Juan" (Juan Pablo Perzan), que é o responsável
pela fábrica no Brasil.”

Ocorre  que  JUAN PABLO PERZAN atuou  na  empresa  até  30/08/2011.  Quando
ocorreram as exportações de madeira nativa sem autorização do órgão ambiental os responsáveis
pela empresa eram LEON ROBERT WEICH e DAVID PEREIRA SERFATY. Assim, os três foram
responsáveis pelo contrabando de madeira, tendo JUAN atuado na parte operacional.

LEON ROBERT WEICH disse em seu depoimento que:

“QUE é sócio da empresa TRADE LINK MADEIRAS LTDA; QUE é proprietário
da  empresa  desde,  aproximadamente,  2007;  QUE  se  recorda  do  fato  de  que  a
empresa TRADELINK exportou, na data de 24.12.19, uma carga de madeiras para os
EUA,  local  em que  foi  apreendida;  QUE tem conhecimento  de  que  a  carga  foi
apreendida naquele país; QUE, na época da apreensão, estava no exterior; QUE, no
Brasil, o senhor DAVID SERFATY é o administrador da empresa TADELINK;  (…)
QUE não sabe informar qual funcionário da empresa TRADELINK teria participado
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de tal reunião; QUE não tem conhecimento se o senhor WALTER solicitou vantagem
indevida a qualquer funcionário da empresa TADELINK para emissão da Certidão nº
1;  QUE  não  possui  relação  com  qualquer  servidor  do  Ibama;  QUE  a  empresa
TRADELINK  já  exportou  madeira  com  origem  no  Estado  do  Pará  em  outras
ocasiões;  QUE nas  outras  ocasiões  não  houve  apreensão  da  carga  exportada  ou
lavratura de auto de infração por parte do Ibama, o que pressupõe que as cargas
exportadas estavam com a documentação exigida pelas leis estaduais e federais; QU
E a empresa exporta há mais de 20 anos; QUE nunca houve problemas anteriores;
QUE o procedimento adotado em 2019 é o mesmo que sempre a empresa adotou em
ocasiões  anteriores,  inclusive  após  a  vigência  da  IN  n.º  15/2011;  QUE todas  as
exportações da empresa são feitas com base na legislação respectiva; QUE todas as
exportações da TRADELINK foram precedidas de protocolo no Ibama, cumprindo a
legislação; QUE a empresa solicitou toda documentação necessária ao Ibama; QUE
se não houve emissão de tal autorização, o problema está no Ibama; QUE, portanto, a
empresa TRADELINK foi vítima da situação; QUE acredita que houve uma omissão
reiterada do Ibama/PA na não emissão desta autorização.”

Observa-se que, embora tente ocultar sua participação (não saberia qual funcionário
da empresa seria o responsável por gerenciar as exportações tratar com o Ibama), LEON conhece
bem a rotina de exportações da empresa  e apresentou para a Polícia Federal a falsa versão ajustada
junto aos agentes públicos cooptados de que o problema estava no Ibama.

Consta no RAPJ 20/2022 (documento PJE nº 1466051370, págs. 66 e seguintes) que:

“No aparelho celular de Umberto Castelli não foram encontrados muitas mídias e
conversas que tivessem ligação com a TradeLink ou com a investigação. A exceção é
a única  troca  de mensagem que Umberto  teve  com Leon Robert  Weich,  que ele
chama de “Robbie Weich”. Nessa conversa, Umberto questiona Leon se a empresa
TradeLink apareceria em uma lista divulgada a respeito de exportação de madeira
ilegal. O que causa estranheza nessa troca de mensagens é que Leon não nega que
pode aparecer nessa lista, mas sim diz que “espera que não
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Figura 1-Troca de mensagens entre Umberto e Leon”.
 
Já com relação a DAVID o RAPJ 30/2022 (documento PJE 1466051370, páginas 121

e seguintes) demonstram que ele participava do grupo onde os funcionários da AIMEX divulgaram
o conteúdo  das  tratativas  com o Ibama,  assim prestando  contas  para  DAVID,  administrador  e
responsável pela empresa TRADELINK.

DAVID PEREIRA SERFATY,  em seu  depoimento,  tentou  negar  relação  com as
exportações e apontar como responsável funcionário da empresa, a citar:

“QUE não  é  o  responsável  por  operacionalizar  a  documentação  das  mercadorias
exportadas, sendo responsável apenas pela gestão da empresa; QUE o responsável
pela exportação é o senhor AFONSO BARBERY; QUE ele ocupa essa função há
muitos anos, já ocupando esse cargo à época dos fatos; ”

AFONSO BARBERY DE OLIVEIRA,  CPF 173.529.162-53,  conforme dados  do
sistema RAIS, trabalhava na empresa TRADELINK na qualidade de gerente comercial desde 2017
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e em 2019 recebia remuneração mensal de R$ 4.305,00. Não cabia a este funcionário a decisão
sobre exportações.

A parte operacional foi executada por JUAN PERZAN. Ele chegou a ir a reunião
com  o  então  ministro  do  MMA RICARDO  SALLES  representando  a  empresa  para  ocultar  a
irregularidade do atos de contrabando de madeira nativa praticados no Pará. Foi justamente para
defender os atos irregulares que ocorreram sob sua gestão.

A empresa TRADELINK atuava ocultando suas transações. Nesse sentido, consta no
documento PJE n.º 1465846383 , pág. 172, que:

“5.  ACHADOS  das  ANÁLISES  FISCAL  e  BANCÁRIA  sobre  TRADELINK
MADEIRAS LIMITADA
A partir  das  análises  fiscal  e  bancária  do  investigado,  destacamos  os  seguintes
achados:

1.  Há  correlação  entre  os  principais  beneficiários  de  recursos  da  movimentação
financeira (tabela 5) com os principais fornecedores registradas pelas notas fiscais
(tabela 10);

2.  Não  há  correlação  entre  os  principais  remetentes  de  recursos  da
movimentação bancária (tabela 4) com os clientes registrados pelas notas fiscais
(tabela  8)  pois  93.32% das  notas  de  venda  (correspondente  ao  valor  de  R$
195.833.198,99)  não possuem compradores  identificadas (tabela 8),  indicando
irregularidade na contabilização das receitas;

3. A movimentação bancária no ano de 2019 (tabela 3) é menor que o registrado na
Escrituração  Contábil  Digital  (tabela  6),  indicando  irregularidade  na  conciliação
bancária (não foi possível a comparação entre os anos de 2020 e 2021 por falta de
dados fiscais);

4. Tanto como emitente quanto como destinatária, as notas fiscais da empresa
não são conformes com o teste de Benford, sugerindo indício de irregularidade
na escrituração contábil;

5. Não há transações relevantes entre a empresa e os outros investigados – pessoas
físicas referentes a esta investigação (figura 3).
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6. CONCLUSÃO

De  acordo  com  os  dados  apresentados,  as  movimentações  financeiras  de
TRADELINK MADEIRAS LIMITADA HÁ INDÍCIOS DE IRREGULARIDADES
com a suas fontes de renda declaradas.”

(Grifo nosso)

Por  fim,  no  RELATÓRIO  DE  MATERIAL  APREENDIDO  Nº  39/2021
NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF  (documento  PJE1466051350,  págs.  6  e  seguintes)  consta  a
alteração contratual na qual “HENRIQUE MANUEL RAMOS DA SILVA CRISTO deixa de ser o
administrador  não  sócio  da  empresa  e  é  substituído  por  DAVID  PEREIRA  SERFATY”.
HENRIQUE foi o sucessor de JUAN, sendo que este continuou gerindo informalmente a empresa.
Portanto, foi feita a “nomeação de DAVID SERFATY como administrador não sócio”. Também
observa o relatório que :

“Na página 5, na Cláusula Primeira, há o Objeto da empresa, todos relacionados à
madeira: beneficiamento e industrialização de madeira serrada, comercio atacadista e
exportação,  fabricação  de  esquadrias  e  artefatos,  tratamento  quarentenário,
desembargo  aduaneiro  de  importações  e  exportações,  representação  comercial  e
agenciamento do comércio, além de transporte em contêineres.”

Também  integraram  a  organização  criminosa  de  forma  estável  e  permanente,
destinada à prática de crimes de caráter transnacional e composta por pelo menos 22 pessoas. 

 Portanto,  LEON, JUAN e DAVID incorreram no tipo penal descritos no art.  2º,
caput, da Lei 12.850/2013; c/c art. 334-A, § 1º, II, por sete vezes; e c/c art. 299, por cinco vezes, em
razão de informação falsa ao sistema do Ibama (de que a carga ainda estaria com status “recebido
porto” quando da solicitação da autorização de exportação), todos do CPB.

Quanto ao uso de documentos  ideologicamente falsos (certidões) ocorreu perante
autoridades norte-americanas, cabendo aos EUA o processamento. 

Por  todo  o  exposto,  estão  comprovadas  a  autoria  e  a  materialidade  dos  crimes
imputados  aos  denunciados,  bem como  demonstrada  a  atuação  de  organização  criminosa  bem
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estruturada para a  atuação no favorecimento de interesses  do setor  madeireiro,  sendo que cada
denunciado possuía determinada(s) função ou funções para o sucesso das ações criminosas. 

LEÔNIDAS ERNESTO DE SOUZA e LEONIDAS DAHAS DE SOUZA sócios
da EBATA (ID 1466051370, FLS 134, RAPJ 32/2022) 

Os  denunciados,  na  condição  de  proprietários  da  EBATA  PRODUTOS
FLORESTAIS LTDA, no ano de 2019 exportaram de maneira  ilegal produto florestal  (madeira
nativa) para os EUA e para a Espanha.

Com relação à exportação de madeira nativa para os EUA, a empresa EBATA fez
através da exportação com declaração única (DU-E) nº 19BR001475231-9. Conforme consulta ao
Portal  Siscomex  (através  do  link
https://portalunico.siscomex.gov.br/due/x/#/dueCompleta/19BR0014752319?
operacao=CONSULTA), a carga teve desembaraço aduaneiro em 28/10/2019, foi embarcada em
04/11/2019 e completamente exportada em 15/11/209 (contâiner TCNU 723.381-7, BRA036671).

Os denunciados solicitaram a autorização do Ibama. Conheciam o procedimento. No
procedimento  administrativo  perante  o  Ibama,  foi  proferida  manifestação  técnica   de
impossibilidade  de  concessão  da  autorização  em  razão  de  problemas  da  documentação  que
demonstrava a cadeia de custódia. Os denunciados exportaram sem a emissão da autorização pelo
Ibama e somente diligenciaram para sanear a documentação sobre a cadeia de custódia após a carga
já estar totalmente exportada.

O  material  apreendido  também  revelou  outra  importação  sem  autorização  de
exportação  feita  pela  pela  empresa  EBATA,  dessa  vez  para  a  Espanha,  por  meio  do  DU-E
19BR001767549-8. Conforme consulta ao número do DU-E no Portal Siscomex (através do link
https://portalunico.siscomex.gov.br/due/x/#/dueCompleta/19BR0017675498?
operacao=CONSULTA ),observa-se  que  a  carga  teve  desembaraço  aduaneiro  em  21/12/2019,
embarque para o exterior em 24/12/2019 e foi completamente exportada em 03/01/2020.

Para  tentar  legalizar  as  cargas  exportadas  sem  autorização  pelo  Ibama,  foram
emitidos “autorização para exportação” (para a carga exportada para a ESPANHA) e “certidão”
(para a carga exportada para os EUA) por WALTER MENDES e “ofício” por RAFAEL MACEDO..
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LEONIDAS DAHAS também era presidente da CONFLORESTA. 

LEONIDAS DAHAS JORGE DE SOUZA e LEÔNIDAS ERNESTO DE SOUZA
foram  os  responsáveis  pela  exportação  irregular  pela  empresa  EBATA.  LEONIDAS  DAHAS
também era presidente da CONFLORESTA. Realizaram exportações irregulares de madeira, sendo
uma  para  os  EUA  sem  a  autorização  do  Ibama,  que  emitiu  manifestação  técnica  pela
impossibilidade de autorização em razão de irregularidade na demonstração da cadeia de custódia, e
outra  para  a  Espanha  também  sem  autorização  do  Ibama.  LEONIDAS  ERNESTO,  pai  de
LEONIDAS DAHAS, era o presidente da EBATA. A análise do material apreendido demonstra que
ambos tratavam diretamente sobre o assunto da carga apreendida pelas autoridades dos EUA. 

Eles  tinham  grande  influência  junto  ao  agente  público  do  Ibama  RAFAEL
MACEDO, que atuava ostensivamente  patrocinando os interesses privados da empresa junto ao
Ibama. Obtiveram de RAFAEL MACEDO um ofício para as autoridades americanas na tentativa de
dar  aparência  de  regularidade  à  madeira  que  exportaram  ilegalmente.  Também  obtiveram
autorização para exportação e certidão feitas  por WALTER MENDES com a mesma finalidade
(ambas relativas a cargas já exportadas).

Foram  responsáveis  pela  apresentação  de  documentos  fraudulentos  para  as
autoridades americanas para criar a falsa versão de que a culpa pela exportação sem a autorização
do Ibama seria exclusivamente da autarquia ambiental. 

LEONIDAS DAHAS também mapeava os servidores do Ibama que contrariavam os
interesses dos agentes privados da organização criminosa.

Ademais, da análise do Material apreendido na sede da EBATA, especificamente, de
01 (um) disco rígido HDD da marca Western Digital, modelo WDC WD20SPZX75UA7T1, S/N
WXC1E698NJTU, foi possível identificar e-mail  enviado por Leônidas Ernesto de Souza a um
grupo de destinatários, entre eles, seu filho Leônidas Dahás, grupos de advogados e outros setores
da empresa. No referido e-mail, Leônidas Ernesto afirma que a empresa EBATA recebeu no dia
17/01/2020  sua  primeira  Autorização  para  Exportação.  A referida  autorização  foi  enviada  pela
superintendência do Ibama no Pará, cargo ocupado, à época dos fatos, por WALTER MENDES
MAGALHÃES JÚNIOR. A referida autorização de exportação é assinada por WALTER (confira-se
imagens  do  ID  1466051370,  pág.  134/135  -  RELATÓRIO  DE  ANÁLISE  DE  POLÍCIA
JUDICIÁRIA - RAPJ Nº 32/2022 – GIASE/CMAP/CHMADH/DICOR/PF):

“
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”

LEONIDAS DAHAS, da mesma forma, trata com comprador acerca da ausência de
autorização do Ibama em relação a madeira exportada, conforme o RAPJ n 32/2002, a citar:

“

”

Isso  demonstra  que  eram  os  denunciados  quem  detinham  a  decisão  sobre  as
exportações.

Também  integraram  a  organização  criminosa  de  forma  estável  e  permanente,
destinada à prática de crimes  de caráter transnacional e composta por pelo menos 22 pessoas. 
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Assim agindo, os denunciados incidiram na conduta dos tipos descritos no art. 2ª,
caput, da Lei 12850/2013; c/c art. 334-A, § 1º, II do CPB, por duas vezes.

Os documentos ideologicamente falsos (autorização para exportação e “certidão”,
elaboradas  por  WALTER  MENDES,  e  o  ofício  elaborado  por  RAFAEL  MACEDO)  foram
apresentados  perante  autoridades  estrangeiras  por  duas  vezes  (art.  304  c/c  art.  299  do  CPB),
podendo ser processados nos respectivos países onde foram apresentados.

JADIR ANTONIO ZILIO, TANIA ZILIO e MELISSA VILLAR

Os denunciados representam a empresa WIZI, sendo JADIR o sócio-proprietário da
WIZI  INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO DE MADEIRAS LTDA, e  as  denunciadas
TANIA e MELISSA gestoras informais da empresa, trabalhando sem vínculo societário ou celetista
formal. A apuração revelou que a ausência de vínculo societário ou celetista formal de TANIA e de
MELISSA era para que fossem as operadoras dos crimes no interesse da empresa, especialmente
corrupção  ativa  (através  do  oferecimento,  negociação  e  pagamento  de  vantagens  indevidas  a
agentes  públicos  em  razão  da  função  pública).  A gestão  da  empresa  era  realizada  pelos  três
denunciados.

Os  denunciados  promoveram  a  exportação  irregular  de  madeira  nativa  em
19/11/2019,  constando o desembaraço aduaneiro em 18/11/2019 e a carga como completamente
exportada no portal único Siscomex ( https://portalunico.siscomex.gov.br/due/x/#/consulta/consulta-
filtro?perfil=publico)  em 29/11/2019.  Somente  no  mesmo dia  19/11/2019 (dia  do embarque da
carga  e  com  o  desembaraço  aduaneiro  já  realizado  no  dia  18/11/2019)  os  denunciados
solicitaram a autorização de exportação do Ibama (de carga já desembaraçada e embarcada).

Além da ausência de autorização para exportação pelo Ibama, a madeira tinha vários
problemas  de  origem,  conforme relatado  em tópico  acima.  Os  investigados  adquiriam madeira
regularmente de forma clandestina e manipulavam os romaneios. Por essa razão pretendiam evitar a
inspeção física pelo Ibama.

Os denunciados ofereceram, negociaram e pagaram vantagem indevida ao servidor
do Ibama ARTUR VALLINOTO e  a  sua  esposa  ADRIANE,  isso  em razão  da  função pública
exercida por VALLINOTO e para obter documento fraudulento (autorização para exportação de
carga já exportada). Isso ocorreu em 23/01/2020, em Belém.
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Da  análise  realizada  no  HD  Externo  1TB  PIN  HDTB310XK3AA  S/A:
YSQAT9YUTTT1, apreendido na residência de ARTUR VALLINOTO, foram localizados: Minutas
de  petições  da  Empresa  WIZI  INDÚSTRIA  COMÉRCIO  E  EXPORTAÇÃO  LTDA,  CNPJ
08.734.903/0001-08, com pedido de SOLICITAÇÃO DE ANUÊNCIA EM AUTORIZAÇÃO DE
EXPORTAÇÃO, encaminhada para Sr. MINISTRO do Meio Ambiente, RICARDO DE AQUINO
SALLES; Sr. PRESIDENTE do Ibama - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos Naturais
Renováveis, EDUARDO FORTUNATO MINUTA BIM; Sr. SUPERINTENDENTE DO Ibama NO
ESTADO DO PARÁ-  Instituto  Brasileiro  do  Meio  Ambiente  e  Recursos  Naturais  Renováveis,
WALTER MENDES MAGALHÃES JÚNIOR.

Em  27/07/2020,  através  do  advogado  MURILO  SOUZA  ARAÚJO,  JADIR  e
MELISSA ofereceram e  pagaram vantagem indevida  a  EDUARDO  BIM,  então  presidente  do
Ibama e em razão da função pública do servidor.  Com isso passaram a obter  “respostas  quase
imediatas”,  a escolher qual a autoridade que assinaria ofícios e conseguiram fazer o “despacho
interpretativo” retroagir  para beneficiar a empresa WIZI.  O pagamento ocorreu em Brasília/DF,
tendo MELISSA VILLAR transferido o valor para que MURILO realizasse o pagamento (evitando
assim o rastreio do valor por canais oficiais).

Também  integraram  a  organização  criminosa  de  forma  estável  e  permanente,
destinada à prática de crimes  de caráter transnacional e composta por pelo menos 22 pessoas. 

Assim agindo, os denunciados JADIR, TANIA e MELISSA incidiram na conduta dos
tipos descritos no art. 2º, caput, da Lei 12850/2013; c/c art. 334-A, § 1º, II ; e c/c art. 333, parágrafo
único, (apenas uma vez para TANIA e duas vezes para JADIR e MELISSA), todos do CPB. 

Também apresentaram documento ideologicamente falso e elaborado em razão de
propina (autorização para exportação emitida por ARTUR VALLINOTO) para autoridades norte-
americanas,  conduta  prevista  no  art.  304  c/c  299  do  CPB.  Contudo,  como  ocorreu  perante
autoridade estrangeira, deve ser processada no respectivo país.

MURILO SOUZA ARAÚJO 

O  denunciado  MURILO  SOUZA ARAÚJO,  advogado  da  WIZI,  representando
interesses da mencionada empresa, em 27/07/2020, ofereceu, negociou e pagou possivelmente a
EDUARDO BIM, então presidente do Ibama, o valor de R$ 5.000,00 para tratamento privilegiado.
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Com a vantagem indevida, MURILO passou a obter respostas “quase imediatas” do
Ibama, bem como documentos assinados por EDUARDO BIM no mesmo dia do pagamento das
vantagens indevidas, conforme consta acima.

O RAPJ 35/2022, no documento PJE 1466051376, deixa isso muito claro, a citar: 

““No  dia  27/07/2020,  MELISSA  VILLAR  BARBOSA  DE  OLIVEIRA,  CPF
598.468.442-04, sócia e investidora da empresa WIZI, comenta com Jadir Zilio da
atuação  do  advogado  contratado  pela  WIZI,  MURILO  SOUZA ARAUJO,  CPF
355.927.612-87, junto ao Presidente do Ibama, EDUARDO FORTUNATO BIM.

Nesta conversa, Figura 26, percebe-se que há uma solicitação de dinheiro por parte
de Murilo. E que, logo após a reunião dele com o Presidente do Ibama Eduardo Bim,
esse publica um despacho contendo tudo o que foi solicitado pela WIZI. 

No dia 23/11/2020, como pode ser visto na Figura 33, Murilo Souza envia um áudio
a  Melissa  e  essa  encaminha-o  a  Jadir.  Nesse  áudio,  Murilo  cobra  de  Melissa
pagamentos não realizados. O interessante dessa mensagem é que Murilo deixa claro
que pagou praticamente R$5.000,00 a um correspondente em Brasília, e, em virtude
disso, estava conseguindo respostas quase que imediatas.
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Figura 26 – Recorte da conversa entre Melissa Villar e Jadir Zilio comentando sobre
a atuação de Murilo junto ao Ibama. 
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Figura 27 - Recorte da conversa entre Melissa Villar e Jadir Zilio comentando sobre a
atuação de Murilo junto ao Ibama 
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Figura 28 – Foto do documento enviado por Melissa a Jadir 

 

Figura 29 - Comprovante de pagamento ao Murilo enviado por Melissa 
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Figura 30 - Recorte da troca de mensagens entre Melissa Villar e Jadir Zilio 
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Figura 31 - Documento enviado por Melissa a Jadir contendo despacho de Eduardo
Bim 
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Figura  32  -  Documento  enviado  por  Melissa  a  Jadir  contendo  despacho  Rafael
Macedo”

Consta no RAPJ nº 35/2022, ID 1466051376, fl5 e ss, que:

“No  dia  27/07/2020,  MELISSA  VILLAR  BARBOSA  DE  OLIVEIRA,  CPF
598.468.442-04, sócia e investidora da empresa WIZI, comenta com Jadir Zilio da
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atuação  do  advogado  contratado  pela  WIZI,  MURILO  SOUZA ARAUJO,  CPF
355.927.612-87,  junto  ao  Presidente  do  Ibama,  EDUARDO FORTUNATO BIM.
Nesta conversa, Figura 26, percebe-se que há uma solicitação de dinheiro por parte
de Murilo. E que, logo após a reunião dele com o Presidente do Ibama Eduardo
Bim, esse publica um despacho contendo tudo o que foi solicitado pela WIZI. 

No dia 23/11/2020, como pode ser visto na Figura 33, Murilo Souza envia um áudio
a  Melissa  e  essa  encaminha-o  a  Jadir.  Nesse  áudio,  Murilo  cobra  de  Melissa
pagamentos não realizados. O interessante dessa mensagem é que Murilo deixa claro
que pagou praticamente R$5.000,00 a um correspondente em Brasília, e, em virtude
disso, estava conseguindo respostas quase que imediatas.

No  dia  12/05/2021,  como  pode  ser  visto  na  Figura  23,  novas  conversas  entre
MURILO e  RAFAEL houve questionamento  sobre  reunião  com a  AIMEX sobre
cargas  apreendidas  nos  Estados  Unidos.  MURILO  demonstra  preocupação  com
perguntas sobre exportação de madeiras realizadas pela Fish and Wildlife Service.
MURILO  questiona  RAFAEL  sobre  suposta  resposta  da  autoridade  americana
referente a documento elaborado pelo Ibama questionando dúvidas do adido e que
isso traria maior segurança jurídica. RAFAEL responde que solicitou a AIMEX que
encaminhasse um ofício relatando as más interpretações para o Ibama poder reportar
algo. 

No dia seguinte, MURILO questiona se houve resposta. RAFAEL fala que só no caso
da WIZI  e  TRADELINK.  Murilo  declara que no caso  da TRADELINK e da
WIZI  ele  que  conseguiu  que  o  presidente  entendesse  seu  despacho  para
retroagir  e  alcançar  estas  empresas,  mas  que  a  repercussão  foi  grande.  Tal
situação  demonstra,  salvo  melhor  juízo,  que  MURILO  SOUZA ARAUJO  teve
influência  na  elaboração  do  despacho  7036900/2020  GABIN,  para  que  este
retroagisse beneficiando as cargas apreendidas.”

(Grifo nosso)

As provas também revelam que o advogado Murilo Araújo peticiona no processo SEI
02001.003227/2020-84 e comunica-se diretamente com a presidência do Ibama, como representado
no e-mail destacado, pressionando por andamento no referido processo administrativo, alegando,
inclusive, urgência sob pena de “destruição a qualquer momento” da carga aprendida nos Estados
Unidos. 
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Importante observar que a data do e-mail em questão é posterior ao “despacho nº
7036900/2020  –  GABIN”,  também  conhecido  como  “despacho  interpretativo”  datado  de
25/02/2020 (vide ID 1466019392, FLS. 138). 

Ademais, constatam-se os seguintes e-mails que revelam toda atuação do advogado
para a liberação da carga exportada ilegalmente: 

Conversa via e-mail entre Assessoria Parlamentar do MMA (aspar@mma.gov.br) e a
PRESIDÊNCIA Ibama (presid.sede@ibama.gov.br),  com assunto “Reunião com o
Ministro Ricardo Salles - Hoje 25/03/21”, vide ID 1466019392, FLS. 138 

Conversa via e-mail entre MURILO ARAUJO (muriloaraujo.adv@gmail.com) e a
PRESIDÊNCIA  Ibama  (presid.sede@ibama.gov.br),  com  cópia  para  DENISE
ARAUJO  (denisecorreaaraujo@gmail.com),  com  pedido  de  urgência  de
cancelamento de ofício nº 866/2019/COFIS/CGFIS/DIPRO, para que seja aplicado o
“despacho  interpretativo”,  em  favor  da  WIZI  INDÚSTRIA  E  COMÉRCIO  E
EXPORTAÇÃO, (vide ID 1466019392, FLS. 138). 

Conversa  via  e-mail  entre  MURILO  ARAUJO  advogado
(muriloaraujo.adv@gmail.com)  e  a  PRESIDÊNCIA  Ibama
(presid.sede@ibama.gov.br), em que solicita URGÊNCIA no andamento do processo
02001.003227/2020-84,  aqui  defendendo  os  interesses  da  empresa  TRADELINK
MADEIRAS LTDA, (ID 1466019392, FLS. 141). 

Assim, MURILO integrou a organização criminosa de forma estável e permanente,
destinada à prática de crimes de caráter transnacional e composta por pelo menos 22 pessoas. 

Assim agindo, MURILO incidiu no art. 2º, caput, da Lei 12850/2013; c/c art. 333,
parágrafo único, do CPB, em razão da prática de oferecer e pagar vantagem indevida a funcionário
público com vistas a prática de atos de ofício.

ARTUR VALLINOTO BASTOS e ADRIANE LUCIA MARTYRES PEDREIRA
DE ALBUQUERQUE BASTOS 
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A partir das investigações, notadamente, por meio das provas obtidas da análise do
material  apreendido  na  sede  da  WIZI,  foi  possível  comprovar  que  o  denunciado  ARTUR
VALLINOTO BASTOS, analista ambiental do Ibama, bem como sua esposa ADRIANE LUCIA
MARTYRES PEDREIRA DE ALBUQUERQUE BASTOS, aproveitando-se do cargo público de
VALLINOTO, solicitaram, negociaram e receberam propina em razão da função pública para a
emissão de autorização de exportação fraudulenta (para carga já exportada). 

Conforme já citado, a empresa WIZI teve um contêiner de madeiras apreendido pelo
Serviço de Pesca e Vida Selvagem dos Estados Unidos da América (US Fish and Wildlife Service -
FWS) em dezembro  de  2019.  Na tentativa  de  liberá-lo,  Jadir  Zilio  envia  à  Belém sua  irmã e
funcionária  da  empresa,  TANIA LUCIA ZILIO,  CPF 369.474.232-87.  A sequência  desses  atos
encontra-se detalhadamente descrito no RELATÓRIO DE ANÁLISE DE POLÍCIA JUDICIÁRIA -
RAPJ  Nº  35/2022  –  GIASE/CMAP/CGMADH/DICOR/PF  (ID  Num.  1466051376,  Pág.  2  e
seguintes).

VALLINOTO disputava com WALTER MENDES o cargo de superintendente do
Ibama no Pará.  Chama a  atenção que,  mesmo solicitando vantagem indevida  para  emissão  de
documento fraudulento em razão do cargo, VALLINOTO pede apoio dos responsáveis pela empresa
WIZI para sua pretendida promoção. Isso revela o ambiente de relações indevidas  entre agentes
públicos e privados, com os cargos sendo indicados pelo setor regulado e tendo como critério a
predisposição para a advocacia administrativa.

O material apreendido (RELATÓRIO DE MATERIAL APREENDIDO Nº 12/2021
NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF) revelou,  a  partir  dos metadados,  que ARTUR e ADRIANE
elaboravam  conjuntamente  peças  para  o  patrocínio  de  interesses  privados  perante  órgãos
ambientais. Assim, ADRIANE ajudou ARTUR a negociar a propina poque trabalhavam juntos, em
típica coautoria.

Corrobora isso a RAPJ 35/2022 (documento PJE 1466051376, pág. 24), a citar:

“Além  disso,  a  análise  fiscal  e  bancária  revelou  grandes  quantias  enviadas  por
Adriane Lucia Martyres Pedreira De Albuquerque Bastos para as contas de Artur
Vallinoto, o que reforça também o que foi apresentado nas Figura 7 Figura 12. Ou
seja, Adriane ajudava nas negociações para o recebimento dos valores ilícitos.”

O material apreendido (RELATÓRIO DE MATERIAL APREENDIDO Nº 12/2021
NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF)  mostra  que  VALLINOTO  tinha  relação  também  com  a
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empresa EBATA, intermediando as relações entre ela e seus fornecedores (e recebendo 50% do
valor dos contratos), bem como a prática de advocacia administrativa contra o Ibama.

Após  WALTER  MENDES   revogar  a  autorização  para  exportação  fraudulenta
elaborada por VALLINOTO, este passou a atuar em advocacia administrativa, elaborando as peças
de defesa para a empresa WIZI.

Da  análise  realizada  no  HD  Externo  1TB  PIN  HDTB310XK3AA  S/A:
YSQAT9YUTTT1 apreendido na residência de ARTUR VALLINOTO, foram localizados: 

Minutas de petições da Empresa WIZI INDÚSTRIA COMÉRCIO E EXPORTAÇÃO
LTDA, CNPJ 08.734.903/0001-08, com pedido de SOLICITAÇÃO DE ANUÊNCIA
EM AUTORIZAÇÃO DE EXPORTAÇÃO, encaminhada para: 

• Sr. MINISTRO do Meio Ambiente, RICARDO DE AQUINO SALLES; 

• Sr. PRESIDENTE do Ibama - Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e Recursos
Naturais Renováveis, EDUARDO FORTUNATO BIM; 

• Sr. SUPERINTENDENTE DO Ibama NO ESTADO DO PARÁ Instituto Brasileiro
do  Meio  Ambiente  e  Recursos  Naturais  Renováveis,  WALTER  MENDES
MAGALHÃES JÚNIOR. 

Pode-se comprovar com isso que referidas minutas correspondem à concretização do
compromisso assumido por VALLINOTO para o representante da WIZI. Como além da autorização
fraudulenta e ideologicamente falsa (pois se referia à madeira já exportada), WALTER e ADRIANE
elaboraram defesas administrativas  patrocinando interesses privados ilegítimos  perante o Ibama,
incidiram também no crime de advocacia administrativa.

Também integraram organização criminosa de forma estável e permanente, destinada
à prática de crimes de caráter transnacional e composta por pelo menos 22 pessoas. 

Assim agindo, ARTUR VALLINOTO e ADRIANE BASTOS incidiram no art. 2º,
caput, da Lei 1.2850/2013; c/c art. 317, § 1º, do CPB. ARTUR VALLINOTO também incidiu no art.
299 do CPB (em razão da autorização para exportação fraudulenta) c/c art. 321, parágrafo único, do
CPB (advocacia administrativa).
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RAFAEL FREIRE DE MACEDO

 Era especialmente ligado à empresa EBATA, realizando o patrocínio dos interesses
privados ilegítimos da mesma perante o Ibama sem qualquer pudor.

RAFAEL  MACEDO  elaborou  e  assinou  o  "Ofício  n.  7/2020/DBFLO"  de
09/01/2020, que atestou a regularidade da carga da empresa "EBATA PRODUTOS FLORESTAIS
LTDA"  associada  à  "AIMEX",  apreendida  pelas  autoridades  americanas.  Posteriormente,  não
realizou  a  correção  do  mencionado  Ofício  mesmo  em  face  do  teor  da  "Nota  Técnica  n.
1/2020/COINF/CGFIS/DIPRO" (13/01/2020) e da advertência feita por CARLOS EGBERTO e por
HUGO LOSS em reunião. Sabia, portanto, que era documento ideologicamente falso.

O servidor RAFAEL MACEDO, atuando como Diretor substituto da DBFLO enviou
para as autoridades americanas o OFÍCIO Nº 7/2020/DBFL0, de 03/01/2020. Tal ofício (documento
PJE 1466051359, pág. 91 e seguintes) disse:

“6. Quanto à necessidade da emissão de uma Autorização de Exportação, conforme
estabelecido pela Instrução Normativa Ibama n° 13/2018, informamos que, o sistema
para emissão da Licença para importação ou exportação de flora e fauna – CITES e
não CITES, disponível no site do Ibama, apresentou inconsistência, decorrendo em
impossibilidade  por  pare  da  EBATA  Produtos  Florestais  LTDA  de  relizar  o
requerimento de Autorização para Exportação.

7. Resta clareza que, enquanto permaneceu no Brasil, a carga esteve a todo momento
acobertada  por  seu  respectivo  documento  de  transporte,  lastreado  pelos  sistemas
oficiais de controle, a qual atesto mediante o presente ofício.”

Foi informação falsa. RAFAEL MACEDO sabia que era informação falsa, uma vez
que o que realmente ocorreu estava expresso no processo respectivo do Sistema SEI do Ibama. A
ausência de autorização não decorreu de falha no sistema. A empresa EBATA exportou apesar da
manifestação negativa do Ibama quanto aos documentos da cadeia de custódia da madeira, somente
apresentando novos documentos após a carga já ter sido exportada.

RAFAEL MACEDO  foi  alertado  das  irregularidades  pelos  servidores  do  Ibama
CARLOS EGBERTO e HUGO LOSS (que depois passariam a ser  perseguidos pela alta gestão da
referida autarquia ambiental), os quais informaram que a empresa EBATA seria multada. 
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Nesse sentido, disse CARLOS EGBERTO RODRIGUES JÚNIOR no depoimento
constante no documento número PJE 664686995, pág. 44 e seguintes, que: 

“QUE, também se recorda, que no final de dezembro foi realizada uma nova consulta
pelo US FWS sobre uma exportação de madeira  do Pará realizada pela  empresa
EBATA PRODUTOS FLORESTAIS LTDA com destino aos Estados Unidos. QUE
após consulta verificou-se que a mesma realizou exportação de madeira sem a devida
autorização de exportação, o que também gerou auto de infração do Ibama; QUE
esclarece  que  essas  multas  são  lavradas  considerando  o  volume  exportado
legalmente,  sendo entorno de R$300,00 (trezentos  reais)  o metro cúbico;  QUE a
multa portanto é baixa; QUE, ainda em relação a essa carga da EBATA, é importante
registrar que, ao tomar conhecimento da apreensão pelas autoridades americanas, a
própria  empresa  acionou  a  Diretoria  de  Biodiversidade  de  Uso  Sustentável  da
Biodiversidade e Floresta (DBFLO) do Ibama; QUE, na sequência,  sem qualquer
pedido por parte das autoridades americanas,  a DBFLO emitiu Ofício para a US
FWS Service informando que ‘enquanto permaneceu no Brasil, a carga encontrava-
se correta’,  QUE esse ofício foi  assinado por  RAFAEL FREIRE DE MACEDO,
Diretor  Substituto,  Que,  pelo  que  sabe,  tal  informação  não  foi  solicitada  pelos
americanos, tendo sido a a emissão do ofício provavelmente solicitada pela empresa
EBATA  PRODUTOS  FLORESTAIS  LTDA  ;  QUE  após  a  emissão  do  ofício,
participou  de  reunião,  onde  também estavam a  Coordenadora  de  Inteligência  de
Fiscalização,  SABRINA RODRIGUES  SILVA,  o  Coordenador  de  Operações  de
Fiscalização, HUGO LOSS, e o Diretor substituto, RAFAEL MACEDO. QUE na
ocasião foi informado ao Diretor substituto que a empresa EBATA seria autuada pela
exportação ilegal. QUE a empresa alegou na se licitação que o sistema de emissão de
licença SISCITES encontrava-se com problemas e por isso não conseguiu emitir a
licença. QUE se observou pelo IP utilizado pela empresa que a mesma só acessou o
SICITES após a exportação da carga, o que desmentiria a impossibilidade de emissão
de autorização de exportação em prazo hábil, uma vez que a carga já teria saído do
País.”

No dia 22/03/2021, RAFAEL MACEDO enviou uma “GF florestal” para MURILO
SOUZA. Em seguida RAFAEL FREIRE enviou áudio informando que o Ibama está monitorando a
emissão de guias florestais (GFs) para exportação e que se pegar algo errado o Ibama vai autuar.
MURILO fala que não concorda e que vai avisar a todos e que sempre tem alguém querendo dar
uma de esperto.
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Constatou-se nesse trecho que RAFAEL MACEDO violou sigilo funcional ao avisar
MURILO que o Ibama estava fiscalizando a emissão de Guias  Florestais  de exportação. Prova
desses fatos está no RAPJ 36/2022 – GIASE/CMAP/CGMADH/DICOR/PF (documento PJE nº
1466051376, nas págs. 58 e seguintes).

Durante a conversa, RAFAEL FREIRE encaminha uma cópia de Guia Florestal de
exportação supostamente emitida.

Assim, cometeu crime de divulgação de segredo (art.  153, § 1º-A, do CPB) e de
dificultar fiscalização ambiental (art. 69 da Lei nº 9.605/1998).

Pelo menos entre  01/01/2020 e a data  da deflagração da “Operação Akuanduba”
(19/05/2021) atuou em advocacia administrativa defendendo os interesses ilegítimos das empresas
exportadoras de madeira que realizaram contrabando no Pará.

RAFAEL  deu  tratamento  privilegiado  à  empresa  EBATA  PRODUTOS
FLORESTAIS LTDA, para que esta realizasse a exportação de madeiras em tora sem vistoria (ID
Num. 1466051370, Pág. 87 a 90 - RELATÓRIO DE ANÁLISE DE POLÍCIA JUDICIÁRIA - RAPJ
Nº 24/2022 – GIASE/CMAP/CHMADH/DICOR/PF).

Por fim, RAFAEL FREIRE DE MACEDO participou da elaboração da Nota Técnica
n.º  3/2020  (parecer)  e  do  “despacho  interpretativo”  (caneta),  atos  que  permitiram,  conforme
informação  do  Ibama,  a  exportação  de  várias  cargas  de  madeira  nativa  para  o  exterior,  sem
autorização do órgão ambiental. Assim, incidiu no crime de facilitação para o contrabando (art. 318
do CPB), em 25/02/2020.

Após  análise  de  01  HD  PORTATIL  SEAGATE  4TB  P/N  1TEAPF-500,  01
HDEXTERNO  SEAGATE  1TB  PN  1D6AP6-500  e  2  PENDRIVES  SCANDISK  SDZ430  –
128GB,  constatou-se  a  elaboração  da  minuta  de  instrução  normativa  que  substituiria  a  IN  nº
15/2011.  A minuta  de  instrução  normativa  era  produzida  com  participação  e  supervisão  de
ROBERTO PUPO (então presidente da AIMEX) e dos advogados MURILO e JUSTINIANO.

RAFAEL, assim como os demais investigados, sabia que o “despacho interpretativo”
não se sustentaria perante os questionamentos judiciais. De fato, o “despacho interpretativo” foi
posteriormente suspenso por  decisão judicial,  isso porque o “despacho interpretativo” acarretou
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ônus  desproporcional  à  proteção  do  meio  ambiente,  eliminando  a  necessidade  de  qualquer
intervenção do Ibama na exportação de madeira nativa de espécies fora da lista CITES. 

A organização criminosa, inclusive RAFAEL MACEDO,  adiantou-se para modular
os  efeitos  de  possível  suspensão  judicial  do  “despacho  interpretativo”  (sabiam  que  não  se
sustentaria)  e  já  estava elaborando nova instrução normativa que substituiria  a  IN n.º  15/2011.
Ocorre que a nova regulamentação estava sendo elaborada em conjunto e sob a supervisão das
empresas exportadoras de madeira e das associações AIMEX e CONFLORESTA.

Foi  o  setor  regulado  elaborando  o  ato  normativo  do  órgão  regulador.  RAFAEL
FREIRE DE MACEDO, servidor do Ibama, era o responsável pelo diálogo direto e por submeter
minutas para as associações AIMEX e CONFLORESTA 

A prova da atuação conjunta para a produção do mencionado documento pode ser
observada nos  metadados constantes  no RAPJ 21/2022 – GIASE/CMAP/CHMADH/DICOR/PF
(documento ID 1466051370, págs. 72 e seguintes). Pode-se observar Justiniano Netto, advogado da
empresa  EBATA, e  ROBERTO PUPPO (já  falecido),  então  presidente  da  AIMEX, alterando a
minuta. 

Destaca-se que o fato acima foi localizado no e-mail relevante à investigação no qual
o então presidente da AIMEX (Associação das Indústrias Exportadoras de Madeiras do Estado do
Pará), Carlos Roberto Vergueiro Pupo, encaminha ao servidor do Ibama, Rafael Freire de Macedo,
suas sugestões para alterar a mesma IN n.º 15. No corpo do e-mail é possível notar que Rafael e
Pupo  já  vinham  discutindo  essas  mudanças.  Vale  ressaltar  que  a  discussão  e  recebimento  de
sugestões  dessas  alterações  devem ser  feitas  por  meio  de consultas  públicas  e  não priorizando
determinado segmento sobre os demais.

Consta no RAPJ 24/2022 – GIASE/CMAP/CHMADH/DICOR/PF (documento ID
1466051370, págs. 83 e seguintes) que:

“Nesse contexto,  é importante destacar outro documento encontrado nos Backups
dos  HDs  (Figura  2).  Trata-se  exatamente  da  minuta  que  as  empresas  estavam
elaborando  junto  com  os  servidores  do  Ibama  para  alterarem  as  normas  de
fiscalização, como pode ser visto na Figura 3.
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Figura 2- Documentos encontrados nos Hds

Figura 3- Recorte do documento de edição da Minuta

O  detalhe  interessante  são  os  metadados  do  arquivo  (Figura  4).  Nele  pode-se
observar  que  a  última  alteração  foi  realizada  pelo  Justiniano  Netto,  como  já
mencionado, advogado da empresa EBATA. Porém o arquivo foi criado por Rafael
Freire De Macedo, servidor do Ibama também investigado nesse inquérito. 

Figura 4- Metadados do arquivo "Minuta IN Exportação", obtidos nas informações
do arquivo do software de edição de textos MS WORD
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Figura 5 – Espaço para assinatura do documento "Minuta IN Exportação

Nesse mesmo sentido, outro e-mail (Figura 6) relevante à investigação é um no qual
o então presidente da AIMEX (Associação das Indústrias Exportadoras de Madeiras
do  Estado  do  Pará),  Carlos  Roberto  Vergueiro  Pupo,  encaminha  ao  servidor  do
Ibama, Rafael Freire de Macedo, suas sugestões para alterar a mesma IN n.º 15. No
corpo do e-mail  é  possível  notar  que  Rafael  e  Pupo já  vinham discutindo essas
mudanças preteritamente e continuarão discutindo. Vale se ressaltar que a discussão e
recebimento de sugestões dessas alterações devem ser feitas por meio de consultas
públicas e não priorizando determinado segmento sobre os demais.

Figura 6- Troca de e-mails entre Roberto Pupo e Rafael Macedo
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Além disso,  observando-se  os  metadados  do  arquivo  enviado  por  Roberto  Pupo
(Figura 7) nota-se que o documento foi elaborado em conjunto com Rafael. O que
mais uma vez causa estranheza, visto que o representante das empresas fiscalizadas
está elaborando um documento juntamente com o servidor do órgão fiscalizador.

Figura 7- Metadados do arquivo enviado no e-mail”

Ressalta-se que do RAPJ 24/2022 – GIASE/CMAP/CHMADH/DICOR/PF tratou de
material  apreendo que pertence a Leonidas Dahás Jorge De Souza,  ligado à empresa EBATA e
presidente  da  Confloresta.  Isso  demonstra  que  ele  também  acompanhada  a  elaboração  do  ato
normativo.

Em razão das irregularidades praticadas para beneficiar as empresas que exportaram
madeira ilegalmente, RAFAEL FREIRE DE MACEDO foi promovido no Ibama. Desde julho de
2019 ocupava cargo de Assessor Técnico na Diretoria  de Uso Sustentável  da Biodiversidade e
Florestas  e  foi  promovido  pelo  Ministro  do  Meio  Ambiente  (Ricardo  de  Aquino  Salles)  em
03/04/2020  para  exercer  as  funções  de  Coordenador  Geral  de  Monitoramento  do  Uso  da
Biodiversidade e Comércio Exterior, em substituição a André Sócrates de Almeida Teixeira.

Também integrou a organização criminosa de forma estável e permanente, destinada
à prática de crimes  de caráter transnacional e composta por pelo menos 21 pessoas. 

 
Assim agindo, RAFAEL MACEDO incidiu no art. 2º, caput, da Lei 12850/2013,  c/c

com o art. 153, § 1º-A; c/c art.299 (em razão do ofício emitido em favor da EBATA para liberação
de carga  apreendida);  c/c  art.318 (em razão do “despacho interpretativo”);  e  art.321,  parágrafo
único (uma vez que os interesses privados patrocinados por RAFAEL MACEDO eram ilegítimos),
todos do CPB, bem como c/c art. 69 da Lei nº 9.605/1998.
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WALTER MENDES MAGALHÃES JÚNIOR

Como Superintendente do Ibama no Pará, WALTER MENDES emitiu uma série de
documentos fraudulentos e ideologicamente falsos.

Emitiu “autorização de exportação” para carga já exportada pela empresa EBATA em
17/01/2020 e,  para  a  mesma empresa,  a  “certidão  6”  em 06/02/2020.  A falsidade  ideológica  é
evidente, até mesmo quanto à certidão, porque seguiu caminho diametralmente oposto ao constante
na análise técnica (que deixa clara a falsidade da conclusão).

Também emitiu cinco certidões fraudulentas para a empresa TRADELINK entre 04 e
05 de fevereiro de 2020 com informação falsa sobre questão juridicamente relevante (que as cargas
não deveriam ser recebidas, pois não houve a autorização pelo Ibama por culpa da empresa, que
solicitou de forma extemporânea).

Todas as empresas foram autuadas pelo próprio Ibama.

A autorização para exportação foi fraudulenta e ideologicamente falsa em razão de
ter sido feita após a carga já ter sido exportada. WALTER MENDES sabia disso. Não por outra
razão,  WALTER MENDES revogou  autorização  para  exportação  similar  assinada  por  ARTUR
VALLINOTO (seu rival político). Evidentemente não é possível autorizar algo que já aconteceu. A
falsidade ideológica era evidente, bastando comparar a autorização com os dados da DU-E e do
embarque.

Visando aprimorar a técnica para patrocinar os interesses ilegítimos dos denunciados
que exportaram madeira nativa sem autorização do Ibama para tanto, WALTER MENDES idealizou
um modelo documento que até então não era utilizado no Ibama para tal finalidade, a “certidão”. O
objetivo  das  certidões  era  convalidar  as  exportações  ilegais  de  madeira  nativa,  manifestando
posterior aquiescência do Ibama. Ocorre que os motivos alegados não eram verdadeiros. A falta de
autorização para exportação não decorreu de morosidade na análise do Ibama, mas de condutas
irregulares das empresas. 

Com  efeito,  na  exportação  feita  pela  EBATA  existia  manifestação  do  Ibama
apontando  falha  na  documentação  da  cadeia  de  custódia  da  madeira.  A EBATA realizou  a
exportação  sem  autorização,  ciente  da  irregularidade  da  conduta.  Após  a  empresa  juntar  a
documentação sobre a cadeia de custódia da madeira, a carga já estava exportada, sendo correto o
posicionamento técnico do Ibama de que não caberia mais autorização para exportação. Foi correta
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a autuação da empresa, uma vez que foi irregular a exportação ( incorrendo os responsáveis pela
empresa no crime de contrabando).

Na exportação feita pela empresa TRADELINK, a autorização somente foi solicitada
ao Ibama quando já havia ocorrido o desembaraço aduaneiro e o embarque da madeira nativa para
exportação. A madeira foi totalmente exportada sem qualquer autorização. A conduta da empresa
TRADELINK impediu qualquer vistoria pelo Ibama. Correta a autuação da empresa. Não bastasse a
exportação  sem  autorização,  as  autoridades  americanas  ainda  constataram  as  seguintes
irregularidades: (a) as coordenadas no DOF/GF não coincidiam com a Autorização - art. 48 (Ibama)
IN n.º 21/2014; (b) ausência de número da Autorização (origem) - art. 31 e 48, IN n.º 21/2014 e art.
11 (Pará), IN n.º 01/2008; (c) ausência de coordenadas da origem da madeira - art. 31 e 48, IN n.º
21/2014 ; (d) datas de transporte fora do período de validade - art. 45, IN n.º 21/2014; (e) volumes
de madeira não coincidentes - art. 48, IN n.º 21/2014; (f) destino falso/sem rota marítima - art. 31,
43, 48 e 61 da IN n.º 21/2014 e art. 11 e 26 da IN n.º 01/2008.

De  forma  nenhuma  caberia  a  certidão  consentindo  com  a  exportação  feita  pela
TRADELINK. Assim, as certidões foram fraudulentas e informavam dados ideologicamente falsos.
Existia, sim, óbice ao recebimento das cargas de madeira nativa.

Além  das  inúmeras  provas  de  que  o  denunciado  atuava  com  plena  ciência  da
ilegalidade de seu ato, foi identificado registro na agenda apreendida na residência do denunciado,
na qual consta anotação acerca das certidões emitidas por ele certificando a legalidade das madeiras
exportadas sem documentação legal, a saber: “criei uma bola de segurança, certidões p/certificar
(sic) documentação de exportações que não foram vistoriadas em tempo hábil pelos fiscais” (ID
1466019395, fl. 149 - RELATÓRIO DE MATERIAL APREENDIDO Nº 34/2021).

No  mesmo sentido,  disse  no  TERMO DE DECLARAÇÕES À DISTÂNCIA Nº
2795938/2022 ( ID 1306363285, págs. 160 e seguintes) CLIVIA BEZERRA ARAUJO:

“QUE não acompanhou mais a situação da Trad Link, porém em uma reunião que
teve com o Superintente do Ibama Walter, com a Chefe da DITEC Gisele e com Alex
Lacerda Analista Ambiental, Walter comentou que estava fazendo umas Certidões de
Liberação de  Carga  de  Madeiras  que haviam sido  retidas  nos  EUA,  porém não
estava nem conseguindo dormir com tal situação, pois sabia que as mesmas não
possuíam Autorização de Exportação do Ibama;”

(Grifo Nosso)
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Conforme  ressaltado  acima,  a  conduta  de  WALTER  MENDES  surpreendeu  até
mesmo os agentes privados envolvidos. 

Nesse  sentido,  observa-se  no  RAPJ  11/2022  –
GIASE/CMAP/CGMADH/DICOR/PF, documento 1466051370, fl. 35 e 36: 

“Esta  influência é  vista  em outras  mensagens,  como as  enviadas  por  ROBERTO
PUPO (CARLOS ROBERTO VERGUEIRO PUPO, então presidente da AIMEX,
falecido  em  2021),  datadas  de  20JAN2020,  no  âmbito  do  mesmo  grupo,  que
reafirmam não só a influência do setor sobre o superintendente WALTER, como a
sua promessa em autorizar a exportação de madeira já exportada, incluindo as detidas
no porto de destino, conforme FIGURA 1 abaixo: 

Em razão das condutas em favor das empresas exportadoras da madeira, WALTER
MENDES  foi  promovido  em  29  de  abril  de  2020  para  o  cargo  de  Coordenador-Geral  de
Fiscalização Ambiental da Diretoria de Proteção Ambiental do Ibama, nomeado para o novo cargo
pelo então ministro RICARDO SALLES.

Apesar da promoção, remanesceu a preocupação de WALTER MENDES de que seus
atos fossem investigados quanto aos documentos fraudulentos emitidos. Suas “certidões” não foram
aceitas para a liberação das cargas pelas autoridades norte-americanas, as empresas foram autuadas
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e  a  Coordenação  de  Inteligência  de  Fiscalização  (COINF)  já  emitia  documentos  oficiais  que
deixavam clara a falsidade ideológica.

A essa altura, estava claro que as autoridades norte-americanas se comunicavam com
a Polícia Federal e com a COINF do Ibama.

Para se proteger,  WALTER MENDES, com a participação de ANDRE HELENO,
resolveu se valer  da intimidação e da truculência. Conforme o TERMO DE DECLARAÇÕES Nº
2284419/2021,  SERGIO ANDREAS SCHUBART,  então  servidor  do  Ibama lotado  na  COINF,
relatou:

“QUE comparece espontaneamente nesta unidade da Polícia Federal; QUE na data
de  ontem tomou conhecimento  através  da  imprensa  da  deflagração  da  Operação
Akuanduba, a cargo desta DELECOR/DF, bem como do envolvimento de servidores
e autoridades do Ibama e MMA; QUE ao tomar conhecimento dos fatos noticiados se
sentiu no dever moral de comparecer nesta unidade para narrar os seguintes fatos;
QUE é analista ambiental desde 2003; QUE atua Coordenação de Inteligência de
Fiscalização  (COINF)  desde 2013;  QUE,  aliás,  é  o  representante  da COINF
junto  ao  Sistema  Brasileiro  de  Inteligência  (SISBIN);  (…)  QUE  como
mencionado, no dia 21/08/2020, ANDRE HELENO assumiu a COINF; QUE nesse
dia o declarante foi chamado para comparecer presencialmente sob pretexto de que
seria  uma reunião  sobre  algum documento;  QUE lá  chegando estavam presentes
apenas  ANDRE  HELENO  e  o  também  investigado  WALTER  MENDES
MAGALHAES JUNIOR, ex-superintendente no Pará e àquela época já Coordenador
Geral de Fiscalização; QUE ao chegar à reunião WALTER disse que a história do
documento  era  apenas  ‘cobertura’ e  que  tinha  convocado  o  declarante  para
apresentar formalmente o ANDRE HELENO e dizer que ele seria o novo chefe da
COINF;  QUE na sequência WALTER falou para o declarante que ‘se algum
filha da puta enfiar o dedo no meu cu a gente vai tirar do caminho, vai dar tiro,
vai matar’ e se retirou da sala; QUE não ficou claro naquele momento o porquê
do recado, tampouco se ele  era dirigido diretamente ao declarante;  QUE na
época  pensou  em  denunciar,  mas  ficou  com  medo  de  represálias;  QUE,
entretanto,  é  importante  registrar  que  foram  removidos  da  COINF  os
servidores, CAROL e EGBERTO; QUE no caso de EGBERTO o servidor sequer
foi consultado e foi removido numa permuta contra as disposições normativas do
órgão; QUE no caso de CAROL, que é advogada de formação, ela foi consultada,
porém após ela dar o de acordo em ir para auditoria, ela foi colocada a disposição por
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ANDRE HELENO e OLIMPIO e enviada para o Centro de Triagem de Animais
Silvestre (CETAS); QUE indagado se acredita que essas remoções dessa forma se
deram por represália a EGBERTO e CAROL, acredita que sim, uma vez que nada fez
para  tentar  reverter  as  remoções,  pois  sempre  alega  a  falta  de  pessoal  na
coordenação;”

(Grifo nosso)

No  TERMO  DE  DECLARAÇÕES  À  DISTÂNCIA  Nº  1842547/2023
2021.0003967-DPF/ATM/PA  SERGIO ANDREAS SCHUBART ratificou as declarações, a citar:

“QUE ratifica integralmente as declarações já prestadas neste IPL; QUE gostaria de
acrescentar que duas semanas após a posse de André Leno como Coordenador da
Inteligência do Ibama e  após a  fala  no mesmo dia  de  Valter  Mendes Magalhães
Junior que havia lhe falado: ‘Se algum filha da puta enfiar o dedo no meu cu a gente
vai tirar do caminho, vai dar tiro, vai matar’;  QUE o declarante então falou para
André Leno que não havia gostado da fala de Valter Mendes Magalhães, sendo
que havia se sentido ameaçada, entretanto André Leno respondeu que não via
esta fala como ameaça e que esta era apenas a forma de um policial da ROTA se
expressar e que este falava daquele jeito mesmo; QUE comunicou aos colegas da
Coordenação de Inteligência do Ibama sobre esta ameaça, porém não quis registrar
ocorrência  policial  por  medo;  QUE  porém  com  a  deflagração  da  operação
Akuanduba, se sentiu seguro para prestar depoimento.”

(Grifo nosso)

No  TERMO  DE  DEPOIMENTO  N°  2444515/2021  (ID  1598677866,  págs.  5  e
seguintes) CAROLINA VIEIRA RIBEIRO DE ASSIS BASTOS disse:

“QUE entretanto,  participou da teleconferência  que foi  feita  no dia  seguinte  pela
testemunha Sérgio e os demais servidores da COINF; QUE Sérgio estava claramente
abalado  e  relatou  a  ameaça  sofrida;  QUE não se  lembra  exatamente  dos  termos
utilizados  mas  que  por  meio  de  linguagem chula,  o  investigado  Walter  Mendes
Magalhães  Junior  teria  dito  que  iria  matar  quem  tentasse  lhe  prejudicar;  QUE
acredita que isso tenha sido uma forma de assustar Sérgio e os demais servidores da
COINF; QUE ao dizer isso para Sérgio, certamente o recado seria passado para os
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demais servidores, sem que, entretanto, Sérgio tivesse outras testemunhas do fato,
além do próprios investigados Walter e André Heleno;”

No TERMO DE DECLARAÇÕES Nº 2301027/2021 (ID 1598677866, págs. 11 e
seguintes) RIZZA REGINA OLIVEIRA ROCHA disse:

“QUE a declarante não participou da reunião narrada pela testemunha SERGIO e
realizada em 21/08/2021, mas no dia seguinte a testemunha SÉRGIO relatou por
meio de videoconferência aos demais servidores da COINF e, visivelmente muito
abalado e assustado, narrou a ameaça por ele descrita em seu depoimento, feita por
WALTER MENDES MAGALHÃES JUNIOR, durante a reunião;  QUE é curioso
que justamente nessa reunião, sem os demais servidores, WALTER tenha feito
essa ameaça ou recado, e acredita que isso tenha sido uma forma de assustar
SÉRGIO e  fazer com que  ele  passasse  o  recado,  sem contudo  haver  outras
testemunhas do fato, além do também investigado ANDRÉ HELENO;”

(Grifo nosso)

Os elementos constantes nos autos permitem concluir que o “recado” de WALTER
através da  ameaça (“Se algum filha da puta enfiar o dedo no meu cu a gente vai tirar do caminho,
vai dar tiro, vai matar”) era direcionado para o analista CARLOS EGBERTO.

Com efeito,  estava  claro  o  contato  de  CARLOS EGBERTO com as  autoridades
estrangeiras, informando o caráter fraudulento das “certidões” emitidas por WALTER MENDES.
Nesse sentido, cabe mencionar o e-mail enviado por CARLOS EGBERTO para o adido americano
BRYAN LANDRY, que investigava o caso nos EUA (documento ID 664769953, pág. 24):
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“

”

Além  disso,  por  CARLOS  EGBERTO  RODRIGUES  JÚNIOR  elaborou  o
documento “Informação Técnica nº  6/2020-COINF/CGFIS/DIPRO” (documento  ID 664708964,
págs.  36  e  seguintes),  que  detalhou  as  irregularidades  nas  certidões  elaboradas  por  WALTER
MENDES e sugeriu, dentre outras medidas, o seguinte:

“Notou-se  no  caso  em  questão  o  desconhecimento  da  legislação  vigente  com  a
emissão  de  documentos  não  previstos  na  normatização  e  desconsiderando
manifestações técnicas.

Observou-se ainda que a empresa EBATA PRODUTOS FLORESTAIS LTDA tem
protocolado documentos nas diversas áreas do Ibama com o objetivo de regularizar
carga que já foi objeto de autuação criando insegurança jurídica.

Assim sendo,  considerando  a  gravidade  dos  fatos  narrados  sugiro  o  envio  desta
informação para as instâncias abaixo relacionadas para ás seguintes providências:
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ASupes/PA, para

• Cancelamento imediato as certidões emitidas.

A DIPRO, para

•  Encaminhamento  de  Ofícios  para  a  Fish  and  Wildlife  Service  Federal  Public
Service - Heaith, Food Chain Safety and Environment The Danish Environmental
Protection  Agency (Dinamarca),  informando sobre  o  cancelamento  das  Certidões
emitidas e confirmando a irregularidade das cargas.”

(Grifos nossos)

CARLOS EGBERTO sugeriu o cancelamento “imediato” das certidões emitidas por
WALTER e que tal medida fosse comunicada para as autoridades americanas.

Cabe  mencionar  que  CARLOS  EGBERTO,  em seu  primeiro  depoimento  para  a
Polícia Federal em 31/03/2021 (TERMO DE DEPOIMENTO N° 1393297/2021, ID 1612088353 –
págs. 2 e seguintes), disse:

“QUE gostaria de registrar que tem preocupação de sofrer represarias dentro do
Ibama após este depoimento”

No  TERMO  DE  DEPOIMENTO  N°  1712333/2021  (ID  1612088353,  págs.  5  e
seguintes) CARLOS EGBERTO diz:

“QUE mais especificamente em relação às exportações relacionadas nestes autos, o
Coronel WALTER, o qual assinou as certidões que supostamente acobertavam as
cargas  da  TRADELINK,  é  militar  aposentado  proveniente  da  PMSP,  mais
especificamente da ROTA; QUE WALTER assumiu a Superintendência do Ibama no
Pará e posteriormente, em abril de 2020, foi alçado à condição de Coordenador-Geral
de  Fiscalização  (CGFIS);  QUE  WALTER  deixou  a  SUPES/PA,  tendo  sido
substituído por  um outro oficial  da PMSP, chamado WASHINGTON LUIS,  bem
como, posteriormente,  foi  substituído na CGFIS por  outro militar  de SP,  coronel
BORELLI, o qual ocupava anteriormente a posição de SUPES/DF;”
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“ROTA” é sigla que se refere ao batalhão da Polícia Militar do Estado de São Paulo
de nome  Batalhão de Choque "Tobias de Aguiar", que tem a equipe os membros das chamadas
Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar. É equipe policial de elite, especializada em rondas ostensivas.
É razoável e natural que qualquer pessoa fique  intimidada quando policial aposentado que integrou
tal equipe declara que “a gente vai tirar do caminho, vai dar tiro, vai matar”.

A ação  de  WALTER  MENDES  resultou  em  crime  de  desacato  com  relação  a
SERGIO ANDRES (art. 331 do CPB) e também em crime de  “dificultar a ação fiscalizadora do
Poder Público no trato de questões ambientais” (art. 69 da Lei nº 9.605/1998), uma vez que gerou
temor de violência e de retaliação nos servidores da COINF e foi direcionada a intimidar CARLOS
EGBERTO,  dificultando  que  a  COINF  continuasse  a  fiscalização  sobre  as  fraudes  relativas  a
exportações ilegais de madeira nativa. 

Por fim, ante tudo o que foi demonstrado, cabe concluir que WALTER MENDES
patrocinou  interesses  privados  ilegítimos  no  Ibama,  incidindo  no  crime  previsto  no  art.  321,
parágrafo  único,  do  CPB (advocacia  administrativa)  entre  17/01/2020  (data  da  autorização  de
exportação extemporânea para a empresa EBATA) e 04/11/2020 (quando foi exonerado). 

Também integrou a organização criminosa de forma estável e permanente, destinada
à prática de crimes de caráter transnacional e composta por pelo menos 21 pessoas. 

Assim  agindo,  WALTER MENDES  MAGALHÃES  JÚNIOR incidiu  nos  crimes
previstos no art. 2º, caput, da Lei 12850/2013, c/c art. 299 do CPB, por setes vezes,;  c/c art. 321,
parágrafo único, ; c/c art. 331, todos do CPB, e no art. 69 da Lei nº 9.605/1998.

JOÃO PESSOA RIOGRANDENSE

JOÃO PESSOA RIOGRANDENSE MOREIRA JUNIOR  é  Analista Ambiental do
Ibama, foi nomeado, em 10 de janeiro de 2019, pelo à época ministro  RICARDO SALLES, para
exercer o cargo de Diretor de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas (DBFLO).

JOÃO PESSOA era chefe de RAFAEL MACEDO. Protegia seu subordinado. Com
efeito,  RAFAEL MACEDO revelou  a  JOÃO PESSOA que  emitiu  “ofício”  declarando  para  as

Procuradoria da
República no
Município de
Altamira-PA

Av. Tancredo Neves, 3256, Jardim Independente II –
Altamira/PA

CEP 68.372-222 – Tel. (93) 3515-5902 –

www.mpf.mp.br/mpfservicos

A
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
d
i
g
i
t
a
l
 
c
o
n
j
u
n
t
a
,
 
p
r
i
m
e
i
r
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
e
m
 
1
9
/
0
8
/
2
0
2
3
 
1
1
:
3
9
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
a
9
1
c
4
7
a
5
.
b
3
5
f
d
3
a
f
.
0
7
6
3
c
5
0
f
.
a
6
c
f
6
6
7
d

61
71

95
74

0

Num. 1768121553 - Pág. 119Assinado eletronicamente por: GILBERTO BATISTA NAVES FILHO - 19/08/2023 15:10:24
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23081915105844800001749095736
Número do documento: 23081915105844800001749095736



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
Procuradoria da República no Município de Altamira-PA 

Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no Pará (GAECO/MPF/PA)

autoridades norte-americanas que carga de madeira nativa exportada sem autorização do Ibama pela
empresa  EBATA  (empresa  muito  protegida  por  RAFAEL  MACEDO)  estava  regular.  JOÃO
PESSOA,  ante  o  relato  da  falsidade  ideológica  de  RAFAEL MACEDO  para  as  autoridades
estrangeiras,  nada  fez,  incidindo  em  prevaricação  para  satisfazer  sentimento  pessoal  (proteger
RAFAEL MACEDO) em 13/01/2020. 

Prova  desses  fatos  está  no  RELATÓRIO  DE  MATERIAL  APREENDIDO  Nº
11/2021 NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF (ID 1466019392, págs. 38 e seguintes), a saber:

“Texto redigido por Rafael Freire de Macedo comunicando ao seu chefe João Pessoa
Riograndense Moreira Júnior sobre as cargas apreendidas nos EUA. Indica que a
empresa EBATA requisitou posicionamento do Ibama, e que a DIPRO informou que
esta carga teria problemas de origem. Documento criado em 2020-01-13

Conforme demonstra o RAPJ 11/2022 – GIASE/CMAP/CGMADH/DICOR/PF (ID
1466051370,  págs.  31  e  seguintes)  JOÃO  PESSOA participou  das  reuniões  do  Ibama  com  a
AIMEX, inclusive da que ocorreu em 26/04/2020, a citar:

“
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Figura 3. Esquema de resumo de reunião realizada em Brasília entre a AIMEX e
altos  executivos  do  Ibama,  incluindo  seu  Presidente,  EDUARDO  FORTUNATO
BIM e o Diretor de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas, JOÃO PESSOA
RIOGRANDENSE MOREIRA JÚNIOR”

JOÃO PESSOA elaborou com RAFAEL MACEDO e assinou a NOTA TÉCNICA Nº
3/2020/DBFLO (ID 664708951, págs. 62 e seguintes). Como explicado acima, a Nota Técnica nº
3/2020 tinha por objetivo contrapor a Nota Técnica nº 2/2020, elaborada por ANDRÉ SOCRATES e
outros  servidores,  para  poder  subsidiar  o  Despacho  nº  703690C/2020-GABIN  (“despacho
interpretativo).  Além  disso,  o  RAPJ  36/2022  –  GIASE/CMAP/CHMADH/DICOR/PF  (ID
1466051376)  demonstra  que  JOÃO  PESSOA  participou  da  elaboração  do  “despacho
interpretativo”.
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Foi a aplicação da técnica anunciada por RICADO SALLES “parecer, caneta”. A
Nota Técnica nº 3/2020 funcionou como “parecer” e o “despacho interpretativo” como “caneta”.
Cabe observar que, por seguir a metodologia e as orientações de RICARDO SALLES, EDUARDO
BIM não faria o “despacho interpretativo”, que simplesmente dispensava a autorização do Ibama
para exportação de madeira nativa de espécies não constantes na lista CITES e tentava legalizar os
atos de contrabando anteriores, sem um ato opinativo (um parecer) antes. 

RICARDO SALLES disse “sem parecer também não tem caneta, porque dar uma
canetada  sem  parecer  é  cana”.  JOÃO  PESSOA foi  essencial  para  que  EDUARDO  BIM,  no
“despacho  interpretativo”,  pudesse  seguir  a  metodologia  do  líder  da  organização  criminosa
RICARDO SALLES.

O “despacho interpretativo” representou crime de facilitação de contrabando (art.
318 do CPB) em 25/02/2020. Com efeito, permitiu a exportação de diversas cargas de madeira
nativa sem autorização do Ibama, conforme informações da própria entidade, isso com base em ato
eivado  de  desvio  de  finalidade  e  que  esvaziou  de  forma  desproporcional  a  proteção  ao  meio
ambiente (tanto que o “despacho interpretativo” foi depois suspenso judicialmente). 

Após, já prevendo que o “despacho interpretativo” não resistiria a questionamento
judicial,  JOÃO  PESSOA,  em  conjunto  com  RAFAEL  MACEDO  e  EDUARDO  BIM,  para
preservar os interesses ilegítimos das empresas exportadoras de madeira, elaboravam juntamente
com  as  associações  AIMEX  e  CONFLORES  e  sob  supervisão  destas  a  minuta  de  instrução
normativa que substituiria a IN n.º 15/2011. 

Foi  o  setor  regulado  elaborando  o  ato  normativo  do  órgão  regulador.  Evidente
advocacia administrativa. Consta no RAPJ 36/2022 – GIASE/CMAP/CGMADH/DICOR/PF:

“Observa-se nestes recortes que JOÃO PESSOA e o Presidente Do Ibama possuíam
conhecimento do envio da minuta da IN n.º 15 para PUPO e para a CONFLORESTA
para sugestões, isto é, o investigado ROBERTO VERGUEIRO PUPO, e a associação
CONFLORESTA,  tinham  conhecimento  e  opinavam  durante  a  elaboração  da
normativa que iria ditar regras para exportação de madeira.
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Figura 8 - Recorte da conversa entre Rafael Macedo e João Pessoa Riograndense

Figura 9 - Recorte da conversa entre Rafael Macedo e João Pessoa Riograndense”
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Assim, JOÃO PESSOA praticou prevaricação (art. 319 do CPB), pois nada fez ante o
relato  da  falsidade  ideológica  de  RAFAEL MACEDO  (com  o  “ofício”)  para  as  autoridades
estrangeiras  para  satisfazer  sentimento  pessoal  (proteger  RAFAEL MACEDO)  em 13/01/2020.
Praticou o crime previsto no art. 318  do CPB (facilitação de contrabando), através do “despacho
interpretativo”. Também praticou o crime previsto no art. 321, parágrafo único, do CPB (advocacia
administrativa  em  relação  a  interesses  privados  ilegítimos,  quais  sejam,  proteger  pessoas  que
realizaram  contrabando  de  madeira) pelo  menos  entre 13/01/2020  e  a  data  da  deflagração  da
“Operação Akuanduba”, em 19/05/2021.

Também integrou a organização criminosa de forma estável e permanente, destinada
à prática de crimes  de caráter transnacional e composta por pelo menos 22 pessoas. 

Assim agindo, JOÃO PESSOA RIOGRANDENSE incidiu no art. 2º, caput, da  Lei
1.2850/2013, c/c art. 318; c/c art. 319; c/c art 321, parágrafo único, todos do CPB.

OLIVALDI ALVES BORGES AZEVEDO

OLIVALDI, integrante da Polícia  Militar  do Estado de São Paulo,  deixou de dar
andamento  à  Informação Técnica  nº  6/2020-COINF/CGFIS/DIPRO (documento  ID 664708964,
págs.  36  e  seguintes),  elaborada  por  CARLOS EGBERTO,  que  narrou  as  impropriedades  nas
exportações sem autorização do Ibama e o caráter fraudulento das certidões feitas por WALTER
MENDES (também oriundo da PM/SP).

Nesse  sentido,  no  TERMO  DE  DEPOIMENTO  N°  1393297/2021  CARLOS
EGBERTO disse:

“QUE  após  o  ocorrido  foi  elaborada  a  Informação  Técnica  nº
6/2020-COINF/CGFIS/DIPRO, a qual resumia todo o ocorrido e que apresenta neste
ato em cópia; QUE o documento foi encaminhado a Diretoria de Proteção Ambiental.
QUE não obteve resposta do documento;”

OLIVALDI  assim  agiu  para  satisfazer  o  sentimento  pessoal  de  proteger  os
integrantes da organização criminosa e para ser promovido.
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De fato,  em razão  de  sua  conduta  foi  promovido.  Em 13  de  abril  de  2020,  foi
nomeado pro RICARDO SALLES para ser Secretário adjunto da Secretaria de Biodiversidade do
MMA, onde permaneceu até 30 de setembro de 2020.

Assim praticou prevaricação entre 07/02/2020 e 13/04/2020, além de ter integrado,
com permanência e estabilidade, a organização criminosa.

Assim agindo,  OLIVALDI incidiu no art. 2º, caput, da Lei 12850/2013 c/c art.  319
do CPB.

LESLIE NELSON JARDIM TAVARES

LESLIE  NELSON  JARDIM  TAVARES  é  servidor  de  carreira  do  Ibama  e  foi
nomeado  para  exercer  as  funções  de  Coordenador  de  Operações  de  Fiscalização  (COFIS)  em
substituição a Hugo Ferreira Netto Loss, o qual foi exonerado por RICARDO SALLES.

Os  elementos  constantes  nos  autos  demonstram que  LESLIE foi  nomeado como
Coordenador  da  COFIS  com o  objetivo  de  obstar  as  ações  de  fiscalização  que  vinham sendo
planejadas e implementadas pelo antigo ocupante do cargo HUGO FERRREIRA NETTO LOSS,
inclusive (e principalmente) as que prejudicariam interesses das empresas exportadoras de madeira
do Pará que constam na presente denúncia.

Isso  fica  claro  no  depoimento  de  HUGO  LOSS  (ID  nº  1612088353,  págs.  9  e
seguintes) a citar:

“
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Frise-se que a contribuição de HUGO LOSS foi essencial  no início da apuração,
inclusive através do envio de informações técnicas para as autoridades estrangeiras. Nesse sentido:

No TERMO DE DEPOIMENTO N° 1393297/2021 CARLOS EGBERTO disse:

“QUE após  a  emissão do ofício,  participou de  reunião,  onde também estavam a
Coordenadora de Inteligência de Fiscalização, SABRINA RODRIGUES SILVA, o
Coordenador de Operações de Fiscalização, HUGO LOSS, e o Diretor substituto,
RAFAEL MACEDO. QUE na  ocasião  foi  informado ao Diretor  substituto que a
empresa EBATA seria  autuada pela  exportação ilegal.  QUE a empresa alegou na
solicitação  que  o  sistema  de  emissão  de  licença  SISCITES  encontrava-se  com
problemas  e  por  isso  não conseguiu  emitir  a  licença.  QUE se  observou  pelo  IP
utilizado pela empresa que a mesma só acessou o SICITES após a exportação da
carga, o que desmentiria a impossibilidade de emissão de autorização de exportação
em prazo hábil, uma vez que a carga já teria saído do País.”
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Não  por  outra  razão,  há  menções  a  HUGO  LOSS  no  material  apreendido  em
endereços ligados à AIMEX e à empresa EBATA.

No RELATÓRIO DE ANÁLISE DE POLÍCIA JUDICIÁRIA (RAPJ) Nº 24/2022 –
GIASE/CMAP/CHMADH/DICOR/PF (documento PJE num. 1466051370, pág.  83 e  seguintes),
Leônidas Dahás Jorge De Souza, CONSTA: 

“"Por  fim,  é  importante  mencionar  que  por  diversas  vezes  foram  encontrados
arquivos com captura de imagem de publicações no Diário Oficial  da União que
comunicavam a troca de cargos nos órgãos governamentais. E na maioria das vezes
de pessoas relacionadas à investigação. Como exemplo, foi anexado neste relatório a
Figura 8. Importante mencionar que as marcações já estavam colocadas na imagem
extraída do HD.

 ”

O  acusado  LEONIDAS  DAHAS,  ligado  à  empresa  EBATA,  acompanhava  a
promoção de WALTER MENDES, que fez documentos fraudulentos para favorecer as empresas
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exportadoras (inclusive as certidões enviadas às autoridades americanas) e a exoneração do cargo
em comissão que ocupava de HUGO FERREIRA NETTO LOSS, que pretendia iniciativa para
levantar o volume de cargas de madeira nativa ilegalmente explorado sem autorização do Ibama e
auditoria nos planos de manejo. 

HUGO LOSS e outros servidores também foram objeto de anotação de ROBERTO
PUPPO (já falecido), que era à época dos fatos presidente da AIMEX, conforme material analisado
pelo  RELATÓRIO  DE  ANÁLISE  DE  POLÍCIA  JUDICIÁRIA  (RAPJ)  Nº  19/2022  –
GIASE/CMAP/CHMADH/DICOR/PF (documento PJE nº 1466051370, págs.  56 e seguintes),  a
saber:

“Trata-se  da  agenda  de  anotações  de  Roberto  Vergueiro  Pupo,  presidente  da
associação até 01/04/2021. 

(…)

Em outras folhas, nomes como o de Hugo Loss e Rene aparecem. Esses servidores
foram  afastados  de  seus  cargos  supostamente  por  retaliação  após  coordenarem
operação contra o garimpo ilegal na Amazônia. 
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”

HUGO estava desenvolvendo ação de fiscalização que poderia revelar toda a fraude
que envolvia a emissão de documentos ideologicamente falsos na tentativa de legalizar madeira
nativa exportada sem autorização do Ibama (contrabando de madeira). Além disso, pretendia auditar
os planos de manejo.

Resta claro nos autos os diversos indícios de que a madeira exportada teria origem
ilegal.  O  material  apreendido  em  endereços  ligados  à  empresa  WIZI  demonstra  a  compra  de
madeira de origem ilegal e fraudes no romaneio.

Laudos periciais da PF demonstram fundadas suspeitas quanto à origem da madeira
exportada.

A ação  que  seria  desenvolvida  por  HUGO  LOSS quanto  aos  planos  de  manejo
deixaria ainda mais claro o esquema de fraude.

O chefe de HUGO LOSS e coordenador da CGFIZ, RENÉ OLIVEIRA, estava ciente
das ações de HUGO. A resposta da organização foi a exoneração de HUGO LOSS e de RENÉ
OLIVEIRA dos  cargos  em  comissão  que  ocupavam  pelo  então  Ministro  do  Meio  Ambiente
RICARDO SALLES. Para o lugar de HUGO LOSS foi nomeado LESLIE e para o lugar de RENÉ
foi nomeado WALTER MENDES (que poderia ser diretamente prejudicado justamente pelas ações
de fiscalização de HUGO LOSS quanto às exportações irregulares de madeira nativa no Pará).
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A exoneração de HUGO LOSS foi para obstar a fiscalização ambiental dos planos de
manejo ligados às empresas exportadoras de madeira nativa. Tanto que, conforme depoimento de
HUGO LOSS, este sequer foi chamado para qualquer reunião com o intuito de repassar os trabalhos
de fiscalização em execução.

LESLIE  interrompeu  a  ação  de  fiscalização  que  vinha  sendo  desenvolvida  por
HUGO LOSS para  auditar  planos  de  manejo.  Isso  teve  por  finalidade  preservar  os  interesses
ilegítimos das empresas exportadoras de madeira.

LESLIE estava ciente da situação. O material apreendido demonstra que chegou a
tratar sobre ela. 

 Consta  no  RELATÓRIO  DE  MATERIAL  APREENDIDO  Nº  20/2021
NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF (ID 1466019392 - págs. 129 e seguintes):

“Conversa  por  email  entre  Leslie  Nelson  Jardim  Tavares  (então  chefe  da
DITEC/AM/Ibama) e Matheus Lorens (representante da JM Despachos Aduaneiros,
responsável  pelo  despacho  das  empresas  Trindade,  WS  Madeiras,  Novacki  e
OXOPACK) sobre documentação para despacho de exportação de madeira. Atenção
para  a  data  da  conversa,  06/05/2020.  Nesta  época,  estava  acontecendo  toda  a
contestação da caducidade da IN Ibama 15/2011
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Conversa por email (datada de dezembro de 2019) entre Alessandro Shimabukuro
(shimabukuroA@state.gov) X RAQUEL QUEIROZ (Raquel.queiroz@ibama.gov.br)
X  COFIS  Ibama  (cofis.sede@ibama.gov.br)  que  contém  o  anexo  “LETTER  TO
Ibama v2 . pdf” (assinado por Bryan Landry), solicitando informações, com foco em
investigação de tráfico de madeira nos Estados Unidos, referente à inspeção de uma
importação  de  madeirado  tipo  Ipê  (Handroanthus  sp.)  enviado  por  WIZI
INDUSTRIA E COMERCIO E EXPORTACAO, com origem em Belém, Brasil e
destinado à EAST TEAK FINE HARDWOODS (E.U.A.), no porto de Savannah,
Georgia.

Caminho:/image.E01/vol_vol7/Users/00332878139/AppData/Local/Microsoft/
Outlook/hugo.loss@ibama.gov.br.ost>>[root]/Raiz  -  Caixa  de
Correio/IPM_SUBTREE/Caixa de Entrada/ENC: Pedido deInformações
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Caminho:/image.E01/vol_vol7/Users/00332878139/AppData/Local/Microsoft/
Outlook/hugo.loss@ibama.gov.br.ost>>[root]/Raiz  -  Caixa  de
Correio/IPM_SUBTREE/Caixa  de  Entrada/ENC:  Pedido de  Informações/Letter  to
Ibama v_2_0.pdf”

Ocorre que a exoneração de HUGO LOSS não era suficiente. Era preciso persegui-lo
para desencorajar que outros servidores empreendessem ações de fiscalização que prejudicassem os
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interesses da organização criminosa. Assim, LESLIE perseguiu HUGO LOSS, impedindo que ele
participasse de qualquer ação de fiscalização. 

Consta no Ofício n° 15/2021, da Associação Nacional dos Servidores da Carreira de
Especialista em Meio Ambiente – ASCEMA (ID nº 1543124883, págs. 70 e seguintes) que:

“No dia  11  de  maio  de  2020  o  servidor  HUGO FERREIRA NETTO LOSS foi
informado pelo então Coordenador de Operações de Fiscalização, LESLIE NELSON
JARDIM  TAVARES,  nomeado  em  sua  substituição,  de  que  o  servidor  HUGO
FERREIRA NETTO LOSS não comporia quaisquer equipes de fiscalização. A partir
desse momento, todas as solicitações de participação em operações de fiscalização
foram sistematicamente  bloqueadas  pela  Diretoria  de  Proteção  Ambiental  e  pela
Coordenação de Operações de Fiscalização.

Por  meio  do  Ofício  Nº  77/2020/SR/PF/AM,  Processo  08240.004081/2020-  11
(ANEXO VIII, Arquivo 4), a Polícia Federal do Estado do Amazonas encaminhou
ofício  à  presidência  do  Ibama  solicitando  autorização  para  o  servidor  auxiliar  e
operação policial com apoio técnico específico.

Em resposta, a Presidência do Ibama, por meio do OFÍCIO Nº 440/2020/GABIN, de
02 de junho de 2020, negou a participação do servidor, burocratizando e impondo
barreiras ao trabalho conjunto entre Ibama e Polícia Federal.

No dia 24 de março de 2021, o servidor foi avisado pelo colega de trabalho, ANDRÉ
PEREIRA RODRIGUES,  que  em  conversa  com  o  servidor  LESLIE  NELSON
JARDIM TAVARES o último disse que reconhecia que há servidores na ‘geladeira’ e
que não são convocados para operação e que seria algo ‘normal’ da gestão.

Nota-se com esses fatos o real desvio de finalidade dos atos perpetrados dentro do
Ibama, no que concerne às exonerações dos servidores dos cargos de chefia e os
seguintes atos de perseguição visando afastar os servidores produtivos das atividades
de  fiscalização  ambiental  e  assim  beneficiar  infratores  com  o  aumento  da
impunidade.”
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A perseguição realmente teve efeito desencorajador sobre servidores, para que não
desafiassem os  interesses  ilegítimos  da  organização criminosa.  Nesse  sentido,  consta  no  RAPJ
21/2022 – GIASE/CMAP/CHMADH/DICOR/PF, documento nº 1466051370, páginas 76 e 77, que:

“A seguir, em uma conversa por meio do aplicativo Skype (Figura 3) entre Rafael e
Rodrigo Dutra da Silva, na época Coordenador Geral de Gestão de Biodiversidade,
Florestas  e  Recuperação  Ambiental  do  Ibama,  foi  possível  perceber  que  eles
comentavam a respeito da situação de HUGO LOSS, fiscal do Ibama que teria sido
exonerado por retaliação após operações de combate a crimes ambientais no sul do
Pará.

Pelo teor da conversa é possível perceber que, de fato, Rafael e Rodrigo acreditam
que Hugo tenha sido exonerado do cargo por perseguição, além disso, mostram a
preocupação dos servidores em tomar posição contrária ao que pensam os superiores.
Frases como ‘é que qualquer movimento agora ninguém vai querer tomar posição a
favor dele, contrário ao Bim ou olímpio (digo ministro)’ e ‘nós temos que assistir,
pois levaremos pedrada se nos meter’ corroboram o entendimento.”

Embora  não  tenha  sido  identificado  o  pagamento  de  vantagem  indevida  para
LESLIE,  foi  identificado substancial  patrimônio a  descoberto.  Na análise  de dados bancários  e
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fiscais  de  LESLIE  a  PF  informou,  na  Informação  Conjunta  nº
32.787/2021_08-NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF (ID1465846383, pág. 117), que:

“ 5. ACHADOS das ANÁLISES FISCAL e BANCÁRIA sobre LESLIE NELSON
JARDIM TAVARES

A partir das análises fiscal e bancária constante no fluxo de caixa do investigado,
linha 10 do Anexo 1.1, observamos um indício de patrimônio a descoberto, pois os
valores do índice de movimentação financeira, nos anos de 2018 a 2020 é maior que
1,00, resultando em VPD (Valor de Patrimônio a Descoberto) de R$ 309.573,79.

Apesar  de  não  declarado,  o  investigado  apresenta  como  principais  remetentes,
bancos conhecidos pelo volume significativo de negócios envolvendo empréstimos
pessoais como Pan, Daycoval, BMG, Ficsa e Alfa. Desta forma, por verossimilhança,
podemos levantar a hipótese de justificativa do patrimônio descoberto pelo aumento
do endividamento.

6. CONCLUSÃO

De acordo com os dados apresentados,  as movimentações financeiras de LESLIE
NELSON JARDIM TAVARES não são compatíveis com as suas fontes de renda
declaradas.”

Com isso, LESLIE integrou de forma estável e permanente a organização criminosa
entre 22/04/2020 e data de deflagração da “Operação Akuanduba” (19/05/2021), além de, na mesma
data, obstar e dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais.

Assim, agindo, incidiu nos crimes previstos no art. 2º, caput, da Lei 12850/2013 c/c
art. 69 da Lei nº 9.605/1998.

OLIMPIO FERREIRA MAGALHÃES

OLIMPIO é policial militar da reserva da Polícia Militar do Estado de São Paulo. Foi
nomeado por meio da Portaria 183, de 14/4/2020, do então Ministro do MMA RICARDO SALLES,
para o cargo de Diretor de Proteção Ambiental da Diretoria de Proteção Ambiental (DIPRO).
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Antes disso, tinha sido nomeado pelo então Ministro SALLES para as funções de
Superintendente  do  Ibama  no  Estado  do  Amazonas,  cargo  que  exerceu  entre  02/09/2019  e
14/04/2020, quando foi promovido para ser diretor da DIPRO.

Em que pese OLIMPIO declarar que não teve nenhuma relação com as exportações
de madeira nativa realizadas sem autorização do Ibama no Pará e com os atos posteriores pela
organização criminosa, as anotações na agenda apreendida com WALTER MENDES demonstram
que OLIMPIO tratava sobre o tema.

Nesse ponto, OLIMPIO disse no TERMO DE DECLARAÇÕES POR REGISTRO
AUDIOVISUAL Nº 4192111/2022 (ID nº 1425912756, págs. 51 e seguintes):

“QUE não teve conhecimento dos fatos,  pois não estavam dentro de sua área de
atuação; QUE não teve acesso a qualquer processo relacionado aos fatos; QUE tem
relação de amizade com o senhor WALTER MAGALHÃES, então superintendente
do Ibama/PA; QUE trabalharam juntos na Polícia Militar de São Paulo; QUE não
teve  qualquer  reunião  com o senhor  WALTER sobre  exportações  de  madeira  de
origem no estado do Pará,  bem como qualquer assunto relacionado à emissão de
certidões de liberação dessas cargas;”

O  que  foi  declarado  por  OLIMPIO  não é  verdade.  Nesse  ponto,  consta  no
RELATÓRIO  DE  MATERIAL APREENDIDO  Nº  34/2021  NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF
(ID nº 1466019395, págs. 139 e seguintes):

“O Item 03 é um caderno em espiral, do Ibama – 30 ANOS, que foi utilizado como
diário por WALTER.  
 
Inicia-se em 24 de outubro de 2019, com sua chegada a Belém, onde assumiria o
cargo de Superintendente do Ibama/PA. Foram digitalizadas páginas do diário, com
os recortes de trechos considerados relevantes para a atual investigação. As datas das
anotações estão indicadas na descrição da digitalização

(...)

03/02/2020: Walter escreve sobre reunião com assessores a respeito da ‘nova IN 2
sobre julgamentos de AI’.  
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 Conversa com HIROMI sobre a troca da DITEC.  
 Minutas das Portarias feitas por GISELE e SIDNEY 
 Reunião com a AIMEX e TRADELINK: ‘exportação em portos pelo mundo’. 
 Avanço do projeto para a nova DITEC. 
 ‘Me sinto mais animado, se trocar a DITEC e a situação decolar, talvez não aceite
sair p/ a Força Nacional Ambiental, como o MAGALHAES aventou’.  
 
Ao logo de todo diário,  WALTER irá se referir  a MAGALHÃES, provavelmente
OLIMPIO  FERREIRA MAGALHÃES,  ex-Superintendente  do  Amazonas  e  ex-
Diretor da DIPRO. Quando foi para o Ibama SEDE, WALTER passou a trabalhar
com OLIMPIO (MAGALHAES), LESLIE TAVARES e ANDRE HELENO.  

(…)

27/02/2020:  WALTER  cita  ‘rescaldo  da  crise  dos  Portos  (HIROMI  e
MAGALHÃES).’.

(…)

28/05/2020: WALTER fala sobre sua decepção com o MAGALHÃES que, segundo
ele, possuiria uma ‘agenda própria’.”

Assim,  coube  a  OLIMPIO MAGALHÃES o  papel  na  organização  criminosa  de
cuidar  do  “rescaldo  da  crise  dos  portos”,  adotando  efetivas  medidas  para  isso.  .  OLÍMPIO
MAGALHÃES era diretor da DIPRO, diretoria que congrega a COFIS (onde trabalhava HUGO
LOSS,  que  vinha  implementando  medidas  de  fiscalização  inclusive  para  auditar  os  planos  de
manejo nos quais foi declarada a origem da madeira nativa exportada sem autorização do Ibama no
Pará) e a COINF (onde trabalhava CARLOS EGBERTO, que elaborava informações de inteligência
informando toda a fraude adotada pelo Ibama para dar aparência de legalidade às cargas exportadas
sem autorização da entidade ambiental).

OLIMPIO MAGALHÃES agiu em concurso com LESLIE para interromper as ações
de  fiscalização  que  vinham  sendo  implementadas  por  HUGO  LOSS,  já  relatadas  acima.  A
participação de OLÍMPIO foi decisiva para obstar a ação fiscalizadora do Poder Público em matéria
ambiental, já que era diretor da DIPRO. Além disso,  atuou para perseguir HUGO LOSS. Informa o
Ofício n° 15/2021, da Associação Nacional dos Servidores da Carreira de Especialista em Meio
Ambiente – ASCEMA (ID nº 1543124883, págs. 70 e seguintes) que:
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“No âmbito do processo 02001.010675/2020-34 (Anexo VIII, Arquivo 1), após o
servidor HUGO FERREIRA NETTO LOSS solicitou formalmente a permanência na
fiscalização ambiental do Ibama.O então Diretor de Proteção Ambiental, OLÍMPIO
FERREIRA MAGALHÃES, nomeado no lugar  de OLIVALDI ALVES BORGES
AZEVEDO, por meio do Despacho DIPRO 7502735, de 29/04/2020 informa:

‘2. Manifestando contrário à permanência do servidor interessado nesta Diretoria.
3. Coloco em disponibilidade o servidor Hugo Ferreira Netto Loss, para fins de
movimentação conforme critério e necessidades na gestão de pessoal ‘
Após essa decisão sem motivação, o servidor foi removido da área de fiscalização
para a área de licenciamento ambiental do Ibama, por meio da Portaria Nº 1026, de
30.04.2020,  publicada  no  Boletim  de  Serviço  04D,  de  30.04.2020  (Anexo  VIII,
arquivo 2), em claro ato de possivel retaliação, considerando o perfil profissional e
histórico de trabalho do servidor na área de fiscalização ambiental.”

No depoimento de HUGO LOSS (ID nº 1612088353, págs. 9 e seguintes) consta:

“

(…)

”
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Consta  no  RAPJ  21/2022  –  GIASE/CMAP/CHMADH/DICOR/PF,  documento  nº
1466051370, páginas 76 e 77, que:

“A seguir, em uma conversa por meio do aplicativo Skype (Figura 3) entre Rafael e
Rodrigo Dutra da Silva, na época Coordenador Geral de Gestão de Biodiversidade,
Florestas  e  Recuperação  Ambiental  do  Ibama,  foi  possível  perceber  que  eles
comentavam a respeito da situação de HUGO LOSS, fiscal do Ibama que teria sido
exonerado por retaliação após operações de combate à crimes ambientais no sul do
Pará.

No teor da conversa é possível perceber que, de fato, Rafael e Rodrigo acreditam
que Hugo tenha sido exonerado do cargo por perseguição, além disso, mostram a
preocupação  dos  servidores  em  tomar  posição  contrária  ao  que  pensam  os
superiores. Frases como ‘é que qualquer movimento agora ninguém vai querer tomar
posição a favor dele, contrário ao Bim ou olímpio (digo ministro)’ e ‘nós temos que
assistir, pois levaremos pedrada se nos meter’ corroboram o entendimento.”

Além de HUGO LOSS, RENE LUIZ DE OLIVEIRA (que era superior hierárquico
de HUGO) também foi perseguido por OLÍMPIO. A intenção, de igual modo, era intimidar os
servidores para dissuadi-los de iniciativas para realizar ações fiscalizatórias contrárias aos interesses
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da organização criminosa. Nesse sentido, no TERMO DE DECLARAÇÕES À DISTÂNCIA Nº
1760519/2023 (ID 1612088353, págs. 37 e seguintes)  RENE LUIZ DE OLIVEIRA disse:

“QUE sofreu  perseguições  no sentido  de ser  impedido de  participar  de  ações  de
campo no Ibama na gestão do Diretor de Proteção Olímpio Magalhães, não sabendo
informar o motivo; QUE soube informalmente que a corregedoria do Ibama teria
uma lista de servidores que deveriam ser perseguidos por ‘de alguma forma oferecer
obstáculos  àquela  gestão’;  QUE também foi  perseguido  mediante  instauração  de
Procedimento  Administrativo  Disciplinar  sob  a  acusação  infundada  de  ter  sido
proponente no SCDP de viagens de uma servidora supostamente irregulares; QUE
imagina que este PAD tenha sido instaurado em represália a um depoimento prestado
pelo Declarante perante o Ministério Público Federal;”

É  possível  perceber  o  prestígio  e  a  ligação  de  OLÍMPIO  MAGALHÃES  com
RICARDO SALLES quando RAFAEL MACEDO se escreve “olímpio (digo ministro)”. 

Assim, entre 22/04/2020 (nomeação de LESLIE no lugar de HUGO LOSS) e data de
deflagração da “Operação Akuanduba” (19/05/2021), OLIMPIO MAGALHÃES atuou para obstar e
dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais.

OLÍMPIO, contudo, também atuou para embaraçar a investigação de infração penal
que envolveu a organização criminosa objeto da presente denúncia.  O outro alvo de OLIMPIO
foram os servidores da COINF, em retaliação ao trabalho de CARLOS EGBERTO e para intimidar
este (que foi testemunha na esfera policial).

RIZZA  REGINA,  no  TERMO  DE  DECLARAÇÕES  Nº  2301027/2021  (ID
1612088353, págs. 32 e seguintes) disse:

“QUE com relação às remoções feitas na gestão de ANDRE HELENO após assumir
a COINF é interessante registrar que a própria declarante foi objeto de três processos
distintos  02001.032245.2019-30,  02001.025582.2020-12  e  02001.012334/2020-01
de remoção sem qualquer motivação; QUE todos esses processos eram para remover
servidores para a DILIC (Diretoria de Licenciamento); QUE removendo um fiscal
para a DILIC ele perde as prerrogativas de fiscal,  como acesso a sistemas; QUE
entretanto,  a  declarante  no  primeiro  desses  processos  fez  um arrazoado  bastante
extenso  de  sua  carreira  e  dizendo  que  não  tinha  perfil  técnico  para  atuar  no
licenciamento (informação n. 39/2020/COINF/CGFIS/DIPRO); QUE a partir desses
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arrazoado, teve as três remoções indeferidas; QUE, entretanto, é interessante registrar
que: 1) a declarante se manifestou nesse processo apenas por que o diretor da DILIC
pediu, porque na DIPRO não houve qualquer pedido para que ela se manifestasse; e
2) após essa manifestação ter sido feita e de certa forma passado a vincular futuras
tentativas  de  remoção  da  área  de  licenciamento,  ANDRÉ  HELENO,  LESLIE,
OLÍMPIO passaram a não dar mais vista desses processos aos servidores indicados;
QUE dessa  forma  é  que  foi  feita  a  remoção,  imotivada  e  sem conhecimento  do
servidor e testemunha EGBERTO; QUE, aliás, o processo de n. 02001.025582.2020-
12 no qual tentaram remover a declarante sem sucesso em razão de seu arrazoado, foi
o que, depois, foi utilizado para remover EGBERTO; QUE o despacho de indicação
de EGBERTO foi feito por pelo investigado OLÍMPIO, em 06/04/2021, o qual aliás
juntou ele próprio o currículo lattes de EGBERTO, sem qualquer comunicação ou
consulta ao servidor; QUE a portaria de remoção de EGBERTO é de 19/04/2021;
QUE  pelo  que  sabe  EGBERTO  fez  pedido  de  reconsideração,  devidamente
fundamentado no respectivo processo, citando os trabalhos que ele estava realizando
e  demais  circunstâncias  e  prejuízos  de  sua  remoção  para  o  combate  a  ilícitos
ambientais,  sob  o  n.  05/2021-COINF/CGFIS/DIPRO  de  22/04/2021;  QUE  esse
pedido sequer foi considerado sob a alegação de que a remoção já estava concluída;
QUE,  indagada  se  acha  que  a  remoção  de  EGBERTO se  deu  com o  intuito  de
atrapalhar as investigações em andamento contra desmatamento ilegal e exportações
no estado do Pará,  bem como demais  trabalhos realizados pelo referido servidor,
informa que sim; QUE, em verdade, o que se verifica é claramente a tentativa de
esvaziamento do setor; (…) QUE nesse mesmo processo, aliás, também existe um
despacho  do  servidor  EGBERTO,  no  qual  ele  explica  estar  envolvido  em ações
investigativas da PF e do MPF e que sua movimentação para setor diverso geraria
prejuízos a essas ações; QUE é importante mencionar que a COINF é de onde partem
boa parte das operações do Ibama, em especial aquelas que demandam atividades de
análise e consolidação de dados; QUE é também o setor que coordena com os demais
órgãos de repressão a esses ilícitos; QUE com a retirada de servidores experientes
daquele setor, os prejuízos são evidentes; QUE além de EGBERTO, outra servidora
experiente da COINF, a CAROL também foi removida; QUE a remoção de CAROL
foi ainda mais estranha, pois ela é advogada e foi enviada para o Centro de Triagem
de Animais Silvestre (CETAS); QUE indagada se acredita que essas remoções dessa
forma se deram por  represália,  acredita  que  sim;  QUE indagada especificamente
sobre a atuação de ANDRE HELENO à frente da COINF, a testemunha considera a
atual  gestão  muito  ruim;  QUE ANDRE HELENO não compartilha  nada  com os
demais  servidores;  QUE confirma  o  depoimento  anterior  de  SERGIO  quanto  as
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práticas  adotadas  por  ANDRE  HELENO,  ou  seja,  que  ele  não  despacha  nos
processos; QUE a declarante aliás teve um caso em que elaborou uma Nota Técnica e
ANDRE HELENO se apropriou desse documento, assinando-o como se tivesse por
ele sido elaborado, e encaminhando-o a outra diretoria; QUE a declarante chegou a
formalizar  solicitação  desse  caso  por  meio  de  processo  SEI;  QUE  indagada  se
acredita  que  todas  essas  ações,  assim  como  a  remoção  de  servidores,  foram
deliberadamente realizadas por ANDRE HELENO, LESLIE e OLÍMPIO no intuito
de inviabilizar as atividades da COINF, acredita que sim; QUE por fim, gostaria de
registrar que além de todo o já referido às pressões e perseguições sofridas pelos
servidores são as mais variadas, desde problemas para marcar e usufruir férias, e
quando marcadas, pressão para inclusive durante as férias despachar os processos.”

CAROLINA VIEIRA RIBEIRO DE ASSIS BASTOS, no Termo de Depoimento Nº
2444515/2021 ( ID 1598677866 págs. 5 e seguintes) disse:

“QUE a equipe sempre tomava o cuidado de documentar no respectivo processo ou
por e-mail o que teria que ser feito e atribuía a André Heleno, mas os processos não
andavam; QUE ele não dava os devidos despachos e encaminhamentos; QUE reforça
essa constatação o fato de que no relatório de prestação de contas do ano de 2020
ficou evidente que vários dos processos estavam atribuídos a ele, alguns há meses,
sem qualquer providência; QUE tudo isso foi gerando um desgaste principalmente
em relação à depoente que estava envolvida em todas as atividades do projeto, então
era praticamente um desgaste diário; QUE nesse período, a Auditoria Interna abriu
um pedido de remoção de ofício desta depoente (processo SEI 02001.028610/2020-
45),  no  entanto,  o  André  Heleno  quando  recebeu  o  processo,  sem  qualquer
justificativa,  a  disponibilizou  para  outra  unidade,  a  Diretoria  de  Planejamento,
Administração e Logística - DIPLAN; QUE causou estranheza essa atitude de André
Heleno, por que não era comum nos processos de remoção do Ibama; QUE que via
de regra o responsável autoriza ou não a remoção e geralmente quando autoriza,
solicita a contrapartida, ou seja, o envio de outro servidor para ocupar a posição do
que foi removido; QUE nesse sentido, causou ainda maior estranheza o fato de André
Heleno não ter solicitado contrapartida, pois a COINF já tinha perdido 3 servidores
recentemente sem contrapartida e a servidora estava a frente dos dois projetos, então
era evidente que haveria  um prejuízo a coordenação;  QUE a depoente entrou de
férias em janeiro de 2021 e quando retornou na primeira semana de fevereiro havia
sido removida para o Centro de Triagem de Animais Silvestres, CETAS/DF; QUE no
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processo de remoção 02001.028610/2020-45 não houve motivação para a remoção
para  o  CETAS,  não  foi  oportunizado  a  servidora  se  manifestar,  nem  a  área
responsável,  a  DBFLO,  que  por  diversas  vezes,  já  havia  se  manifestado  que  o
CETAS precisa  de  analistas  ambientais  com formação em biologia  e  veterinária;
QUE  a  depoente  é  formada  em  direito  e  não  possui  nenhuma  formação  ou
treinamento em manejo de fauna; QUE o processo de remoção contrariou a Política
de Remoção do Ibama, Instrução Normativa nº 05, de 16 de Maio de 2017; QUE,
inconformada com a remoção, a depoente entrou com um pedido de reconsideração,
demonstrando a falta  de  motivação para  remoção,  o  qual  ficou parado até  o  dia
20/05, com o servidor Elmar Antonio da Silva Junior,  no setor que analisa  esses
processos, que é a Serviço de Carreira e Seleção - SECAR/CGGP; QUE a chefe do
SECAR é a pessoa de Izamara Monteiro; QUE, no entanto, mesmo com o pedido de
reconsideração,  a  depoente  entrou  em  exercício  na  nova  lotação,  pois  assim
determina a política de remoção do Ibama; QUE iniciou suas atividades no CETAS
em fevereiro de 2021 e na mesma data recebeu um convite da Corregedoria para
apoiar aquela unidade em processos disciplinares; QUE, nesse convite, informaram
que devido a sua experiência e formação poderia contribuir e que a Corregedoria
tinha uma demanda muita grande de Processos a serem instaurados; QUE, a partir
daí,  passou  a  atuar  nos  dois  setores,  no  CETAS  e  em  algumas  comissões
disciplinares;”

No caso da remoção da servidora CAROLINA para o Centro de Triagem de Animais
Silvestres (CETAS), a análise do material apreendido demonstra a participação de OLÍMPIO e  que
o  motivo  era  perseguir  e  intimidar.  Sobre  isso,  consta  no  RAPJ  36/2022  –
GIASE/CMAP/CGMADH/DICOR/PF (ID 1466051376, estando o trecho abaixo citado nas págs.
52 a 54):

“No  dia  04/01/2021,  conforme  Figura  15  JOÃO  PESSOA envia  um áudio  para
RAFAEL FREIRE informando que  HIROMI estaria  colocando à  disposição  uma
servidora de nome CAROLINA. E que o OLIMPIO teria dado a ideia de remover a
servidora  para  o  CETAS.  Em  resposta  RAFAEL  FREIRE  manda  mensagem
informando que se for a CAROLINA da COINF o certo seria ela ir para a CGMOC.
JOÃO PESSOA então manda mensagem informando que o importante é removê-la
para  a  DBFLO  e  que  depois  ajustaria  internamente.  JOAO  PESSOA  reenvia
mensagem de RODRIGO o qual  informa que não tem nada a  ver  a remoção da
servidora, ao menos que a intenção fosse escanteá-la.
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Figura 15 - Recorte da conversa entre Rafael Macedo e João Pessoa Riograndense

Após análise da conversa, pôde-se qualificar as seguintes pessoas Tenente Coronel
PM  LUIS  HIROMI  NAGAO  (HIROMI)  –  na  época  Diretor  de  Planejamento,
Administração e Logística do Ibama,  CAROLINA VIEIRA RIBEIRO DE ASSIS
BASTOS (CAROL), servidora da Coordenação de Inteligência de Fiscalização do
Ibama, Tenente Coronel PM OLIMPIO FERREIRA MAGALHÃES (OLÍMPIO), na
época  Diretor  de  Proteção  Ambiental,  GUSTAVO  MULLER  DE  PODESTA
(PODESTÁ), assessor da Diretoria de Planejamento, Administração e Logística do
Ibama e RODRIGO DUTRA DA SILVA (RODRIGO), na época Coordenador Geral
de Gestão de Biodiversidade, Florestas e Recuperação Ambiental do Ibama.

O trecho em questão vem corroborar com o depoimento da testemunha CAROLINA
VIEIRA RIBEIRO DE ASSIS BASTOS (Termo de Depoimento Nº 2444515/2021),
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na ocasião lotada na Coordenação de Inteligência de Fiscalização e removida para o
Centro  de  Triagem  de  Animais  Silvestres  do  Distrito  Federal-  CETAS/DF  sem
motivação.  De  acordo  com  o  depoimento  da  servidora,  o  processo  de  remoção
contrariou a política de remoções do Ibama, não seguindo as normas vigentes. No
citado depoimento é relatado que o investigado ANDRÉ HELENO enviou o processo
de remoção da servidora para a Diretoria de Planejamento, Administração e Logística
–  DIPLAN,  a  qual  HIROMI  era  o  responsável,  procedimento  este  que  causou
estranheza pois fugia da normalidade.

Observou-se  ainda,  a  participação  do  investigado  OLÍMPIO  GUIMARÃES  no
processo de remoção da servidora, quando esse induz removê-la para o CETAS/DF,
sem  motivação  plausível  se  considerarmos  a  formação  da  servidora  (advogada).
Destaca-se  que  o próprio Coordenador  Geral  RODRIGO DUTRA informa que a
servidora não teria perfil para trabalho no CETAS/DF. Mesmo assim, em 22/01/2021,
a servidora CAROLINA foi removida para o CETAS/DF, o que indica, salvo melhor
juízo,  a  intenção dos  investigados em esvaziar  a  Coordenação de Inteligência de
Fiscalização.”

A ideia era intimidar CARLOS EGBERTO para que não testemunhasse em apuração
policial  sobre  a  organização  criminosa  através  de  perseguição  institucional  das  pessoas  que
trabalhavam com ele. Ocorre que CARLOS EGBERTO testemunhou para a autoridade policial em
31/03/2021.  Então  OLÍMPIO passou a  fazer  retaliações  institucionais  com o próprio CARLOS
EGBERTO,  visando  dissuadi-lo  de  continuar  colaborando  com a  investigação  policial  sobre  a
organização criminosa.

Nesse ponto,  CARLOS EGBERTO RODRIGUES JUNIOR disse no TERMO DE
DEPOIMENTO N° 1712333/2021 (ID 1612088353, págs. 5 e seguintes):

“QUE em complemento ao depoimento prestado em data 31/03/2021 nesta delegacia,
gostaria de registrar que, no dia 16 de abril de 2021 teve conhecimento da publicação
no Boletim de Serviço do Ibama da Portaria  nº 902 que removeu o depoente da
Coordenação de Inteligência de Fiscalização para a Coordenação de Licenciamento
Ambiental  de  Portos  e  Estruturas  Marítimas;  QUE esse  processo  não  seguiu  os
trâmites previstos na IN 5/2017, que prevê que a permuta entre servidores depende
de anuência dos envolvidos (art. 2º, inciso V), bem como que a remoção ‘ex ofício”
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precisa ser minuciosamente justificada (art. 6º, inciso III e art. 8º); QUE no processo
encontra-se  um  despacho  do  Diretor  de  Proteção  Ambiental,  Olímpio  Ferreira
Magalhães, datado de 6 de abril de 2021; QUE o despacho foi assinado logo após o
depoimento realizado nesta Delegacia; Que somente no dia 19 de abril de 2021 teve
acesso ao processo administrativo de remoção, pois até tal data, o processo estava
“restrito” para o depoente; QUE acredita que a remoção foi realizada em represália a
atuação  do  depoente  durante  os  trabalhos  relacionados  a  exportação  ilegal  de
produtos florestais noticiada nestes autos de inquérito, bem como outros trabalhos;
Que  a  permuta  está  sendo realizada  com a  servidora  NATÁLIA DE ALENCAR
MONTEIRO  que  atua  na  área  de  licenciamento;  QUE não  conhece  NATALIA,
jamais  tendo  tido  contato  com  a  mesma;  QUE  com  a  permuta  o  depoente  e  a
servidora  trocarão  não  apenas  de  setor,  mas  também  terão  suas  atribuições
modificadas;  QUE, com a remoção do depoente e  sua nova lotação em setor  de
licenciamento,  o  depoente  deixará  de  figurar  em  portaria  na  condição  de  fiscal
federal ambiental e, consequentemente não terá mais acesso a sistemas e dados de
fiscalização; QUE, por seu turno, a servidora NATALIA passará a exercer funções de
fiscalização; QUE de acordo com o currículo anexado ao processo SEI, a servidora
NATALIA não possui  nenhuma experiência  em fiscalização ambiental,  possuindo
mestrado em área correlata ao licenciamento ambiental; QUE acredita que não existe
interesse na administração pública na remoção realizada uma vez que o depoente
possui aproximadamente 18 anos de experiência de fiscalização ambiental, destes 15
anos  destinados  a  atividade  de  inteligência,  tendo  tido  participação  ativa  em
numerosas operações do Ibama e parcerias com a PF, o MPF e outros órgãos; QUE
também  possui  mestrado  em  área  correlata  à  fiscalização  ambiental;  QUE  a
Coordenação de Inteligência de fiscalização do Ibama atualmente é chefiada por um
servidor  da  ABIN  de  nome  ANDRÉ  HELENO  AZEVEDO  SILVEIRA;  QUE  a
Coordenação  de  Inteligência  de  Fiscalização  sempre  foi  responsável  por  grandes
operações do Ibama em conjunto com a Polícia Federal e Ministério Público Federal;
QUE indagado se houve, nesta atual gestão, um desmonte da área de inteligência que
apoia  as  atividades  de  fiscalização,  o  depoente  afirma  categoricamente  que  sim;
QUE, neste ponto, é importante registrar que desde o início da atual gestão do MMA
e do  Ibama,  a  Coordenação  de  Inteligência  de  Fiscalização  (COINF)  teve  grave
redução na quantidade de pessoal;  QUE de 12 servidores,  restam apenas  6 ou 7
atualmente;  QUE  isso  é  importante  de  relatar  porque  a  COINF  é  justamente  a
unidade de onde partiam as principais operações de combate a ilícitos ambientais em
todo  o  país;  (…)  QUE  indagado  sobre  o  destino  da  informação
6/2020-COINF/CGFIS/DIPRO, na qual relatou diversas constatações em relação à
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exportação  ilegal  de  produtos  florestais  a  partir  do  estado  do  Pará,  bem  como
respectivas  empresas  envolvidas  e  sugestões  de  encaminhamento,  informa  que  o
documento foi firmado em 7/02/2020 e encaminhado à DIPRO na mesma época;
QUE acredita que esse documento encontra-se parado, sem qualquer providência;
QUE, como já referido no depoimento anterior, teme por represálias em razão do
presente depoimento;”

Sobre o real motivo da remoção do servidor CARLOS EGBERTO, disse RENATA
AQUINOGA TEURES no TERMO DE DEPOIMENTO N° 1772989/2021 (ID 1598677866, págs.
23 e seguintes):

“QUE durante a reunião, chegou-se a comentar que EGBERTO havia entrado com
um pedido de reconsideração da permuta; QUE NATALIA demonstrou preocupação
em  ter  a  permuta  cancelada  e  indagou  a  LESLIE,  o  que  tinha  acontecido,  se
EGBERTO  sabia  da  movimentação;  QUE  em  resposta  LESLIE  respondeu  que
EGBERTO não havia sido oficialmente informado, mas que sabia do processo de
remoção  através  de  seu  chefe,  ANDRÉ HELENO;  QUE indagado do porquê da
remoção de EGBERTO ter se dado dessa forma,  LESLIE disse que EGBERTO
‘era um cara bom e trabalhador, porém estava dando trabalho, pois estava em
contato direto com a Polícia Federal, realizando trabalhos de inteligência’; QUE
achou muito estranha essa justificativa, até porque dizer que um servidor trabalha
bem, mas ele será colocado à disposição é no mínimo contraditório, sobretudo em
um  momento  que  faltam  profissionais  com  experiência  de  fiscalização;  QUE
indagada  se  sabe  se  houveram  outras  remoções  sem  justificativa  nestes  últimos
tempos  na  COINF,  informa  que  sim,  que  se  recorda  que  a  analista  ambiental
CAROLINA OLIVEIRA BASTOS,  que  já  foi  Coordenadora  de  Inteligência,  foi
removida  também recentemente  para  o Centro  de Triagem de  Animais  Silvestres
(CETAS); QUE esse caso foi bastante estranho porque CAROLINA também sempre
atuou em fiscalização e sua formação é em Direito, não sendo justificável que fosse
enviada  para  o  CETAS,  já  que  ali  seria  uma  função  mais  afeta  a  biólogos  e
veterinários, por exemplo;”
(Grifo nosso)

Consta  no  “RELATÓRIO  PARCIAL”  elaborado  pela  Polícia  Federal  (ID
1436399779, págs. 156 e seguintes):
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“De acordo com as informações dos autos, o senhor OLÍMPIO foi responsável pelo
Despacho nº 9647892/2021-DIPRO de 6/04/2021, no qual o servidor e testemunha
CARLOS  EGBERTO  ODRIGUES  JUNIOR teria  sido  removido  para  a  área  de
licenciamento, sem prévia comunicação e em flagrante desacordo com o estabelecido
na IN 5/2017 do órgão e com fortes indícios de se tratar de represália ao servidor, em
razão de sua atuação nos fatos sob apuração neste inquérito policial federal. Deve-se
ressaltar que o senhor OLÍMPIO informou, em seu depoimento (fls. 2424 a 2426),
que jamais perseguiu o senhor CARLOS EGBERTO e que sua remoção se deve à
insubordinação do servidor, bem como para atender ao interesse público para a área
para  a  qual  foi  removido,  nada  tendo  relação  com  os  fatos  investigados  neste
inquérito.  Ademais,  informa  que  sequer  tinha  conhecimento  de  que  o  servidor
trabalhava com a Polícia Federal. Por fim, reafirmou que jamais perseguiu qualquer
servidor do Ibama.

No entanto, sobre a remoção do senhor CARLOS EGBERTO, deve-se observar o
teor do depoimento da senhora RENATA AQUINOGA TEURES (fls. 67 a 69), no
qual ela informa ter presenciado o então Coordenador  de Operações de Fiscalização,
LESLIE  TAVARES,  em  reunião,  afirmar,  categoricamente,  que  a  remoção  de
EGBERTO não apenas se deu sem o seu prévio conhecimento, mas, também, que
teria  sido uma resposta  dada por ele  e ANDRÉ HELENO, ao fato de o referido
servidor estar em ‘contato direto com a Polícia Federal’.

Imperioso destacar que a referida remoção se deu logo em seguida ao depoimento
prestado por CARLOS EGBERTO à Polícia Federal, fato que era desconhecido de
seus superiores e que foi mantido em segredo pela testemunha.

A manifestação de LESLIE TAVARES durante a reunião é um importante indicativo
da existência de represálias na remoção de CARLOS EGBERTO.

Tais  fatos  podem  ser  indicativos  de  que  LESLIE  TAVARES,  em  conjunto  com
ANDRÉ  HELENO,  superior  imediato  de  EGBERTO,  e  que  estava  ciente  da
remoção,  bem como OLÍMPIO FERREIRA,  o  qual  assinou  a  referida  remoção,
poderiam ter como objetivo obstaculizar eventual investigação da PF que o servidor
estivesse apoiando, uma vez que, removido para setor de licenciamento,  perde as
prerrogativas de fiscal ambiental  federal, dentre elas as credenciais de acesso aos
sistemas informatizados da fiscalização.”
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Neste sentido, a conduta de OLIMPIO teve por finalidade intimidar testemunha para
que  deixasse  de  colaborar  com  a  Polícia  Federal  em  investigação  sobre  as  infrações  penais
praticadas  pela  organização  criminosa.  Assim,  OLIMPIO  praticou  em  06/04/2021,  através  do
Despacho  nº  9647892/2021-DIPRO,  crime  de  embaraçar  a  investigação  de  infração  penal  que
envolva organização criminosa (art. 2º § 1º da Lei 12.850/2013).

Além disso, integrou de forma estável e permanente a organização criminosa entre
14/4/2020 e a e data de deflagração da “Operação Akuanduba” (19/05/2021).

Embora  não  tenha  sido  apontada  a  solicitação  ou  o  recebimento  de  vantagem
indevida  por  OLIMPIO,  cabe  mencionar  a  Informação  Conjunta  nº
32.787/2021_05-NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF (ID nº 1465846383, págs. 73 e seguintes):

“5.  CONCLUSÃO  (ACHADOS)  das  ANÁLISES  FISCAL e  BANCÁRIA sobre
OLÍMPIO FERREIRA MAGALHÃES

A partir das análises fiscal e bancária constante no fluxo de caixa do investigado,
linha 10 do Anexo 1, observamos um indício de patrimônio a descoberto, pois os
valores do índice de movimentação financeira, nos anos de 2018 a 2020, são maiores
que 1,00, resultando em VPD (Valor de Patrimônio a Descoberto) de R$ 248.794,53.
De acordo com os dados apresentados, as movimentações financeiras de OLÍMPIO
FERREIRA  MAGALHÃES  não  são  compatíveis  com  a  suas  fontes  de  renda
declaradas,  gerando  variação  patrimonial  a  descoberto  ao  longo  dos  anos
analisados.”

Assim, agindo, incidiu nos crimes previstos no art. 2º, caput, c/c art. 2º, § 1º, ambos
da Lei 12850/2013;e  c/c art. 69 da Lei nº 9.605/1998.

ANDRÉ HELENO AZEVEDO SILVEIRA

ANDRÉ  HELENO  AZEVEDO  SILVEIRA é  servidor  da  Agência  Brasileira  de
Inteligência (ABIN), tendo sido nomeado pelo então Presidente do Ibama EDUARDO BIM para o
cargo de Coordenador de Inteligência de Fiscalização do Ibama em 20/8/2020, pela Portaria 1948.

ANDRÉ HELENO foi nomeado com o objetivo de que atuasse para desestruturar a
COINF. Atuou obstando ação fiscalizatória do Poder Público em questões ambientais, através da
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intimidação dos servidores da COINF e do vazamento de informações de inteligência para outros
componentes  da  organização criminosa  e  para  embaraçar  a  investigação de  infração penal  que
envolva organização criminosa.

Já em 21/08/2020, apenas um dia após assumir o cargo, ANDRÉ HELENO levou
SERGIO ANDREAS até reunião com WALTER MENDES para que este pudesse desacatá-lo e
ameaçá-lo  de  morte,  com  o  objetivo  de  mandar  “recado”  para  que  os  servidores  da  COINF
parassem de realizar ações de fiscalização e de colaboração com outros órgãos em relação às cargas
de madeira exportadas sem autorização do Ibama no Pará e à conduta de servidores da autarquia
ambiental para ocultar e dar aparência de regularidade para o contrabando.

 A essa altura, estava claro que as autoridades norte-americanas se comunicavam com
a COINF do Ibama.

WALTER MENDES, com a participação de ANDRE HELENO, resolveu se valer da
intimidação  e  da  truculência.  Conforme  o  TERMO  DE  DECLARAÇÕES  Nº  2284419/2021,
SERGIO ANDREAS SCHUBART, então servidor do Ibama lotado na COINF, relatou:

“QUE comparece espontaneamente nesta unidade da Polícia Federal; QUE na data
de  ontem tomou conhecimento  através  da  imprensa  da  deflagração  da  Operação
Akuanduba, a cargo desta DELECOR/DF, bem como do envolvimento de servidores
e autoridades do Ibama e MMA; QUE ao tomar conhecimento dos fatos noticiados se
sentiu no dever moral de comparecer nesta unidade para narrar os seguintes fatos;
QUE é analista ambiental desde 2003; QUE atua Coordenação de Inteligência de
Fiscalização  (COINF)  desde 2013;  QUE,  aliás,  é  o  representante  da COINF
junto  ao  Sistema  Brasileiro  de  Inteligência  (SISBIN);  (…)  QUE  como
mencionado,  no  dia  21/08/2020,  ANDRE  HELENO assumiu  a  COINF;  QUE
nesse dia o declarante foi chamado para comparecer presencialmente sob pretexto de
que seria uma reunião sobre algum documento; QUE lá chegando estavam presentes
apenas  ANDRE  HELENO  e  o  também  investigado  WALTER  MENDES
MAGALHAES JUNIOR, ex-superintendente no Pará e àquela época já Coordenador
Geral de Fiscalização; QUE ao chegar à reunião WALTER disse que a história do
documento  era  apenas  ‘cobertura’ e  que  tinha  convocado  o  declarante  para
apresentar formalmente o ANDRE HELENO e dizer que ele seria o novo chefe da
COINF;  QUE na sequência WALTER falou para o declarante que "se algum
filha da puta enfiar o dedo no meu cu a gente vai tirar do caminho, vai dar tiro,
vai matar" e se retirou da sala; QUE não ficou claro naquele momento o porquê
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do recado, tampouco se ele  era dirigido diretamente ao declarante;  QUE na
época  pensou  em  denunciar,  mas  ficou  com  medo  de  represálias;  QUE,
entretanto,  é  importante  registrar  que  foram  removidos  da  COINF  os
servidores, CAROL e EGBERTO; QUE no caso de EGBERTO o servidor sequer
foi consultado e foi removido numa permuta contra as disposições normativas do
órgão; QUE no caso de CAROL, que é advogada de formação, ela foi consultada,
porém após ela dar o de acordo em ir para auditoria, ela foi colocada a disposição por
ANDRE HELENO e OLIMPIO e enviada para o Centro de Triagem de Animais
Silvestre (CETAS); QUE indagado se acredita que essas remoções dessa forma se
deram por represália a EGBERTO e CAROL, acredita que sim, uma vez que nada fez
para  tentar  reverter  as  remoções,  pois  sempre  alega  a  falta  de  pessoal  na
coordenação;”

(Grifo nosso)

No  TERMO  DE  DECLARAÇÕES  À  DISTÂNCIA  Nº  1842547/2023
2021.0003967-DPF/ATM/PA SERGIO ANDREAS SCHUBART ratificou as declarações, a citar:

“QUE ratifica integralmente as declarações já prestadas neste IPL; QUE gostaria de
acrescentar que duas semanas após a posse de André Leno como Coordenador da
Inteligência do Ibama e  após a  fala  no mesmo dia  de  Valter  Mendes Magalhães
Junior que havia lhe falado: ‘Se algum filha da puta enfiar o dedo no meu cu a gente
vai tirar do caminho, vai dar tiro, vai matar’;  QUE o declarante então falou para
André Leno que não havia gostado da fala de Valter Mendes Magalhães, sendo
que havia se sentido ameaçada, entretanto André Leno respondeu que não via
esta fala como ameaça e que esta era apenas a forma de um policial da ROTA se
expressar e que este falava daquele jeito mesmo; QUE comunicou aos colegas da
Coordenação de Inteligência do Ibama sobre esta ameaça, porém não quis registrar
ocorrência  policial  por  medo;  QUE  porém  com  a  deflagração  da  operação
Akuanduba, se sentiu seguro para prestar depoimento.”

(Grifo nosso)

No  TERMO  DE  DEPOIMENTO  N°  2444515/2021  (ID  1598677866,  págs.  5  e
seguintes) CAROLINA VIEIRA RIBEIRO DE ASSIS BASTOS disse:
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“QUE entretanto,  participou da teleconferência  que foi  feita  no dia  seguinte  pela
testemunha Sérgio e os demais servidores da COINF; QUE Sérgio estava claramente
abalado  e  relatou  a  ameaça  sofrida;  QUE não se  lembra  exatamente  dos  termos
utilizados  mas  que  por  meio  de  linguagem chula,  o  investigado  Walter  Mendes
Magalhães  Junior  teria  dito  que  iria  matar  quem  tentasse  lhe  prejudicar;  QUE
acredita que isso tenha sido uma forma de assustar Sérgio e os demais servidores da
COINF; QUE ao dizer isso para Sérgio, certamente o recado seria passado para
os demais servidores, sem que, entretanto, Sérgio tivesse outras testemunhas do
fato, além do próprios investigados Walter e André Heleno;”

(Grifo nosso)

No TERMO DE DECLARAÇÕES Nº 2301027/2021 (ID 1598677866, págs. 11 e
seguintes) RIZZA REGINA OLIVEIRA ROCHA disse:

“QUE a declarante não participou da reunião narrada pela testemunha SERGIO e
realizada em 21/08/2021, mas no dia seguinte a testemunha SÉRGIO relatou por
meio  de  videoconferência  aos  demais  servidores  da  COINF  e,  visivelmente
muitoabalado e assustado, narrou a ameaça por ele descrita em seu depoimento, feita
por  WALTER  MENDES  MAGALHÃES  JUNIOR,  durante  a  reunião;  QUE  é
curioso  que  justamente  nessa  reunião,  sem  os  demais  servidores,  WALTER
tenha feito essa ameaça ou recado, e acredita que isso tenha sido uma forma de
assustar SÉRGIO e fazer com que ele passasse o recado, sem contudo haver
outras testemunhas do fato, além do também investigado ANDRÉ HELENO;”

(Grifo Nosso)

Os elementos constantes nos autos permitem concluir que o “recado” de WALTER
através da ameaça (“Se algum filha da puta enfiar o dedo no meu cu a gente vai tirar do caminho,
vai dar tiro, vai matar”) era direcionado para o analista CARLOS EGBERTO.

Com efeito,  estava  claro  o  contato  de  CARLOS EGBERTO com as  autoridades
americanas,  informando  o  caráter  fraudulento  das  certidões  emitidas  por  WALTER MENDES.
Nesse sentido, cabe mencionar o e-mail enviado por CARLOS EGBERTO para o adido americano
BRYAN LANDRY, que investigava o caso nos EUA (documento ID 664769953, pág. 24):

“
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”

Além  disso,  por  CARLOS  EGBERTO  RODRIGUES  JÚNIOR  elaborou  o
documento “Informação Técnica nº  6/2020-COINF/CGFIS/DIPRO” (documento  ID 664708964,
págs.  36  e  seguintes),  que  detalhou  as  irregularidades  nas  certidões  elaboradas  por  WALTER
MENDES e sugeriu, dentre outras medidas, o seguinte:

“  Notou-se  no  caso  em questão  o  desconhecimento  da  legislação vigente  com a
emissão  de  documentos  não  previstos  na  normatização  e  desconsiderando
manifestações técnicas.

Observou-se ainda que a empresa EBATA PRODUTOS FLORESTAIS LTDA tem
protocolado documentos nas diversas áreas do Ibama com o objetivo de regularizar
carga que já foi objeto de autuação criando insegurança jurídica.

Assim sendo,  considerando  a  gravidade  dos  fatos  narrados  sugiro  o  envio  desta
informação para as instâncias abaixo relacionadas para ás seguintes providências:

ASupes/PA, para
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• Cancelamento imediato as certidões emitidas.

A DIPRO, para

•  Encaminhamento  de  Ofícios  para  a  Fish  and  Wildiife  Service  Federal  Public
Service - Heaith, Food Chain Safety and Environment The Danish Environmental
Protection  Agency (Dinamarca),  informando sobre  o  cancelamento  das  Certidões
emitidas e confirmando a irregularidade das cargas.”

(Grifos nossos)

CARLOS EGBERTO sugeriu o cancelamento imediato das certidões emitidas por
WALTER e que tal medida fosse comunicada para as autoridades americanas.

No  TERMO  DE  DEPOIMENTO  N°  1712333/2021  (ID  1612088353,  págs.  5  e
seguintes) CARLOS EGBERTO diz:

“QUE mais especificamente em relação às exportações relacionadas nestes autos, o
Coronel WALTER, o qual assinou as certidões que supostamente acobertavam as
cargas  da  TRADELINK,  é  militar  aposentado  proveniente  da  PMSP,  mais
especificamente da ROTA; QUE WALTER assumiu a Superintendência do Ibama no
Pará e posteriormente, em abril de 2020, foi alçado à condição de Coordenador-Geral
de  Fiscalização  (CGFIS);  QUE  WALTER  deixou  a  SUPES/PA,  tendo  sido
substituído por  um outro oficial  da PMSP, chamado WASHINGTON LUIS,  bem
como, posteriormente,  foi  substituído na CGFIS por  outro militar  de SP,  coronel
BORELLI, o qual ocupava anteriormente a posição de SUPES/DF;”

“ROTA” é sigla que se refere ao batalhão da Polícia Militar do Estado de São Paulo
de nome  Batalhão de Choque "Tobias de Aguiar", que tem a equipe os membros da chamadas
Rondas Ostensivas Tobias de Aguiar. É equipe policial de elite, especializada em rondas ostensivas.
É razoável e natural que qualquer pessoa fique  intimidada quando policial aposentado que integrou
tal equipe declara que “a gente vai tirar do caminho, vai dar tiro, vai matar”.

A ação de ANDRÉ HELENO resultou, em coautoria com WALTER MENDES, em
crime de desacato com relação a SERGIO ANDRES (art. 331 do CPB) e também em crime de
“dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais” (art. 69 da Lei nº
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9.605/1998), uma vez que gerou temor de violência e de retaliação nos servidores da COINF e foi
direcionada a intimidar CARLOS EGBERTO, dificultando que a COINF continuasse a fiscalização
sobre as fraudes relativas a exportações ilegais de madeira nativa. 

Tal fato ocorre no   primeiro dia de exercício de ANDRÉ HELENO no cargo do
Ibama.

Conforme depoimentos, resta claro que ANDRE HELENO atuou para inviabilizar a
COINF e obstar as ações fiscalizatórias do Ibama em questões ambientais.

RIZZA  REGINA  OLIVEIRA  ROCHA, TERMO  DE  DECLARAÇÕES  Nº
2301027/2021 (ID 1598677866, págs. 11 e seguintes), disse:

“ QUE indagada se acredita que essas remoções dessa forma se deram por represália,
acredita  que  sim;  QUE  indagada  especificamente  sobre  a  atuação  de  ANDRE
HELENO à frente da COINF, a testemunha considera a atual gestão muito ruim;
QUE ANDRE HELENO não compartilha  nada  com os  demais  servidores;  QUE
confirma o depoimento anterior de SERGIO quanto as práticas adotadas por ANDRE
HELENO, ou seja, que ele não despacha nos processos; QUE a declarante aliás teve
um caso em que elaborou uma Nota Técnica e ANDRE HELENO se apropriou desse
documento, assinando-o como se tivesse por ele sido elaborado, e encaminhando-o a
outra  diretoria;  QUE a declarante chegou a formalizar  solicitação desse caso por
meio de processo SEI;  QUE indagada se acredita que todas essas ações, assim
como a remoção de servidores, foram deliberadamente realizadas por ANDRE
HELENO,  LESLIE e  OLÍMPIO  no  intuito  de  inviabilizar  as  atividades  da
COINF, acredita que sim; QUE por fim, gostaria de registrar que além de todo o já
referido às pressões e perseguições sofridas pelos servidores são as mais variadas,
desde problemas para marcar e usufruir férias,  e quando marcadas,  pressão
para inclusive durante as férias despachar os processos.”

(Grifo nosso)

CAROLINA  VIEIRA  RIBEIRO  DE  ASSIS  BASTOS,  no  TERMO  DE
DEPOIMENTO N° 2444515/2021 (ID 1598677866, págs. 5 e seguintes), disse:

“QUE indagada especificamente sobre as remoções feitas por André Heleno após
assumir  a  COINF, acredita  que  tanto  as  remoções  da  depoente  como  da
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testemunha Egberto se deram por represália; (…) QUE o que se verificou com a
chegada de André Heleno foi claramente a tentativa de esvaziamento do setor de
inteligência;  QUE  indagada  sobre  a  gestão  de  André  Heleno,  esclarece  que
claramente  o  agente  da  ABIN  não  possuía  experiência  necessária  ao
desenvolvimento  das  atividades,  tanto no que  se refere ao conhecimento da área
ambiental e da inteligência voltada a operações desse tipo, como também de gestão;
QUE  André  Heleno  demonstrava  clara  dificuldade  na  gestão  de  atividades
corriqueiras do setor, como processos de licitação e andamento de processos da área;
QUE indagada se acredita que André Heleno foi colocado na COINF justamente com
o intuito de prejudicar os trabalhos de inteligência de fiscalização, não pode afirmar
isso  categoricamente,  mas  resta  evidente  que  a  gestão  dele  tem  criado  sérios
problemas para o setor e o desenvolvimento das respectivas atividades.”

(Grifo nosso)

 SERGIO  ANDREAS  SCHUBART,  no  TERMO  DE  DECLARAÇÕES  À
DISTÂNCIA Nº 1842547/2023, disse:

“QUE,  entretanto,  é  importante  registrar  que  foram  removidos  da  COINF  os
servidores, CAROL e EGBERTO; QUE no caso de EGBERTO o servidor sequer foi
consultado e foi removido numa permuta contra as disposições normativas do órgão;
QUE no caso de CAROL, que é advogada de formação, ela foi consultada, porém
após ela dar o de acordo em ir para auditoria,  ela foi colocada a disposição por
ANDRE HELENO e OLIMPIO e enviada para o Centro de Triagem de Animais
Silvestre (CETAS);  QUE indagado se acredita que essas remoções dessa forma
se deram por represália a EGBERTO e CAROL, acredita que sim, uma vez que
nada fez para tentar reverter as remoções, pois sempre alega a falta de pessoal
na coordenação; QUE indagado especificamente sobre a atuação de ANDRE
HELENO à frente da COINF, a testemunha considera a atual gestão caótica;
QUE ANDRE HELENO não tem experiência  na  área;  QUE com frequência  os
processos são enviados por ANDRE HELENO aos servidores com prazos vencidos,
documentos  em  elaboração  são  assinados  antes  de  finalizados  e  processos  são
atribuídos  sem qualquer  despacho;  QUE outros  são  finalizados  sem andamento;
QUE  indagado  se  acredita  que  todas  essas  ações,  assim  como  a  remoção  de
servidores,  foram  deliberadamente  realizadas  por  ANDRE  HELENO  e  seus
superiores no intuito de inviabilizar as atividades da COINF, não pode afirmar, mas
é fato que criam sérios prejuízos ao andamento dos trabalhos.”
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(Grifo nosso)

CARLOS EGBERTO RODRIGUES JÚNIOR, no TERMO DE DEPOIMENTO N°
1712333/2021 ( ID 664686995, págs. 63 e seguintes), disse:

“QUE a Coordenação de Inteligência de fiscalização do Ibama atualmente é chefiada
por um servidor da ABIN de nome ANDRÉ HELENO AZEVEDO SILVEIRA; QUE
a Coordenação de Inteligência de Fiscalização sempre foi responsável por grandes
operações do Ibama em conjunto com a Polícia Federal e Ministério Público Federal;
QUE indagado se houve, nesta atual gestão, um desmonte da área de inteligência que
apoia  as  atividades  de  fiscalização,  o  depoente  afirma  categoricamente  que  sim;
QUE, neste ponto, é importante registrar que desde o início da atual gestão do MMA
e do  Ibama,  a  Coordenação  de  Inteligência  de  Fiscalização  (COINF)  teve  grave
redução na quantidade de pessoal;  QUE de 12 servidores,  restara  apenas  6 ou 7
atualmente;  QUE isso é importante de relatar porque a COINF é justamente a
unidade  de  onde  partiam  as  principais  operações  de  combate  a  ilícitos
ambientais em todo o país; QUE a COINF aprovou em 2019 recursos no total de
R$ 12 milhões para a estruturação da coordenação; QUE os referidos projetos para
emprego desse recursos simplesmente não andam; QUE pouco desses recursos foram
executados,  ficando  os  processos  parados  no  SEI  aguardando  providências
superiores;”

(Grifo nosso)

ANDRÉ HELENO obstou e dificultou a ação fiscalizatória do Ibama em questões
ambientais  atuando  na  COINF  para  reduzir  o  efetivo  de  servidores,  travar  projetos,  postergar
manifestações  e,  por  fim,  identificar  e  perseguir  servidores  que  contrariassem os  interesses  da
organização criminosa, inclusive por meio de remoções arbitrárias.

Portanto, ANDRÉ HELENO praticou, em coautoria com WALTER MENDES, crime
de desacato com relação ao servidor SERGIO ANDRES em 21/08/2020. Praticou também o crime
de dificultar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais entre 21/08/2020
e a data de deflagração da “Operação Akuanduba” em 19/05/2021.

Ademais, ANDRÉ HELENO, na qualidade de chefe da COINF e em coautoria com
OLÍMPIO,  realizou  remoção  do  servidor  CARLOS EGBERTO em razão  do  depoimento  e  da
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colaboração deste com a Polícia Federal no inquérito que subsidia a presente denúncia. Portanto, em
coautoria com OLÍMPIO, praticou em 06/04/2021 crime de embaraçar a investigação de infração
penal que envolva organização criminosa (art. 2º § 1º da Lei 12.850/2013).

Assim, agindo, incidiu nos crimes previstos no art. 2º, caput, c/c art. 2º, § 1º, ambos
da Lei 12850/2013; c/c art. 331 do CPB; e c/c art. 69 da Lei nº 9.605/1998.

RICARDO JOSE BORRELLI

RICARDO JOSE BORRELI  é aposentado da Polícia Militar de São Paulo, tendo
ocupado no Ibama o cargo de Superintendente do Ibama/GO, de abril de 2020 até outubro de 2020.
Em outubro de 2020 foi promovido ao cargo de Coordenador Geral de Fiscalização, subordinado à
Diretoria de Proteção Ambiental do Ibama.

Era  substituto  de  OLÍMPIO no  cargo  de  diretor  da  DIPRO.  Ocorre  que  com a
deflagração da “Operação Akuanduba” em 19/05/2021, OLÍMPIO MAGALHÃES foi afastado do
cargo, passando BORRELI a atuar como diretor da DIPRO.

BORRELI, por gratidão e lealdade a seus colegas provenientes da PM/SP que foram
afastados do Ibama em razão de decisão cautelar a partir da deflagração da “Operação Akuanduba”
em 19/05/2021,  bem como a RICARDO SALLES, resolveu aderir à organização e realizar mais
uma  tentativa  de  retaliação  e  de  intimidação  dos  servidores  da  COINF,  inclusive  CARLOS
EGBERTO.

A essa altura, com a operação deflagrada e os mandados cumpridos, estava clara para
a Polícia Federal a colaboração de CARLOS EGBERTO,  com o fornecimento de informações
sobre os atos de contrabando de madeira nativa,  realizados pelos acusados ligados às empresas
TRADELINK, EBATA e WIZI. BORRELI, assim com seu antecessor e colega de farda OLÍMPIO,
resolveu tomar medidas para continuar a coagir a testemunha CARLOS EGBERTO.

Fez avaliação negativa do servidor CARLOS EGBERTO e dos demais servidores da
COINF.  Foram  três  finalidades:  a)  retaliação  pela  colaboração  com  a  investigação  da  Polícia
Federal;  b)  intimidar  EGBERTO  e  os  demais  servidores  para  que  cessassem  a  colaboração,
demonstrando  que  mesmo  com  parte  dos  membros  da  organização  criminosa  afastados
cautelarmente eles ainda sofreriam retaliações institucionais; e c) tentar atingir   falsamente   a honra e  
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a  reputação  de  EGBERTO  e  demais  servidores  da  COINF,  imputando-lhes  a  pecha  de  maus
servidores para que seus depoimentos   não fossem considerados  .

Nesse sentido, declarou CARLOS EGBERTO no TERMO DE DEPOIMENTO N°
3216542/2021 (ID 1598677866, págs. 1 e seguintes):

“QUE comparece  espontaneamente  nesta  unidade  policial  a  fim  de  trazer  novas
informações que reputa importantes relacionadas à operação Akuanduba; QUE no
dia  26/06/2020 teve  acesso  a  sua  Avaliação de  Desempenho Individual.  QUE as
metas individuais servem para atribuir percentagem da Gratificação de especialista
de Meio Ambiente. QUE a Avaliação é dividida em metas individuais e de 10 fatores.
Que  a  avaliação  deveria  ter  sido  realizada  pelo  Coordenador  de  Inteligência  de
Fiscalização, André Heleno de Azevedo da Silva, recentemente afastado por decisão
do Supremo Tribunal Federal, no âmbito da Operação Akuanduba; QUE por isso o
depoente foi avaliado pelo Coordenador Geral de Fiscalização Ricardo José Borelli.
QUE desde  o  dia  23  de  março de  2020 o  depoente  encontra-se  em teletrabalho
devido a pandemia de COVID 19 e por isso nunca teve nenhum tipo de contato com
o Avaliador.  QUE ficou surpreso com as notas  atribuídas  na avaliação de metas,
apenas 50% das metas alcançadas. O depoente declara que cumpriu 100% das suas
metas,  conforme  formulário  apresentado  nesta  delegacia;  QUE  na  avaliação  de
fatores o servidor foi mal avaliado; QUE um dos fatores que o depoente foi mal
avaliado, refere-se pontualidade,  assiduidade e  zelo pelo material  e equipamentos
públicos,  QUE  lhe  casou  estranheza,  uma  vez  que  no  período  de  avaliação,  o
depoente encontrava-se em teletrabalho. QUE o depoente pediu reconsideração da
avaliação  ao  Ricardo  José  Borelli,  solicitando  inclusive  a  motivação  da  nota
atribuída, o qual não respondeu no prazo legal de 5 dias. Que outros servidores da
Coordenação de Inteligência de Fiscalização foram mal avaliados. (…) QUE neste
sentido  o  servidor  apresenta  conversas  de  WhatsApp  do  depoente  com  o
Coordenador de Inteligência afastado, na qual o mesmo elogia operação realizada
pelo servidor em conjunto com a Polícia Federal. QUE o depoente apresenta ainda
vários ofícios relacionados a Informações técnicas direcionadas a Polícia Federal e
Ministério Público Federal. QUE parte destes ofícios foram assinados pelo ex diretor
de proteção Ambiental,  Olimpío; QUE produção de informações e conhecimentos
com órgão parceiros como Policia Federal e Ministério Publico Federal fazem parte
de suas metas na avaliação de desempenho e de trabalho remoto; QUE esclarece que
a má avaliação dos superiores pode levar a redução de salários, porém a avaliação
não é considerada isoladamente pois é somada à avaliação realizada pelos pares que
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atuam no mesmo setor; QUE o depoente só não teve redução de salário porque foi
muito bem avaliado pelos servidores da COINF; QUE indagado se acredita que
a má avaliação da chefia foi uma represália pela sua atuação como testemunha
na  operação  Akunduba,  acredita  que  sim;  QUE,  aliás,  acredita  que  a  má
avaliação  foi  feita  para  desacreditar o  depoente  como testemunha,  tentando
fazer  parecer  que  é  um  mal  funcionário;  QUE  ressalta  que  não  apenas  o
depoente foi mal avaliado, mas que todos na COINF, tiveram más avaliações;
QUE,  ainda  no  que  se  refere  à  perseguição  de  servidores  no  órgão,  o  depoente
informa que,  após a deflagração da operação Akuanduba houve uma tentativa de
mudança na instrução normativa referente as remoções do Ibama; QUE esta tentativa
gerou a Nota técnica nº 17/2021, que foi contrária e que apresenta neste ato; QUE no
entender do depoente as remoções no Ibama tem sido utilizadas como punição para
quem tem opiniões técnicas diferentes das chefias; QUE neste ato apresenta toda a
documentação mencionada neste depoimento, notadamente: i) decisão proferida nos
autos do processo n. 1016779-84.2020.4.01.3900, no qual a Justiça Federal de Belém
determinou  ao  presidente  do  Ibama  a  designação  do  depoente  e  do  servidor
LUCIANO SOUZA DA SILVA (Matrícula 174.314-9) para auxiliarem, pelo prazo de
90  dias,  nos  trabalhos  de  investigação  em curso  nos  autos  do  Procedimento  de
Investigatório  Criminal  nº  1.23.003.000077.2020-51;  decisão  ainda  não  cumprida
pelo Ibama, bem como respectivo parecer de força executória da AGU; ii) ofícios
referentes  a  informações  elaboradas  no âmbito  de  operações  em conjunto com o
MPF e a PF, nos quais resta claro que era do conhecimento de seus superiores, em
especial o investigado Olímpio; iii) cópia da avaliação do depoente; iv) printscreen
de whatsapp enviado pelo COINF, ANDRÉ, cumprimentando o depoente em razão
da operação Token, deflagrada em setembro de 2020.”

(Grifo nosso)

Embora no depoimento conste que a avaliação foi feita em 26/06/2020, entende-se
que  ocorreu  erro  de  digitação  quanto  ao  ano.  Em  junho  de  2020  BORRELI  ainda  era
Superintendente do Ibama/GO, não sendo possível  que avaliasse servidores  lotados na COINF.
Assim, deve ser considerada como data das avaliações o dia 26/06/2021.

Sendo  assim,  BORRELI  aderiu,  de  forma  estável  e  permanente  à  organização
criminosa  entre  19/05/2021  e  26/06/2021.  Praticou  em  26/04/2021  crime  de  embaraçar  a
investigação  de  infração  penal  que  envolva  organização  criminosa  (art.  2º,  §  1º,  da  Lei
12.850/2013).
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Assim, incidiu nos crimes previstos no art. 2º, caput, c/c art. 2º, § 1º, ambos da Lei
1.2850/2013.

LUIS CARLOS HIROMI NAGAO

LUIS CARLOS HIROMI NAGAO é servidor  oriundo da Polícia  Militar  de São
Paulo,  foi  nomeado  pelo  então  Ministro  RICARDO  SALLES  para  o  cargo  de  Diretor  de
Planejamento, Administração e Logística do Ibama (DIPLAN) no Ibama, o qual ocupou de agosto
de  2019 a  agosto  de  2020,  além disso  LUIS HIROMI ocupou também o cargo de  Presidente
Substituto do órgão.

Substituiu  EDUARDO BIM quando  ele  foi  afastado  cautelarmente  do  cargo  em
razão de decisão judicial a partir da deflagração da “Operação Akuanduba” em 19/05/2021.

HIROMI  tinha grande prestígio com os  membros da organização criminosa,  em
especial  com  EDUARDO  BIM  e  com  RICARDO  SALLES.  Conforme  depoimentos  dos
envolvidos, HIROMI foi o responsável por indicar grande parte dos militares que assumiram cargos
de confiança no Ibama.

Conforme  RELATÓRIO  DE  MATERIAL  APREENDIDO  Nº  34/2021
NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF (ID nº 1466019395, págs. 139 e seguintes):

“O Item 03 é um caderno em espiral, do Ibama – 30 ANOS, que foi utilizado como
diário por WALTER.  
 
Inicia-se em 24 de outubro de 2019, com sua chegada a Belém, onde assumiria o
cargo de Superintendente do Ibama/PA. Foram digitalizadas páginas do diário, com
os recortes de trechos considerados relevantes para a atual investigação. As datas das
anotações estão indicadas na descrição da digitalização. 

(…)

03/02/2020: Walter escreve sobre reunião com assessores a respeito da ‘nova IN 2
sobre julgamentos de AI’.  
 Conversa com HIROMI sobre a troca da DITEC.   
Minutas das Portarias feitas por GISELE e SIDNEY  
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Reunião com a AIMEX e TRADELINK:
“exportação em portos pelo mundo”.  
Avanço do projeto para a nova DITEC. 

(….)

27/02/2020:  WALTER  cita  ‘rescaldo  da  crise  dos  Portos  (HIROMI  e
MAGALHÃES).’.

(…)

28/02/2020: ‘Adm praticamente o dia todo, c/ intervalos p/ mais notícias dos efeitos
colaterais da crise dos Portos: HIROMI, JOÃO PESSOA, OLIVALDI E PUPO’.

(…)

10/03/2020. Nesta data, WALTER estava em Brasília/DF. (WALTER foi nomeado
para a DIPRO em 29/04/2020 – ver Item 4). 
 Primeira  reunião  anotada  foi  com  JOÃO  PESSOA,  MONTEIRO,  HIROMI  e
FERNANDO, com anotação “ch gab.”.  
 Em  almoço,  HIROMI  e  MONTEIRO  teriam  dito  que  queriam  WALTER  e
MAGALHÃES  em  Brasília.  De  fato,  ambos  deixaram  as  superintendências  do
Ibama, no Pará e no Amazonas, respectivamente e assumiram cargos na Sede.  
À tarde houve reunião com ‘HIROMI, BIM, GUSTAVO, representantes americanos
e o representante do governo do Pará, SEMAS, (Rodolfo) ‘. 
 
Após essa lista, WALTER colocou outra anotação: Rodolfo, japonês, Bryan Landry,
Pablo Valdez, falava mulher inglês, Bim, João, Rafael, Walter.’. 
 Na página, há dois cartões grampeados, imagem digitalizada ao lado. 
 PABLO VALDEZ – Conselheiro para Meio Ambiente, Ciência, Tecnologia e Saúde
Embaixada dos Estados Unidos da América em Brasília. 
 BRYAN LANDRY – Agente Especial Adido de Pesca e Vida Silvestre U.S. Fish &
Wildlife Service – Serviço de Pesca e Vida Silvestre dos Estados Unidos. Embaixada
dos Estados Unidos em Brasília.”
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HIROMI, em seu depoimento, no TERMO DE DECLARAÇÕES POR REGISTRO
AUDIOVISUAL Nº 4291537/2022 (ID 1425912756, págs. 44 e seguintes) não disse a verdade, a
citar:

“QUE nunca  participou  de  reuniões  que  tinham como assunto  as  apreensões  de
madeira  no  exterior;  QUE  apenas  fez  uma  ponte  para  que  o  senhor  WALTER
MAGALHÃES tratasse do assunto com a diretoria correspondente; QUE repassou o
contato do senhor JOÃO PESSOA ao senhor WALTER para tratarem do assunto;
QUE o senhor JOÃO PESSOA era o diretor da Diretoria de Biodiversidade; QUE
não participou de reuniões com estrangeiros para tratar do assunto de apreensões de
madeiras; QUE não tem conhecimento de que tenha havido pressão sobre servidores
do Ibama para que agissem de determinado modo em relação aos fatos da operação
Akuanduba; QUE não se recorda do motivo da troca da chefia da DITEC; QUE
sequer se recorda quem seria a senhora CLÍVIA e a senhora GISELE;”

HIROMI assinou o OFÍCIO Nº 132/2020/GABIN, o OFÍCIO Nº 133/2020/GABIN,
o OFÍCIO Nº 134/2020/GABIN, todos de 27 de fevereiro de 2020, constante nos documentos ID
664708964,  págs.  14  e  seguintes.  Os  ofícios  direcionados  a  autoridades  encaminhavam  “para
ciência e entendimento, cópia co Despacho nº 7036900/2020-GABIN, que trata de manifestação
exarada  por  esta  Autarquia  frente  ao  requerimento  formulado  pela  Associação  das  Indústrias
Exportadoras de Madeira do Esrado do Pará (AIMEX) e Associação Brasileira das Concessionárias
Florestais (CONFLORESTA) para edição de ato normativo declarando a caducidade da IN Ibama
15/2011 no que se refere à necessidade de autorização específica para exportação dos produtos e
subprodutos florestais de origem nativa em geral, considerando a sua revogação tácita a partir da
publicação  da  IN Ibama 21/2014  que  institui  o  Sistema Nacional  de  Controle  da  Origem dos
Produtos Florestais (Sinaflor).”

Para  proteger  seus  colegas  também  oriundos  da  PM/SP,  RICARDO  SALLES  e
EDUARDO BIM, HIROMI resolveu aderir aos atos de intimidação aos servidores da COINF. 

Ao  ver  os  atos  de  outros  ex-militares   sendo  investigados,  HIROMI  atuou  na
remoção indevida de CAROLINA VIEIRA para a CETAS com a finalidade de prejudicá-la, com
isso intimidando o colega de trabalho dela e também servidor da COINF CARLOS EGBERTO,
pelas razões já expostas nos tópicos anteriores. 
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Consta no RAPJ 36/2022 – GIASE/CMAP/CGMADH/DICOR/PF (ID 1466051376,
estando o trecho abaixo citado nas págs. 52 a 54):

“No  dia  04/01/2021,  conforme  Figura  15  JOÃO  PESSOA envia  um áudio  para
RAFAEL FREIRE informando que  HIROMI estaria  colocando à  disposição  uma
servidora de nome CAROLINA. E que o OLIMPIO teria dado a ideia de remover a
servidora  para  o  CETAS.  Em  resposta  RAFAEL  FREIRE  manda  mensagem
informando que se for a CAROLINA da COINF o certo seria ela ir para a CGMOC.
JOÃO PESSOA então manda mensagem informando que o importante é removê-la
para  a  DBFLO  e  que  depois  ajustaria  internamente.  JOAO  PESSOA  reenvia
mensagem de RODRIGO o qual  informa que não tem nada a  ver  a remoção da
servidora, ao menos que a intenção fosse escanteá-la.

Figura 15 - Recorte da conversa entre Rafael Macedo e João Pessoa Riograndense

Após análise da conversa pôde-se qualificar as seguintes pessoas Tenente Coronel
PM  LUIS  HIROMI  NAGAO  (HIROMI)  –  na  época  Diretor  de  Planejamento,
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Administração e Logística do Ibama,  CAROLINA VIEIRA RIBEIRO DE ASSIS
BASTOS (CAROL), servidora da Coordenação de Inteligência de Fiscalização do
Ibama, Tenente Coronel PM OLIMPIO FERREIRA MAGALHÃES (OLÍMPIO), na
época  Diretor  de  Proteção  Ambiental,  GUSTAVO  MULLER  DE  PODESTA
(PODESTÁ), assessor da Diretoria de Planejamento, Administração e Logística do
Ibama e RODRIGO DUTRA DA SILVA (RODRIGO), na época Coordenador Geral
de Gestão de Biodiversidade, Florestas e Recuperação Ambiental do Ibama.

O trecho em questão vem corroborar com o depoimento da testemunha CAROLINA
VIEIRA RIBEIRO DE ASSIS BASTOS (Termo de Depoimento Nº 2444515/2021),
na ocasião lotada na Coordenação de Inteligência de Fiscalização e removida para o
Centro  de  Triagem  de  Animais  Silvestres  do  Distrito  Federal-  CETAS/DF  sem
motivação.  De  acordo  com  o  depoimento  da  servidora,  o  processo  de  remoção
contrariou a política de remoções do Ibama, não seguindo as normas vigentes. No
citado depoimento é relatado que o investigado ANDRÉ HELENO enviou o processo
de remoção da servidora para a Diretoria de Planejamento, Administração e Logística
–  DIPLAN,  a  qual  HIROMI  era  o  responsável,  procedimento  este  que  causou
estranheza pois fugia da normalidade.”

Com  o  afastamento  cautelar  de  ex-integrantes  de  corporações  militares  ,  de
EDUARDO BIM e de RICARDO SALLES, HIROMI resolveu graduar ainda mais a intimidação a
CARLOS EGBERTO.

CARLOS  EGBERTO  foi  testemunha  na  investigação  que  subsidiou  a  presente
denúncia e o agente da COINF que manteve contato e fornecia informações para as autoridades
estrangeiras  para  revelar  a  fraude  envolvida  nas  exportações  de  madeira  nativa  no  Pará  sem
autorização do Ibama e dos documentos ideologicamente falsos elaborados por agentes do Ibama na
tentativa de liberar as cargas.

Como dito acima,  para  embaraçar  a  investigação de  infração penal  que envolvia
organização  criminosa  (art.  2º,  §  1º,  da  Lei  12.850/2013)  que  subsidia  a  presente  denúncia,
OLÍMPIO,  visando  intimidar  CARLOS EGBERTO e  retirar  dele  as  credenciais  de  acesso  aos
sistemas de fiscalização,  removeu-o de forma irregular e arbitrária.
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Ocorre que foi proferida decisão judicial para que CARLOS EGBERTO retornasse
para a COINF, reconhecendo  a ilegalidade da remoção. E HIROMI, apesar do parecer sobre a força
executiva da decisão, recusou-se a dar cumprimento.

Declarou CARLOS EGBERTO no TERMO DE DEPOIMENTO N° 3216542/2021
(ID 1598677866, págs. 1 e seguintes):

“QUE no dia 31 de maio de 2021 foi emitida pela  Justiça Federal da 1ª  Região
decisão  determinando  o  retorno  do  depoente  a  Coordenação  de  Inteligência  de
Fiscalização, para que o mesmo continuasse o trabalho que estava sendo realizado
junto ao Ministério Público Federal de Altamira. QUE mesmo com Parecer de Força
Executória emitido pela AGU determinando o cumprimento da decisão até 1/07/2021
o depoente ainda se encontra lotado na área de licenciamento do Ibama;(…) QUE
neste  ato  apresenta  toda  a  documentação  mencionada  neste  depoimento,
notadamente:  i)  decisão  proferida  nos  autos  do  processo  n.  1016779-
84.2020.4.01.3900, no qual a Justiça Federal de Belém determinou ao presidente do
Ibama  a  designação  do  depoente  e  do  servidor  LUCIANO  SOUZA DA SILVA
(Matrícula  174.314-9)  para  auxiliarem,  pelo  prazo  de  90  dias,  nos  trabalhos  de
investigação  em curso  nos  autos  do  Procedimento  de  Investigatório  Criminal  nº
1.23.003.000077.2020-51;  decisão  ainda  não  cumprida  pelo  Ibama,  bem  como
respectivo parecer de força executória da AGU;”

HIROMI buscou  intimidar testemunha e impedir a continuidade de sua colaboração
com as investigações. Praticou, entre junho de 2021 e 1/07/2021 crime de embaraçar a investigação
de infração penal que envolva organização criminosa (art. 2º, § 1º, da Lei 12.850/2013).

Com as demais ações, também desde 03/02/2020 até a data de sua exoneração, em
16/08/2021, HIROMI patrocinou diretamente interesses privados ilegítimos (para proteger pessoas
que  contrabandearam  madeira  nativa,  cuidando  do  “rescaldo  da  crise  dos  portos”)  perante  a
Administração Pública, valendo-se da qualidade de funcionário. Assim, praticou o crime do art.
321, parágrafo único, do CPB.

Assim agindo, incidiu nos crimes previstos no art. 2º, caput,  c/c art. 2º, § 1º, ambos
da Lei 1.2850/2013; c/c art. 321, parágrafo único, do CPB; e c/c art. 69 da Lei nº 9.605/1998.

EDUARDO FORTUNATO BIM
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EDUARDO FORTUNATO BIM é servidor da Advocacia-Geral da União (AGU) e
foi presidente do Ibama no período de dezembro de 2018 a junho de 2021.

As  provas  constantes  nos  autos  demonstram  que  EDUARDO  BIM  compõe  a
organização  criminosa  pelo  menos  desde  04/02/2021,  já  passando  a  atuar  em  advocacia
administrativa de interesses ilegítimos para beneficiar pessoas ligadas às empresas que exportaram
madeira nativa sem a autorização do Ibama no Pará (que WALTER MENDES chamava de “crise
dos portos”)

Conforme  RELATÓRIO  DE  MATERIAL  APREENDIDO  Nº  34/2021
NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF (ID nº 1466019395, págs. 139 e seguintes):

“O Item 03 é um caderno em espiral, do Ibama – 30 ANOS, que foi utilizado como
diário por WALTER.  
 
Inicia-se em 24 de outubro de 2019, com sua chegada a Belém, onde assumiria o
cargo de Superintendente do Ibama/PA. Foram digitalizadas páginas do diário, com
os recortes de trechos considerados relevantes para a atual investigação. As datas das
anotações estão indicadas na descrição da digitalização. 

(…)

04/02/2020 foi o que WALTER chamou de ‘pior dia no Ibama’, com ‘o incêndio das
exportações a todo vapor’. 
 
Na anotação seguinte,  comemora a  assinatura da portaria que nomearia  SIDNEY
para a DITEC. 
 
À  anotação  sobre  reunião  com  UNIFLORESTA,  acrescenta  ‘excelente,  haverá
represálias, nada mais justo.’
 
Destaca-se  a  anotação:  ‘Quinta-feira,  vão  se   reunir  Ibama,  AIMEX,
UNIFLORESTA,   políticos  e  Ministro  M.  Ambiente.”.  De  fato,  em 06/02/2020,
houve  ‘Reunião  sobre  Exportação  de  Madeiras  Nativas’,  com  o  ex-Ministro
RICARDO SALLES, no Ministério

(…)
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07/02/2020, um dia após a reunião no Ministério do Meio Ambiente, WALTER diz
ser cobrado por EDUARDO BIM a respeito da situação da DITEC. ‘Reunião às 10h
para verificar elementos p/ esclarecer os fatos p/ ele.’
 
No Item 05 há sua carta para EDUARDO BIM, com explicações para a situação na
SR Pará.

(…)

10/03/2020. Nesta data, WALTER estava em Brasília/DF. (WALTER foi nomeado
para a DIPRO em 29/04/2020 – ver Item 4). 
 
Primeira reunião anotada foi com JOÃO PESSOA, MONTEIRO, HIROMI e
FERNANDO, com anotação ‘ch gab.’.  
 
Em  almoço,  HIROMI  e  MONTEIRO  teriam  dito  que  queriam  WALTER  e
MAGALHÃES  em  Brasília.  De  fato,  ambos  deixaram  as  superintendências  do
Ibama, no Pará e no Amazonas, respectivamente e assumiram cargos
na Sede. 
 
À tarde houve reunião com ‘HIROMI, BIM, GUSTAVO, representantes americanos
e o representante do governo do Pará, SEMAS, (Rodolfo)’. 
 
Após essa lista, WALTER colocou outra anotação: Rodolfo, japonês, Bryan Landry,
Pablo Valdez, falava mulher inglês, Bim, João, Rafael, Walter.’ 
 
Na página, há dois cartões grampeados, imagem digitalizada ao lado. 
 
PABLO VALDEZ – Conselheiro para Meio Ambiente, Ciência, Tecnologia e Saúde  
Embaixada dos Estados Unidos da América em Brasília. 
 
BRYAN LANDRY – Agente Especial Adido de Pesca e Vida Silvestre U.S. Fish &
Wildlife  Service  –  Serviço  de  Pesca  e  Vida  Silvestre  dos  Estados  Unidos.
Embaixada dos Estados Unidos em Brasília.  
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07/04/2020:  WALTER  escreve  sobre  ‘revés  quanto  aos  procedimentos  do  Setor
Madeireiro 443 deverá ter as Autorizações de Exportação’. ”

EDUARDO  BIM  determinou  a  JOÃO  PESSOA  e  a  RAFAEL  MACEDO  a
elaboração da NOTA TÉCNICA Nº 3/2020/DBFLO  (ID 664708951, págs. 62 e seguintes) para
subsidiar  o  documento  que  pretendia  elaborar  para  favorecer  indevidamente  as  empresas  que
exportaram  madeira  nativa  sem  autorização  do  Ibama  (o  “despacho  interpretativo”).  Como
explicado acima, a Nota Técnica nº 3/2020 tinha por objetivo contrapor a Nota Técnica nº 2/2020,
elaborada  por  ANDRÉ SOCRATES e outros  servidores,  e  para  poder  subsidiar  o  Despacho nº
703690C/2020-GABIN (“despacho interpretativo).  Após,  EDUARDO BIM elaborou, juntamente
com  RAFAEL  MACEDO  e  com  JOÃO  PESSOA  RIOGRANDENSE,  o  Despacho  nº
703690C/2020-GABIN (“despacho interpretativo).

Foi a aplicação da técnica “parecer, caneta”, anunciada por RICADO SALLES . A
Nota Técnica nº 3/2020 funcionou como “parecer” e o “despacho interpretativo” como “caneta”.
Cabe observar que, por seguir a metodologia e as orientações de RICARDO SALLES, EDUARDO
BIM não faria o despacho interpretativo, que simplesmente dispensava a autorização do Ibama para
exportação de madeira nativa de espécies não constantes na lista CITES e tentava legalizar os atos
de contrabando anteriores, sem um ato opinativo (um parecer) antes. 

RICARDO SALLES disse “sem parecer também não tem caneta, porque dar uma
canetada  sem  parecer  é  cana”.  JOÃO  PESSOA foi  essencial  para  que  EDUARDO  BIM,  no
“despacho  interpretativo”,  pudesse  seguir  a  metodologia  do  líder  da  organização  criminosa
RICARDO SALLES.

O despacho interpretativo representou crime de facilitação de contrabando (art. 318
do CPB) em 25/02/2020. Com efeito, permitiu a exportação de diversas cargas de madeira nativa
sem autorização do Ibama, conforme informações da própria entidade, isso com base em ato eivado
de desvio de finalidade e que esvaziou de forma desproporcional a proteção ao meio ambiente
(tanto que o despacho interpretativo foi depois suspenso judicialmente). 

O próprio EDUARDO BIM mandou o despacho interpretativo para as autoridades
norte-americanas  no  mesmo  dia  em  que  foi  elaborado.  Consta  no  documento  elaborado  pelo
Departamento do Interior dos Estados Unidos da América, constante da ID 664686995, págs. 7 e
seguintes, que:
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“Em  21  de  fevereiro  de  2020,  o  Adido  da  FWS  Landry  e  representantes  da
Embaixada  dos  EUA em  Brasília  se  reuniram  com  o  Presidente  do  Ibama,
Eduardo  Bim,  para  discutir  as  comunicações  conflitantes  do  Ibama  e  buscar
clareza sobre os requisitos do Ibama para exportação. Apesar das preocupações
expressas  do  FWS  em relação  a  possíveis  comportamentos  inapropriados  por
funcionários  públicos  e  /  ou  representantes  da  TRADELINK,  a  reunião  se
concentrou em interpretações de várias Instruções Normativas do Ibama, que o
Ibama prometeu abordar cm uma proclamação oficial nos próximos dias.

Em  25  de  fevereiro  de  2020,  o  FWS  recebeu  uma  cópia  da  Ordem  de
Interpretação Despacho nº 7036900/2020-GABIN, Processo n° 02001,003227 /
2020-84, assinada pelo Presidente do ÍBAMA, Eduardo Bim. Nas páginas finais e
Conclusão, a carta forneceu uma explicação das ações do escritório do Ibama no
Pará  e  uma  interpretação  de  vários  processos  do  Ibama  e  das  Instruções
Normativas, concluindo finalmente que um DOF de Exportação é suficiente para
exportar madeira nativa do Brasil.

• Carta de Ibama Presidente Eduardo Bim, datada de 25/02/2020 (Anexo 5)”

Após,  já  prevendo que  o  despacho interpretativo  não resistiria  a  questionamento
judicial, EDUARDO BIM, JOÃO PESSOA e RAFAEL MACEDO, com intenção de preservar os
interesses  ilegítimos  das  empresas  exportadoras  de  madeira,  elaboravam  com  as  associações
AIMEX e CONFLORES (e sob supervisão destas) a minuta de instrução normativa que substituiria
a IN n.º 15/2011. 

Conforme RAPJ 36/2022 – GIASE/CMAP/CGMADH/DICOR/PF (ID 1466051376 ,
págs. 36 e seguintes):

“Igualmente, na conversa do dia 12/05/2020, conforme Figura 10, RAFAEL manda
áudio para JOÃO PESSOA solicitando autorização para enviar a minuta da IN ao
PUPO,  Presidente  da  AIMEX,  e  à  CONFLORESTA para  contribuições.  JOÃO
PESSOA autoriza RAFAEL a enviar e fala que o presidente do Ibama EDUARDO
FORTUNATO BIM também autorizou.

Observa-se nestes recortes que JOÃO PESSOA e o Presidente Do Ibama possuíam
conhecimento do envio da minuta da IN n.º 15 para PUPO e para a CONFLORESTA
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para sugestões, isto é, o investigado ROBERTO VERGUEIRO PUPO, e a associação
CONFLORESTA,  tinham  conhecimento  e  opinavam  durante  a  elaboração  da
normativa que iria ditar regras para exportação de madeira.

(…)

”

Consta no RAPJ 11/2022 – GIASE/CMAP/CGMADH/DICOR/PF (ID 1466051370,
págs. 31 e seguintes) reunião a AIMEX com EDUARDO BIM e outros denunciados no Ibama em
26/04/2020, a saber:
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“

”

EDUARDO  BIM  solicitou  e  recebeu,  em  27/07/2020,  do  também  denunciado
MURILO SOUZA ARAÚJO (que representada a TRADELINK e a WIZI) vantagem indevida (R$
5.000,00) em razão do cargo que ocupava. Após o pagamento da vantagem indevida, MURILO
passou a obter respostas quase imediatas do Ibama .  EDUARDO BIM assinou, no mesmo dia,
documentos para reafirmar o caráter retroativo do despacho interpretativo,visando liberar a madeira
contrabandeada apreendida no exterior. 

O RAPJ 35/2022, no documento PJE 1466051376, deixa isso  claro, a citar: 

“No  dia  27/07/2020,  MELISSA  VILLAR  BARBOSA  DE  OLIVEIRA,  CPF
598.468.442-04, sócia e investidora da empresa WIZI, comenta com Jadir Zilio da
atuação  do  advogado  contratado  pela  WIZI,  MURILO  SOUZA ARAUJO,  CPF
355.927.612-87, junto ao Presidente do Ibama, EDUARDO FORTUNATO BIM.
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Nesta conversa, Figura 26, percebe-se que há uma solicitação de dinheiro por parte
de Murilo. E que, logo após a reunião dele com o Presidente do Ibama Eduardo Bim,
esse publica um despacho contendo tudo o que foi solicitado pela WIZI. 

No dia 23/11/2020, como pode ser visto na Figura 33, Murilo Souza envia um áudio
a  Melissa  e  essa  encaminha-o  a  Jadir.  Nesse  áudio,  Murilo  cobra  de  Melissa
pagamentos não realizados. O interessante dessa mensagem é que Murilo deixa claro
que pagou praticamente R$5.000,00 a um correspondente em Brasília, e, em virtude
disso, estava conseguindo respostas quase que imediatas.

 

Figura 26 – Recorte da conversa entre Melissa Villar e Jadir Zilio comentando sobre
a atuação de Murilo junto ao Ibama. 
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Figura 27 - Recorte da conversa entre Melissa Villar e Jadir Zilio comentando sobre a
atuação de Murilo junto ao Ibama 
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Figura 28 – Foto do documento enviado por Melissa a Jadir 

 

Figura 29 - Comprovante de pagamento ao Murilo enviado por Melissa 
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Figura 30 - Recorte da troca de mensagens entre Melissa Villar e Jadir Zilio 
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Figura 31 - Documento enviado por Melissa a Jadir contendo despacho de Eduardo
Bim 
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Figura  32  -  Documento  enviado  por  Melissa  a  Jadir  contendo  despacho  Rafael
Macedo”

O setor de propinas da empresa WIZI era tão bem estruturado que a empresa não
possuía PIX, justamente para impedir o rastreamento dos valores. Essa é a razão de os valores
serem transferidos diretamente da conta de MELISSA VILLAR para MURILO SOUZA. Nesse
sentido, conta no RAPJ 35/2022 – GIASE/CMAP/CGMADH/DICOR/PF: 
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“Em conversa com Melissa Villar, já qualificada nesse RAPJ, Jadir expõe a ela que a
empresa não possui chave PIX pois, segundo ele, não é interessante que as contas da
organização sejam rastreadas. Como pode ser visto na Figura 37. 

 

Figura 37 – Recorte da conversa entre Melissa Villar e Jadir Zilio”
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Sobre  a  extensão  do  despacho  para  retroagir  e  alcançar  as  empresas  WIZI  e
TRADELINLK, consta no RAPJ 36/2022 – GIASE/CMAP/CGMADH/DICOR/PF, no documento
PJE 1466051376: 

“

 

Figura 23 - Recorte da conversa entre Rafael Freire Macedo e Murilo Souza Araujo”
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 Por conseguir que EDUARDO BIM estendesse os efeitos para “retroagir e alcançar
as empresas”, MURILO refere-se aos documentos assinados por EDUARDO BIM no mesmo dia do
pagamento da vantagem indevida 27/07/2020, constantes nas figuras 31 e 32 acima mencionadas.

Conforme  a  Informação  Conjunta  nº
32.787/2021_03-NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF  (ID  1465846383,  págs.  44  e  seguintes)  as
movimentações financeiras de EDUARDO FORTUNATO BIM não são compatíveis com as suas
fontes de renda declaradas, a citar:

“5.  CONCLUSÃO  (ACHADOS)  das  ANÁLISES  FISCAL e  BANCÁRIA sobre
EDUARDO FORTUNATO BIM

A partir das análises fiscal e bancária constante no fluxo de caixa do investigado,
linha  10  do  Anexo  1,  observamos  um  indício  de  patrimônio  a  descoberto
significativo, pois os valores do índice de movimentação financeira, no ano de 2020
é maior que 1,00, resultando em VPD (Valor de Patrimônio a Descoberto) de R$
120.839,06.

Analisando a evolução patrimonial, há também uma divergência entre o crescimento
do patrimônio líquido e da renda total declarada. Entre os anos de 2019 e 2020, a
renda cresceu apenas 2% enquanto houve um ganho patrimonial de 15%. Convém
ressaltar que este ganho é líquido, ou seja, já descontado o valor das dívidas e ônus
reais  existentes,  mesmo  os  não  declarados.  A  evolução  destas  variações  está
representada na tabela 10.

(…)

De acordo com os dados apresentados, as movimentações financeiras de EDUARDO
FORTUNATO BIM  não são compatíveis com as suas fontes de renda declaradas,
gerando variação patrimonial a descoberto ao longo dos anos analisados.”

Além disso,  o denunciado integrou de forma estável e permanente a organização
criminosa, exercendo posição de liderança.
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Assim, EDUARDO BIM praticou os crimes de advocacia administrativa (art. 321 do
CPB) e de integrar organização criminosa (art. 2º, caput, da Lei 12850/2013) entre 04/02/2020 e a
data de deflagração da “operação Akuanduba” em 19/05/2021.

Praticou em 25/02/2020 facilitação de contrabando (art. 318 do CPB) por meio do
despacho interpretativo, que, conforme informado pelo Ibama, permitiu a exportação de diversas
cargas de madeira nativa sem autorização da autarquia ambiental até que sua aplicabilidade fosse
suspensa por decisão judicial.

Solicitou e recebeu vantagem em razão da função pública , praticando o crime de
corrupção passiva  e,  em razão  da  vantagem indevida,  praticou  ato  de  ofício  infringindo  dever
funcional,  já  que  assinou os  ofícios  demandados  por  MURILO, reforçando a  retroatividade  do
despacho interpretativo (art. 317 do CPB, com a causa de aumento de pena prevista no § 1º do
mesmo artigo).

Assim agindo, o denunciado EDUARDO BIM está incurso nas penas dos delitos
descritos no art. 2º, caput, da Lei 1.2850/2013; c/c art. 318 c/c art. 317, na forma do § 1º, do mesmo
artigo c/c art. 321, parágrafo único, todos do CPB.

RICARDO DE AQUINO SALLES

RICARDO SALLES era Ministro do Meio Ambiente. Ocupou posição de liderança
na organização criminosa.

O  denunciado,  à  época  dos  fatos,  ocupava  a  pasta  do  Meio  Ambiente,
desempenhando papel preponderante para os delitos denunciados

Proporcionou  no  âmbito  do  Ibama condições  favoráveis  para  a  representação  de
interesses  privados  em detrimento  do  interesse  público  pela  nomeação  de  servidores,  que  não
possuíam capacidade técnica para ocupar cargos estratégicos do Ibama relacionado à fiscalização,
além de exonerações desmotivadas de servidores que atuavam em cargos estratégicos transferidos
para áreas incompatíveis com a competência. 

No  que  concerne  à  nomeação  de  servidores  sem capacidade  técnica  para  cargos
naquela autarquia, foi produzido relatório pelo Tribunal de Contas da União – TCU, cuja conclusão
foi pela não observância dos critérios exigidos para os cargos em questão,  a título de exemplo
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destaca-se  o  caso  do  Diretor  de  Proteção  Ambiental  (Dipro)  (OLIMPIO  FERREIRA
GUIMARÃES),  Coordenador  de  Inteligência  de  Fiscalização  (ANDRÉ  HELENO  AZEVEDO
SILVEIRA) e Coordenador-Geral de Fiscalização (WALTER MENDES MAGALHAES JÚNIOR)
(CGFIS) (ID 143699779, P. 3).

Vale  transcrever  trecho do Relatório do TCU quanto à  nomeação do denunciado
Walter Mendes Magalhães Junior (MMA) Cargo: Coordenador-Geral de Fiscalização (CGFIS) (ID
143699779, P. 11), confira-se: 

“(...) No documento produzido pelo CGU, que integra as justificativas apresentadas
pelo MMA, menciona-se que o Sr. Walter teria exercido funções de comando na
Polícia Militar ‘inclusive em setores relacionados ao campo ambiental’ (peça 32,
item 11). A descrição dos itens constantes da ‘experiência profissional’ do nomeado,
fornecidas pelo próprio Ibama, relata que ele trabalhou no 3º Batalhão de Polícia
Ambiental,  mas não há qualquer informação quanto ao tipo de atividade que ele
exerceu  naquela  unidade,  por  quanto  tempo,  e  de  que  forma  isso  estaria
correlacionado  às  atividades  da  Coordenação-Geral  de  Fiscalização.  Caberia  ao
órgão que o nomeou, no caso o MMA, evidenciar o desempenhou dessas atividades,
o que não ocorreu. 59. Não foi demonstrada, portanto, correlação entre a formação
ou a experiência profissional do Sr. Walter e as atividades que a unidade dirigida por
ele realiza. Assim, não restou atendido o art. 2º, inciso II, do Decreto 9.727/2019 no
caso da nomeação do Sr. Walter Mendes Magalhães Junior, no caso do Coordenador-
Geral de Fiscalização.”

Quanto à nomeação de OLIMPIO FERREIRA GUIMARÃES, consta do relatório do
TCU:

“Análise: na descrição das atribuições da Dipro, verifica-se que se trata de unidade
encarregada das atividades de fiscalização ambiental, de inteligência, e as relativas a
emergências ambientais e controle de incêndios florestais. Tratam-se de atividades
específicas  e  de  natureza  técnica,  que  não  constituem  meramente  atividades
repressivas. Não há qualquer elemento, na formação acadêmica ou na experiência
profissional do nomeado, que indique proximidade com a área ambiental  de uma
forma geral e com as atividades desempenhadas pela Dipro. Os cursos que integram
a formação acadêmica do nomeado, além de direito, são fundamentalmente na área
policial/segurança pública e sua experiência profissional é exclusivamente na área
policial. 
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Não há, portanto, correlação entre a formação ou a experiência profissional do Sr.
Olímpio e as atividades que a unidade dirigida por ele realiza. Assim, não restou
atendido o art.  2º,  inciso II,  do Decreto 9.727/2019 no caso da nomeação do Sr.
Olímpio Ferreira Guimarães para o cargo de Diretor de Proteção Ambiental.” 

As  empresas  "CONFLORESTA  –  ASSOC.  BRAS.  DAS  EMP.
CONCESSIONÁRIAS  FLORESTAIS"  e  "AIMEX  –  ASSOCIAÇÃODAS  INDÚSTRIAS
EXPORTADORAS  DE  MADEIRA  NO  PARÁ"  no  dia  6/2/2020  protocolaram  um  pedido
pleiteando a "caducidade da IN Ibama 15/2011(ANEXO VII), no que se refere à necessidade de
autorização específica para exportação dos produtos e  subprodutos florestais de origem nativa em
geral, considerando sua revogação tácita a partir da publicação da IN Ibama nº21/2014". 

Nesse  mesmo  dia  6  de  fevereiro  de  2020,  às  11h30,  RICARDO  DE  AQUINO
SALLES se reuniu com os representantes das associações AIMEX e CONFLORESTA para tratar da
questão  da  madeira  exportada,  dentre  outros  participantes,  com  JUAN  PERZAN,  Diretor  da
Tradelink Group, Justiniano Neto,  advogado da Confloresta  e  o denunciado MURILO SOUZA
ARAÚJO,  advogado  da  WIZI  INDUSTRIA COMÉRCIO  E  EXPORTAÇÃO  DE MADEIRAS
LTDA, conforme agenda do então ministro (vide ID 1466019395, p. 97/98).

A participação da SALLES na reunião era esperada pelas associações AIMEX  e
CONFLORESTA. 

Conforme  RELATÓRIO  DE  MATERIAL  APREENDIDO  Nº  34/2021
NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF (ID nº 1466019395, págs. 139 e seguintes):

“O Item 03 é um caderno em espiral, do Ibama – 30 ANOS, que foi utilizado como
diário por WALTER.  
 
Inicia-se em 24 de outubro de 2019, com sua chegada a Belém, onde assumiria o
cargo de Superintendente do Ibama/PA. Foram digitalizadas páginas do diário, com
os recortes de trechos considerados relevantes para a atual investigação. As datas das
anotações estão indicadas na descrição da digitalização. 

(…)
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04/02/2020 foi o que WALTER chamou de ‘pior dia no Ibama’, com ‘o incêndio das
exportações a todo vapor’. 
 
Na anotação seguinte,  comemora a  assinatura da portaria que nomearia  SIDNEY
para a DITEC. 
 
À  anotação  sobre  reunião  com  UNIFLORESTA,  acrescenta  ‘excelente,  haverá
represálias, nada mais justo.’.  
 
Destaca-se  a  anotação:    ‘Quinta-feira,  vão  se  reunir  Ibama,  AIMEX,
UNIFLORESTA,   políticos  e  Ministro  M.  Ambiente.”.  De  fato,  em 06/02/2020,
houve  ‘Reunião  sobre  Exportação  de  Madeiras  Nativas’,  com  o  ex-Ministro
RICARDO SALLES, no Ministério”.

Em  suas  declarações  (ID  nº  1436399779,  págs.  132  e  seguintes),  RICARDO
SALLES disse que não estava na reunião e que “sequer ficou sabendo do que foi tratado”. Cabe
copiar os trechos:

“

(…)

As declarações de RICARDO SALLES não foram verdadeiras.
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Conforme  OLIVALDI  ALVES  BORGES  AZEVEDO  no  TERMO  DE
DECLARAÇÕES POR REGISTRO AUDIOVISUAL Nº 4562506/2022 (ID nº 1436399779, págs.
126 e seguintes):

“QUE, em relação à reunião do dia 06.02.20, indica que se lembra do dia como se fosse
hoje; QUE se deslocou, juntamente com o senhor EDUARDO BIM, para o Ministério do
Meio Ambiente;  QUE, pelo que se recorda, ao chegar no MMA, a referida reunião já
tinha ocorrido; QUE assim que chegou no Ministério, o então ministro estava de saída;
QUE o ministro tocou no assunto com o senhor EDUARDO BIM, o qual indicou que já
tinha conhecimento do assunto da reunião; QUE EDUARDO BIM informou que já
estaria resolvendo o problema relacionados às cargas de madeira saindo do Estado do
Pará;  QUE não  sabe  indicar  se  o  Ministro  participou  da  reunião,  porque  apenas  viu  o
Ministro saindo do Ministério; Q U E , com absoluta certeza, o DECLARANTE e o senhor
EDUARDO BIM não participaram da reunião; QUE acredita que no dia posterior houve uma
reunião, no Ibama, entre o presidente do órgão e representantes do setor madeireiro; QUE
iria participar desta reunião, mas também não estava presente; QUE foi convidado para a
reunião do dia 06.02.20 e tinha conhecimento da pauta (sobre as apreensões ocorridas no
exterior e demais reclamações em relação a servidores do Ibama);”
(Grifo nosso)

Ora,  o  depoimento  de  OLIVALVI  revela  que  RICARDO  SALLES  não disse  a
verdade.  RICARDO SALLES ainda estava no Ministério  do Meio Ambiente quando a reunião
acabou  (justamente  porque  participou  dela).  RICARDO  SALLES  não  saiu  antes  do  início  da
reunião  com  os  representantes  das  associações  AIMEX  e  CONFLORESTA para  participar  de
“compromisso na comissão de meio ambiente na Câmara dos Deputados”.

SALLES também sabia o assunto que foi tratado na reunião com os representantes
das associações AIMEX e CONFLORESTA (justamente porque participou da reunião), tanto que,
ao encontrar OLIVALDI e BIM no MMA, SALLES tocou no assunto com  BIM, que “indicou que
já tinha conhecimento do assunto da reunião” e “informou que já estaria resolvendo o problema
relacionados às cargas de madeira saindo do Estado do Pará”.

De  fato,  conforme o  RELATÓRIO DE MATERIAL APREENDIDO Nº  31/2021
NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF (ID 1466019395, págs. 96 e seguintes), RICARDO SALLES
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não assinou a lista de presentes na reunião. Ocorre que deixou de assinar justamente para ocultar a
sua presença. Nesse ponto, consta no RELATÓRIO DE MATERIAL APREENDIDO Nº 31/2021
NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF (ID 1466019395, págs. 96 e seguintes):

“

Sem a assinatura do Ministro. Aparentemente, não assinava as listas das reuniões,
conforme se vê em outras listas anexas.

(…)

O ex-ministro Ricardo Salles não costumava assinar as listas de presença, conforme
amostragem abaixo.

• Reunião com Representantes da Indústria Brasileira de Árvores: Arquivo:

14-02-19 Representantes da IBÁ – Indústria de Árvores.pdf:
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Sem a assinatura do Ministro

Reunião  de 10/04/2019,  no Gabinete  do Ministro,  visita  de cortesia  do deputado
Joaquim Passarinho:
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Sem a assinatura do Ministro”

Ora,  é  possível  perceber  que  RICARDO  SALLES  deixava  de  assinar  lista  de
presença mesmo quando se referia a reunião entre ele e um único outro participante. Isso demonstra
que a ausência de assinatura em nada pode corroborar a versão de RICARDO SALLES.

Não faria nenhum sentido que RICARDO SALLES deixasse de participar de reunião
convocada por pessoas que ele tanto prestigiou. De fato, aqueles que patrocinaram os interesses
ilegítimos  das  empresas  que  exportaram  madeira  nativa  sem  autorização  do  Ibama  foram
promovidos  por  RICARDO SALLES,  assim como aqueles  que  contrariam os  interesses  foram
exonerados.
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RAFAEL FREIRE DE MACEDO também foi promovido por RICARDO SALLES.
Ocupava cargo de Assessor Técnico na Diretoria de Uso Sustentável da Biodiversidade e Florestas e
foi promovido pelo Ministro do Meio Ambiente (Ricardo de Aquino Salles) em 03/04/2020 para
exercer as funções de Coordenador Geral de Monitoramento do Uso da Biodiversidade e Comércio
Exterior em substituição a André Sócrates de Almeida Teixeira.

OLIVALDI  também  foi  promovido.  Em  13  de  abril  de  2020  foi  nomeado  pro
RICARDO SALLES para ser Secretário adjunto da Secretaria de Biodiversidade do MMA, onde
permaneceu até 30 de setembro de 2020.

OLIMPIO foi promovido para ser diretor da DIPRO em 14/04/2020.

Ora, os atos foram claramente praticados para o patrocínio dos interesses ilegítimos
das empresas que exportaram ilegalmente madeira nativa no Pará (sem autorização do Ibama).
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Os elementos constante nos autos demonstram que foi RICARDO SALLES quem
determinou a EDUARDO BIM a elaboração do despacho interpretativo. Conforme citado acima,
OLIVALDI disse em suas declarações:

“QUE o ministro tocou no assunto com o senhor EDUARDO BIM, o qual indicou que já
tinha conhecimento do assunto da reunião; QUE EDUARDO BIM informou que já estaria
resolvendo o problema relacionados às cargas de madeira saindo do Estado do Pará;”

Ademais,  verifica-se  que  EDUARDO  BIM  adotou  as  medidas  para  seguir  a
metodologia idealizada por SALLES (“parecer, caneta”).

Cabe lembrar:

“Não precisamos de Congresso.  Porque coisa que precisa de Congresso também,
nesse fuzuê que está aí, nós não vamos conseguir aprovar. Agora tem um monte de
coisa que é só parecer, caneta, parecer, caneta. Sem parecer também não tem caneta,
porque dar uma canetada sem parecer é cana. Então, isso aí vale muito a pena. A
gente tem um espaço enorme para fazer.” 

(Trecho  de  fala  ex-Ministro  do  Meio  Ambiente,  Ricardo  Salles,  em  reunião
ministerial ocorrido em abril de 2020, gravada e divulgada pelo Supremo Tribunal
Federal  nos  autos  do  inquérito  policial  n.º  4831,  em trâmite  naquela  Corte.  Ver
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp? idConteudo=443959 i=1) ∨

Foi a aplicação da técnica anunciada por RICADO SALLES “parecer, caneta”. A
Nota Técnica nº 3/2020 funcionou como “parecer” e o “despacho interpretativo” como “caneta”.
Cabe observar que, por seguir a determinação de RICARDO SALLES, EDUARDO BIM não faria
o despacho interpretativo, que simplesmente dispensava a autorização do Ibama para exportação de
madeira nativa de espécies não constantes na lista CITES e tentava legalizar os atos de contrabando
anteriores, sem um ato opinativo (um parecer) antes. 

RICARDO SALLES disse “sem parecer também não tem caneta, porque dar uma
canetada sem parecer é cana”. 

O “despacho interpretativo” representou crime de facilitação de contrabando (art.
318 do CPB) em 25/02/2020. Com efeito, permitiu a exportação de diversas cargas de madeira
nativa sem autorização do Ibama, conforme informações da própria entidade, isso com base em ato
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eivado  de  desvio  de  finalidade  e  que  esvaziou  de  forma  desproporcional  a  proteção  ao  meio
ambiente (tanto que o despacho interpretativo foi depois suspenso judicialmente).

Embora não constem nos autos evidências que indiquem pagamento de vantagem
indevida  a  RICARDO  SALLES,  cabe  mencionar  a  Informação  Conjunta  nº
32.787/2021_02-NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF  (ID  1465846383,  págs.  2  e  seguintes)
demonstra que:

“6. CONCLUSÃO

De acordo com os dados apresentados, as movimentações financeiras de RICARDO
de AQUINO SALLES são compatíveis com as suas fontes de renda declaradas.

De  acordo  com  os  dados  apresentados,  as  movimentações  financeiras  de  DIVA
CARVALHO  de  AQUINO  não  são  compatíveis com  a  suas  fontes  de  renda
declaradas, gerando variação patrimonial a descoberto ao longo dos anos analisados.

De  acordo  com  os  dados  apresentados,  as  movimentações  financeiras  de
CARVALHO de AQUINO e SALLES  não são compatíveis com a suas fontes de
renda declaradas, pois há indícios da prática de ocultação de receitas frente à SRFB.”
RICARDO  SALLES  integrou  de  forma  estável  e  permanente  a  organização
criminosa, ocupando posição de liderança.

Praticou os crimes de advocacia  administrativa de interesses ilegítimos (art.  321,
parágrafo único, do CPB) e de integrar organização criminosa (art. 2º, caput, da Lei 1.2850/2013)
entre 04/02/2020 e a data de deflagração da “Operação Akuanduba” em 19/05/2021.

Praticou em 25/02/2020 facilitação de contrabando (art. 318 do CPB) por meio do
“despacho interpretativo”, que, conforme informado pelo Ibama, permitiu a exportação de diversas
cargas de madeira nativa sem autorização da autarquia ambiental até que sua aplicabilidade fosse
suspensa por decisão judicial.

Além  disso,  foi  o  responsável  pela  exoneração  de  HUGO  LOSS  do  cargo  de
Coordenador  de  Operações  de  Fiscalização,  nomeando  LESLIE  em  seu  lugar,  para  obstar  as
medidas de fiscalização que vinham sendo implementadas por HUGO LOSS quanto às empresas
que exportaram madeira sem autorização do Ibama no Pará, inclusive autoria dos planos de manejo
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que foram declarados como origem da madeira. Assim, em 29 de abril de 2020, praticou o crime de
obstar a ação fiscalizadora do Poder Público no trato de questões ambientais (art. 69 da Lei  nº
9.605/1998).

Assim agindo, o denunciado RICARDO SALLES está incurso nas penas dos delitos
descritos no art. 2º, caput, da Lei 1.2850/2013; c/c art. 318 c/c art. 321, parágrafo único, todos do
CPB; bem como c/c art. 69 da Lei 9.605/1998.

DO PEDIDO 

Em face do exposto, requer o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL seja recebida a
presente denúncia em face de RICARDO DE AQUINO SALLES, EDUARDO FORTUNATO BIM,
ANDRÉ  HELENO  AZEVEDO  SILVEIRA,  JOÃO  PESSOA  RIOGRANDENSE  MOREIRA
JÚNIOR,  WALTER  MENDES  MAGALHÃES  JÚNIOR,  ARTUR  VALLINOTO  BASTOS,
ADRIANE LUCIA MARTYRES PEDREIRA DE ALBUQUERQUE BASTOS, RAFAEL FREIRE
DE MACEDO, OLIVALDI ALVES BORGES AZEVEDO, OLIMPIO FERREIRA MAGALHÃES,
RICARDO JOSE BORRELLI, LUIS CARLOS HIROMI NAGAO,  LESLIE NELSON JARDIM
TAVARES,  DAVID PEREIRA SERFATY, LEON ROBERT WEICH,  JUAN PABLO PERZAN,
LEONIDAS  DAHAS  JORGE  DE  SOUZA,  LEÔNIDAS  ERNESTO  DE  SOUZA,  JADIR
ANTÔNIO ZILIO,  MELISSA VILLAR BARBOSA DE OLIVEIRA,  TANIA LUCIA ZILIO  e
MURILO SOUZA ARAÚJO, os quais devem ser citados, para, nos termos do art.  396 do CPP,
apresentação de resposta à acusação, no prazo de 10 (dez) dias e, ao final, sejam condenados como
incursos nas penas dos tipos penais abaixo especificados:

RICARDO DE AQUINO SALLES, pelos crimes previstos no art. 2º, caput, da Lei
12850/2013; c/c art.318 c/c art.321, parágrafo único, do CPB; e c/c art. 69 da Lei nº 9.605/1998;

 EDUARDO FORTUNATO BIM, pelos crimes previstos no  art. 2º, caput, da Lei
12850/2013, c/c art. 317, § 1º, art. 318 e art. 321, parágrafo único, todos do CPB

 ANDRÉ HELENO AZEVEDO SILVEIRA, pelos crimes previstos no art. 2º, caput,
c/c art. 2º, § 1º, ambos da Lei 1.2850/2013/ c/c art. 331 do CPB; e c/c art. 69 da Lei nº 9.605/1998;
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JOÃO PESSOA RIOGRANDENSE MOREIRA JÚNIOR, pelos crimes previstos no
art. 2º, caput, da Lei 12850/2013; c/c  art. 318; c/cart. 319; e c/c art. 321, parágrafo único, todos do
CPB;

WALTER MENDES MAGALHÃES JÚNIOR,  pelos  crimes  previstos  no  art.  2º,
caput, da Lei 1.2850/2013; c/c  art. 299 por setes vezes; c/c art. 321, parágrafo único, ; art.331,
todos do CPB, bem como c/c art. 69 da Lei nº 9.605/1998;

ARTUR VALLINOTO BASTOS, pelos crimes previstos no art.  2º,  caput,  da Lei
1.2850/2013; c/c art. 317;c/c art. 299; e c/c art. 321, parágrafo único, todos do CPB;

ADRIANE  LUCIA MARTYRES  PEDREIRA DE  ALBUQUERQUE  BASTOS  ,
pelos crimes previstos no art. 2º, caput, da Lei 12850/2013, c/c art. 317 do CPB;

RAFAEL FREIRE DE MACEDO, pelos crimes previstos no art. 2º, caput, da Lei
12850/2013; c/c art. 153, § 1º-A; c/c art. 299; c/c art.318; e c/c art.321, parágrafo único, todos do
CPB, bem como art. 69 da Lei nº 9.605/1998;

OLIVALDI ALVES BORGES AZEVEDO, pelos crimes previstos no art. 2º, pelos
crimes previstos no, caput, da Lei 1.2850/2013 c/c art. 319 do CPB;

OLIMPIO FERREIRA MAGALHÃES, pelos crimes previstos no art. 2º, caput, e no
art. 2º, § 1º, ambos da Lei 12850/2013, bem como no art. 69 da Lei nº 9.605/1998;

RICARDO JOSE BORRELLI, pelos crimes previstos no art. 2º, caput, c/c art. 2º, §
1º, ambos da Lei 1.2850/2013;

LUIS CARLOS HIROMI NAGAO, pelos crimes previstos no art. 2º, caput, c/c art.
2º, § 1º, ambos da Lei 12850/2013; c/c art. 321, parágrafo único, do CPB; e c/c art. 69 da Lei nº
9.605/1998;

LESLIE NELSON JARDIM TAVARES, pelos crimes previstos no art. 2º , caput, da
Lei 1.2850/2013 c/c art. 69 da Lei nº 9.605/1998;

DAVID  PEREIRA SERFATY,  pelos  crimes  previstos  no  art.  2º,  caput,  da  Lei
12.850/2013; c/cart. 334-A, § 1º, II,  por sete vezes; e c/c art. 299 , por sete vezes, ambos do CPB;
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LEON  ROBERT  WEICH,  pelos  crimes  previstos  no  art.  2º,  caput,  da  Lei
12.850/2013; art. 334-A, § 1º, II , por sete vezes; e c/c art. 299 , por sete vezes, ambos do CPB;

JUAN  PABLO  PERZAN,  pelos  crimes  previstos  no  art.  2º,  caput,  da  Lei
12.850/2013; c/c art. 334-A, § 1º, II , por sete vezes; e c/c art. 299 , por sete vezes, ambos do CPB;

LEONIDAS DAHAS JORGE DE SOUZA, pelos crimes previstos no  art. 2º, caput,
da Lei 1.2850/2013 c/c art. 334-A, § 1º, II, do CPB, por duas vezes;

LEÔNIDAS ERNESTO DE SOUZA, pelos crimes previstos no art. 2º, caput, da Lei
1.2850/2013 c/c art. 334-A, § 1º, II, do CPB, por duas vezes;

JADIR  ANTÔNIO  ZILIO,  pelos  crimes  previstos  no  art.  2º,  caput,  da  Lei
1.850/2013; c/c art. 334-A, § 1º, II ; e c/c art. 333, parágrafo único (por duas vezes), ambos do CPB;

MELISSA VILLAR BARBOSA DE OLIVEIRA, pelos crimes previstos no art. 2º ,
caput, da Lei 1.2850/2013; c/c art. 334-A, § 1º, II,e c/c art. 333, parágrafo único, (por duas vezes),
ambos do CPB ; e

TANIA LUCIA ZILIO e MURILO SOUZA ARAÚJO, pelos crimes previstos no art.
2º, caput, da Lei 1.2850/2013; c/c art. 334-A, § 1º, II,  c/c art. 333, parágrafo único, do CPB.

MURILO  SOUZA ARAÚJO,  pelos  crimes  previstos  no  art.  2º,  caput,  da  Lei
1.2850/2013 c/cart. 333, parágrafo único, do CPB.

 

Por fim, requer a oitiva das testemunhas a seguir arroladas. 

GILBERTO BATISTA NAVES FILHO 
Procurador da República
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ALAN ROGÉRIO MANSUR SILVA 
Procurador da República

 Coordenador do GAECO/MPF/PA 

NAYANA FADUL DA SILVA 
Procuradora da República 

Membro do GAECO/MPF/PA

GUSTAVO KENNER ALCANTARA 
Procurador da República 

Membro do GAECO/MPF/PA

Rol de testemunhas: 

1  .  ANDRE  SOCRATES  DE  ALMEIDA TEIXEIRA,  Analista  Ambiental,  CPF
000.301.261-18, residente e domiciliado SQS 403, Bloco B, Ato 205 - Asa Sul, CEP 70346-040 :
andresocrates@gmail.com, celular (61)982110554 (atuou na elaboração da NT nº2/2020); 

2  .  CLIVIA  BEZERRA  ARAUJO,  sexo  feminino,  nacionalidade  brasileira,
casado(a),  filho(a)  de  PEDRO  LAZARO  CRUZ  DE  ARAUJO  e  IRACI  BEZERRA GOMES
ARAUJO, nascido(a) aos 05/09/1982, natural de Cruzeiro do Sul/AC, instrução superior completo,
profissão  engenheiro  florestal,  CPF  nº  512.990.702-72,  Cnh  nº  01991760551,  residente  na(o)
MAURITI, nº 1439, APT 1801, bairro PEDREIRA, CEP 66087-650, Belém/PA, BRASIL, fone(s)
(91) 983923858.

3. CARLOS EGBERTO RODRIGUES JÚNIOR, nascido aos 17/04/1971, instrução
ensino superior  completo,  Analista  ambiental  do Ibama,  documento de identidade n.  13215295
SSP/SP  e  CPF  205.459.318-43,  lotado  e  em  exercício  na  Coordenação  de  Inteligência  de
Fiscalização  do  Ibama-SEDE,  em  Brasília/DF  (atuou  na  Coordenação  de  Inteligência  e
Fiscalização, foi removido desmotivadamente após prestar depoimento);
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4 . RIZZA REGINA OLIVEIRA ROCHA, brasileira, filho(a) de DIVINA ETERNA
OLIVEIRA ROCHA, nascido(a) aos 15/03/1982, natural de São Miguel do Araguaia/GO, instrução
superior completo,  Servidor Público Federal –do Ibama, documento de identidade nº 4239755-PA,
CPF nº 958.392.081-91, residente na(o) Rua Presidente Carlos Cavalcanti, nº 649, APTO 24, bairro
São Francisco, CEP 80510-040, Curitiba/PR; 

5 . HUGO FERREIRA NETTO LOSS, nacionalidade brasileira, casado(a), filho(a)
de ARNO LOSS JUNIOR e DAISY FERREIRA NETTO LOSS, nascido(a) aos 14/04/1985, natural
de  Porto  Alegre/RS,  instrução  mestrado  completo,   Servidor  Público  Federal,  documento  de
identidade  nº  1111395555-SSP/PR/PR,  CPF  nº  003.328.781-  39,  residente  na(o)  Rua  Thereza
Moreira Ferreira, nº 366, CEP 31010-480, Belo Horizonte/MG; 

6. ALEX LACERDA DE SOUZA, filho(a) de Eduardo Soeiro de Souza e Maria
Teresinha Lacerda de Souza,  nascido(a)  aos 06/01/1969, natural de Belém/PA, instrução ensino
superior - graduação, Servidor  Público Federal, documento de identidade n° 162187D/CRB/PA,
CPF  424.342.202-82,  residente  na(o)  Av.  Serzedelo  Corrêa  nº  881,  Apto  1502,  bairro  Batista
Campos, CEP 66033-770, Belém/PA;

7. SERGIO ANDREAS SCHUBART, CPF 439.247.002-49, Analista ambiental do
Ibama,  nascido aos 17/10/1973, natural de Manaus/AM, filho de Herbert Otto Roger Schubart e
Elke Marianne Schubart, telefone (61) 98166-9952.

8. RENATA AQUINOGA TEURES, RG 33616946-2, CPF 311.511.558-02, filha de
Wilson  Luiz  Teures  e  Alice  Kuniko  Aquinoga  Teures,  São  André/SP,  nascida  aos  01/06/1983,
Analista  ambiental  do  Ibama,  lotada  na  Divisão  de  Apoio  Operacional  à  Fiscalização
(DIOP/COFIS) no Ibama/SEDE.
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR JUIZ FEDERAL DA 4ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA

DO ESTADO DO PARÁ.

Processo nº 1002281-37.2021.4.01.3903 e 1002334-81.2022.4.01.3903 (inquéritos)

O  Ministério  Publico  Federal, por  meio  dos  Procuradores  da  República
subscritos:

1. oferece  denúncia  em  face  de  RICARDO  DE  AQUINO  SALLES,  EDUARDO
FORTUNATO  BIM,  ANDRÉ  HELENO  AZEVEDO  SILVEIRA,  WALTER  MENDES
MAGALHÃES  JÚNIOR,  JOÃO  PESSOA  RIOGRANDENSE  MOREIRA  JÚNIOR,
ARTUR  VALLINOTO  BASTOS,  ADRIANE  LÚCIA  MARTYRES  PEDREIRA  DE
ALBUQUERQUE  BASTOS,  OLIVALDI  ALVES  BORGES  AZEVEDO,  OLÍMPIO
FERREIRA MAGALHÃES,  RICARDO  JOSE  BORRELLI,  LUIS  CARLOS  HIROMI
NAGAO,  LESLIE NELSON JARDIM TAVARES,  MELISSA VILLAR BARBOSA DE
OLIVEIRA. TANIA LUCIA ZILIO, RAFAEL FREIRE DE MACEDO, JADIR ANTONIO
ZILIO (sócio da WIZI),  DAVI PEREIRA SERFATY administrador (Tradelink), LEON
ROBERT  WEICH  (proprietario  TRADELINK),  LEONIDAS  DAHAS  JORGE  DE
SOUZA administrador  da  EBATA,  LEONIDAS  ERNESTO  DE  SOUZA,  sócio  da
EBATA e MURILO ARAÚJO, por integrarem organização criminosa na qual agentes
públicos, aproveitando-se do cargo público e em conluio com representantes do setor
madeireiro praticaram diversos crimes direcionados ao interesses dos representantes do
setor madeireiro.

2. Nos termos do art. 89 da Lei 9.099/95, deixa de oferecer a suspensão condicional do
processo,  tendo em vista  que  a  pena mínima cominada aos  delitos  cumulativamente
consideradas, superam um ano, conforme dispõe SÚMULA N. 243-STJ.

3. Deixa de oferecer transação penal e acordo de não persecução penal (art. 28-A do CPP),
tendo em vista que tais institutos não são necessários e suficientes para a reprovação e
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prevenção dos crimes. Cuidaram-se de crimes praticados por organização criminosa, que
agiu de forma profissional.

4. Ademais,  considerando  a  informação  contida  do  Laudo  Pericial  511/2022-
INC/DITEC/PF (fls.  1825 a  1826),  acerca  da  perícia  sobre  o celular  do  denunciado
RICARDO DE AQUINO SALLES, o qual conclui que: “Devido a indisponibilidade de
ferramentas,  softwares e técnicas compatíveis com o modelo específico encaminhado
para  exame,  não  foi  possível  o  acesso  aos  dados  encontrados  na  memória  do
dispositivo”.  Todavia,  considerando  a  importância  dos  dados  contidos  no  referido
aparelho, bem como, a evolução tecnológica, o MPF requer seja requisitado à Polícia
Federal nova manifestação acerca da possibilidade  de acesso aos dados do mencionado
aparelho no prazo de 10 (dez) dias. Caso seja possível o acesso, que seja determinada a
realização de perícia para extração do conteúdo, com o devido código hash para garantia
da cadeia de custódia, e analisados os dados extraídos no prazo de 30 (trinta) dias.

5. Na Informação Conjunta nº 32.787/2021_02-NO/DELECOR/DRCOR/SR/PF/DF (ID nº
1465846383,  págs.  2  a  271)  de  05  de  agosto  de  2021,  da  Polícia  Federal,  foram
analisados  dados  fiscais  e  bancários  dos  investigados.  Foram  identificadas
incompatibilidades entre movimentações financeiras e recursos declarados, indícios de
patrimônio  a  descoberto  e  indícios  de  “da  prática  de  ocultação  de  receitas  frente  à
SRFB”. Sendo assim, pede que seja extraída cópia do documento  ID nº 1465846383,
págs. 2 a 271 e que seja enviado para a Secretaria da Receita Federal do Brasil para que
avalie o cabimento de eventual atuação fiscal.

6. Considerando as condutas ilícitas práticadas no exercício dos cargos  pelos denunciados
RICARDO  DE  AQUINO  SALLES,  EDUARDO  FORTUNATO  BIM,  ANDRÉ
HELENO  AZEVEDO  SILVEIRA,  WALTER  MENDES  MAGALHÃES  JÚNIOR,
JOÃO  PESSOA  RIOGRANDENSE  MOREIRA  JÚNIOR,  ARTUR  VALLINOTO
BASTOS,  OLIVALDI  ALVES  BORGES  AZEVEDO,  OLÍMPIO  FERREIRA
MAGALHÃES,  RICARDO  JOSE  BORRELLI,  LUIS  CARLOS  HIROMI  NAGAO,
LESLIE  NELSON  JARDIM  TAVARES,   RAFAEL FREIRE  DE  MACEDO,  todos
sevidores públicos, requer a Vossa Excelência seja determinado o encaminhamento de
cópia  integral  dos  autos  dos  inquéritos  Processo  nº  1002281-37.2021.4.01.3903  e
1002334-81.2022.4.01.3903,  inclusive  da  presente  denúncia, ao  Ministério  do  Meio
Ambiente - MMA e ao Instituto do Meio Ambiente e Recursos Naturais Renovaveis –
Ibama para providências que entenderem necessárias.

Procuradoria da
República no
Município de
Altamira-PA

Av. Tancredo Neves, 3256, Jardim Independente II –
Altamira/PA

CEP 68.372-222 – Tel. (93) 3515-5902 –

www.mpf.mp.br/mpfservicos

A
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
d
i
g
i
t
a
l
 
c
o
n
j
u
n
t
a
,
 
p
r
i
m
e
i
r
a
 
a
s
s
i
n
a
t
u
r
a
 
e
m
 
1
9
/
0
8
/
2
0
2
3
 
1
1
:
3
9
.
 
P
a
r
a
 
v
e
r
i
f
i
c
a
r
 
a
 
a
u
t
e
n
t
i
c
i
d
a
d
e
 
a
c
e
s
s
e
 

h
t
t
p
:
/
/
w
w
w
.
t
r
a
n
s
p
a
r
e
n
c
i
a
.
m
p
f
.
m
p
.
b
r
/
v
a
l
i
d
a
c
a
o
d
o
c
u
m
e
n
t
o
.
 
C
h
a
v
e
 
a
9
1
c
4
7
a
5
.
b
3
5
f
d
3
a
f
.
0
7
6
3
c
5
0
f
.
a
6
c
f
6
6
7
d

61
71

95
74

0

Num. 1768121553 - Pág. 201Assinado eletronicamente por: GILBERTO BATISTA NAVES FILHO - 19/08/2023 15:10:24
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=23081915105844800001749095736
Número do documento: 23081915105844800001749095736



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
Procuradoria da República no Município de Altamira-PA 

Grupo de Atuação Especial de Combate ao Crime Organizado no Pará (GAECO/MPF/PA)

7. Considerando as provas no sentido de que denunciados, no interesse as pessoa jurídica
WIZI  INDUSTRIA  COMÉRCIO  E  EXPORTAÇÃO  DE  MADEIRAS  LTDA,
ofereceram e deram vantagens indevidas a agentes públicos, o que pode configurar ato
lesivo à administração pública previsto na Lei 12.846, de 2013, pede-se que seja  seja
determinado o encaminhamento de cópia integral dos autos dos inquéritos Processo nº
1002281-37.2021.4.01.3903  e  1002334-81.2022.4.01.3903,  inclusive  da  presente
denúncia, para a Controladoria-Geral da União (CGU).

8. Com relação ao investigado Carlos Roberto Vergueiro Pupo, CPF 004.040.868-02, pede-
se a extinção da punibilidade em razão do falecimento, conforme certidão de óbito em
01/04/2021, conforme termo 172403, lavrado em 07/04/2021, no livro 437, na folha 265,
pelo Cartório de Registro Civil do 2º Ofício de Belém. Segue certidão comprobatória
com a presente denúncia. 

9. Por fim, a  investigação que deu origem ao presente processo transcorreu sob sigilo,
inclusive em razão de documentos que veiculam dados fiscais e bancários de acusados e
outras pessoas.

10. Ocorre que esgotada a fase investigatória e iniciada a ação penal em si mesmo, a regra
que passa a incidir é a da publicidade, que se ressalva apenas na defesa das vítimas ou do
resultado útil do processo, na linha do que recentemente decidiu a Corte Especial do
Superior  Tribunal  de  Justiça:

“PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  DENÚNCIA.  LEVANTAMENTO  DO
SEGREDO  DE  JUSTIÇA.  PUBLICIDADE.  REGRA.  AUSÊNCIA  DE
VIOLAÇÃO  À  INTIMIDADE.  PREJUÍZO  NÃO  DEMONSTRADO.
INTERESSE  PÚBLICO.  AGRAVO  REGIMENTAL  DESPROVIDO.
 I - A Constituição Federal proíbe a restrição da publicidade dos atos processuais,
salvo "quando a defesa da intimidade ou o interesse social assim o exigirem" (art.
5º, LX), o que é corroborado pela norma insculpida no art. 93, IX, que estabelece
como regra, com as mesmas ressalvas, a publicidade dos julgamentos e atos do
Poder  Judiciário.
 II  -  O sigilo,  portanto,  configura situação excepcional,  razão pela qual  o seu
deferimento deve passar pelo crivo da ponderação dos princípios constitucionais,
de  acordo  com  as  particularidades  do  caso  concreto.  Precedentes.
 III  -  Na  presente  hipótese,  não  há  indicação  de  qualquer  situação  fática  ou
elemento  concreto  do  alegado  risco  à  segurança  do  agravante.
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IV  -  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.”
(AgRg na APn n.  1.057/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Corte Especial,
julgado em 7/6/2023, DJe de 14/6/2023.)

11. Assim, ausente dado que, revelado, importe em exposição indevida da vítima ou prejuízo
ao processo e considerando os fatos em discussão e a repercussão dos atos denunciados
(em  especial  do  'despacho  interpretativo'),  tem-se  situação  de  interesse  social  na
publicidade da apuração da responsabilidade penal.

12. São crimes que afetaram as regras nacionais para a exportação de madeira nativa, tendo
repercussão  transnacional.  Ademais,  a  chamada  Operação  Akuanduba  (execução  dos
mandados  de  busca  residencial)  foi  objeto  de  várias  matérias  jornalísticas,  sendo
necessário  que  a  sociedade  seja  informada  sobre  os  desdobramentos.  
Assim,  pede-se  o  levantamento  do  sigilo  dos  autos,  ainda  que  seja  necessária  a
classificação de dados fiscais e bancários. 

13. Até que seja feita eventual classificação, pede-se o levantamento do sigilo de denúncia
para que seja possível a publicação de notícia informativa pela comunicação social do
Ministério Público Federal.

Belém, data da assinatura eletrônica.

GILBERTO BATISTA NAVES FILHO

Procurador da República

ALAN  ROGÉRIO  MANSUR SILVA
Procurador da República

Coordenador do Gaeco-MPF-PA
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NAYANA FADUL DA SILVA
Procuradora da República

GUSTAVO KENNER DE ALCANTARA
Procurador da República
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